
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO

Controladora Consolidado

Ativo 2018 2017 2018 2017

Circulante

  Caixa e equivalentes de caixa 40.641 18.191 41.705 18.854

  Aplicações financeiras 454.858 922.348 528.264 968.767

  Instrumentos financeiros derivativos 168.312 20.748 168.312 20.748

  Contas a receber de clientes 495.072 381.417 489.708 383.718

  Estoques 810.240 638.855 827.467 659.586

  Tributos a recuperar 350.445 428.568 357.018 433.698

  Dividendos a receber 1.401 5.377 416 5.311

  Instrumentos financeiros - compromisso firme 116.174 114.885 116.174 114.885

  Adiantamento a fornecedores 231.629 231.629

  Outros ativos 47.525 36.911 52.354 41.850

2.484.668 2.798.929 2.581.418 2.879.046

Não circulante

 Realizável a longo prazo

  Aplicações financeiras 64 64 2.394 5.952

  Tributos a recuperar 656.166 566.374 656.187 566.431

  Instrumentos financeiros - compromisso firme 118.905 118.905

  Imposto de renda e contribuição social diferidos 771.755 911.791 781.710 917.715

  Partes relacionadas 531 1.222.219 529 1.222.074

  Depósitos judiciais 128.057 16.471 128.107 15.467

  Outros ativos 18.187 18.882 21.827 26.901

1.574.760 2.854.706 1.590.754 2.873.445

 Investimentos 551.234 638.111 196.879 218.695

 Imobilizado 4.265.893 4.271.392 4.800.265 4.830.978

 Intangível 429.264 435.129 534.339 541.087

6.821.151 8.199.338 7.122.237 8.464.205

Total do ativo 9.305.819 10.998.267 9.703.655 11.343.251

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2018 2017 2018 2017

Circulante

 Empréstimos e financiamentos 85.459 185.825 118.095 228.616

 Instrumentos financeiros derivativos 57.786 165.240 57.786 165.240

 Fornecedores 400.978 451.818 390.816 422.663

 Risco sacado a pagar 256.645 38.433 256.645 38.433

 Salários e encargos sociais 116.903 135.413 118.724 137.538

 Tributos a recolher 9.384 18.650 32.336 44.478

 Adiantamento de clientes 29.021 240.759 29.049 240.868

 Dividendos a pagar 10.338 12.796 12.652 12.796

 Uso do bem público - UBP 39.148 36.337 44.156 38.972

 Partes relacionadas 223.521 249.378 223.369 249.161

 Outros passivos 31.117 67.993 48.837 80.925

1.260.300 1.602.642 1.332.465 1.659.690

Não circulante

 Empréstimos e financiamentos 1.849.597 2.467.367 1.940.772 2.588.869

 Instrumentos financeiros derivativos 10.749 10.749

 Partes relacionadas 13.287 313.874 13.287 313.874

 Provisões 473.684 459.537 475.387 460.535

 Uso do bem público - UBP 512.214 488.207 559.432 533.968

 Instrumentos financeiros - compromisso firme 82.284 53.385 82.284 53.385

 Outros passivos 50.037 54.890 53.499 61.521

2.981.103 3.848.009 3.124.661 4.022.901

Total do passivo 4.241.403 5.450.651 4.457.126 5.682.591

Patrimônio líquido

 Capital social 4.950.095 5.637.299 4.950.095 5.637.299

 Reservas de lucros 36.928 4.785 36.928 4.785

 Ajustes de avaliação patrimonial 77.393 (94.468) 77.393 (94.468)

 Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores 5.064.416 5.547.616 5.064.416 5.547.616

 Participação dos acionistas não controladores   182.113 113.044

Total do patrimônio líquido 5.064.416 5.547.616 5.246.529 5.660.660

Total do passivo e patrimônio líquido 9.305.819 10.998.267 9.703.655 11.343.251

Controladora Consolidado

2018

2017 
Reapre- 
sentado 2018

2017 
Reapre- 
sentado

Receita líquida dos produtos vendidos e dos
 serviços prestados 5.387.929 4.471.810 5.417.476 4.422.744
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (4.521.354) (3.988.052) (4.468.043) (3.773.282)
Lucro bruto 866.575 483.758 949.433 649.462
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas (34.215) (23.407) (35.952) (23.598)
 Gerais e administrativas (190.211) (188.257) (197.155) (205.566)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (36.996) 282.738 (35.309) 279.323

(261.422) 71.074 (268.416) 50.159
Lucro operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro 605.153 554.832 681.017 699.621
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial (7.903) 108.780 (27.037) 12.380

(7.903) 108.780 (27.037) 12.380
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 149.454 157.715 151.977 176.995
 Despesas financeiras (376.585) (385.697) (394.785) (404.472)
 Resultado dos instrumentos financeiros derivativos 254 (8) 254 (8)
 Variações cambiais, líquidas (283.034) 17.359 (283.275) 17.569

(509.911) (210.631) (525.829) (209.916)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 87.339 452.981 128.151 502.085
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 7.757 (29) (26.215) (53.721)
 Diferidos (51.902) 64.812 (47.871) 68.097
Lucro líquido do exercício 43.194 517.764 54.065 516.461
 Lucro líquido do exercício atribuído 
  aos acionistas controladores 43.194 517.764 43.194 517.764
 Lucro líquido (prejuízo) atribuído aos 
  acionistas não controladores   10.871 (1.303)
Lucro líquido do exercício 43.194 517.764 54.065 516.461
Quantidade média ponderada de ações, em milhares 1.482.186 1.410.673 1.482.186 1.410.673
Lucro básico e diluído por ação em reais 0,03 0,37 0,03 0,37

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício 43.194 517.764 54.065 516.461
Outros componentes do resultado abrangente a serem
 posteriormente reclassificados para o resultado
 Hedge accounting operacional, líquido de 
  efeitos tributários 171.861 (123.108) 171.861 (123.108)

171.861 (123.108) 171.861 (123.108)
Total do resultado abrangente do exercício 215.055 394.656 225.926 393.353
Resultado abrangente atribuível aos acionistas
 Controladores 215.055 394.656
 Não controladores   10.871 (1.303)

  225.926 393.353

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ricardo Rodrigues de Carvalho
Diretor Presidente

Luciano Francisco Alves
 Diretor Financeiro 

Luís Jorge Pinheiro Leal Nunes
Diretor 

Fernando Varella Guimarães
 Diretor

Roseli Maria de Souza Milagres
Diretora

Sergio Rodrigo Machado de Medeiros
CRC 1PR055771/O-7 “S” SP

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, compostas pelo Balanço patrimonial e Demonstração do resultado. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores 
e prestadores de serviços, pelo apoio e cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado.                                         São Paulo, 3 de abril de 2019 A Diretoria 

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, sem ressalvas, estão sendo publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 03/04/2019.

Diretoria Contador

 

Demonstrações
Financeiras 2018

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.3.0001276.3

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - VOTORANTIM S.A.

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., às Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, compostas pelo Balanço patrimonial e  
Demonstração do resultado. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado.

São Paulo, 03 de abril de 2019.  A Diretoria

 

Demonstrações
Financeiras 2018

Votorantim S.A.
CNPJ nº 03.407.049/0001-51

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2018 2017

Ativo

 Circulante

  Caixa e equivalentes de caixa 907 330

  Aplicações financeiras 1.303.329 1.628.546

  Instrumentos financeiros derivativos 200

  Contas a receber de clientes - 

   partes relacionadas 22.128 74.536

  Tributos a recuperar 217.309 137.886

  Dividendos a receber 115.622 332.247

  Outros ativos 56.852 53.912

1.716.347 2.227.457

  Ativos classificados como mantidos 

   para venda 4.304.853 673.126

6.021.200 2.900.583

 Não circulante

  Realizável a longo prazo

   Instrumentos financeiros derivativos 135.522 123.882

   Instrumentos financeiros - put option 744.191

   Tributos a recuperar 313.936 349.720

   Partes relacionadas 868.368 747.156

   Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.388.379 1.337.906

   Depósitos judiciais 21.116 22.516

   Outros ativos 61.351 78.002

3.532.863 2.659.182

  Investimentos 32.528.499 33.850.095

  Imobilizado 510.140 532.289

  Intangível 51.470 12.776

  Ativos biológicos 4.597  

36.627.569 37.054.342

Total do ativo 42.648.769 39.954.925

2018 2017

Passivo

 Circulante

  Empréstimos e financiamentos 1.436.161 34.767

  Instrumentos financeiros derivativos 22.795 19.626

  Fornecedores 11.528 33.013

  Salários e encargos sociais 71.201 57.198

  Tributos a recolher 5.467 14.195

  Adiantamento de clientes 3.967 2.796

  Dividendos a pagar 453.851 179.303

  Outros passivos 111.915 9.980

2.116.885 350.878

 Não circulante

  Empréstimos e financiamentos 1.764.241 2.000.313

  Instrumentos financeiros derivativos 2.931 64.024

  Partes relacionadas 702.792 1.060.542

  Provisões 67.487 49.387

  Obrigações a pagar com investidas 581.653 472.113

  Outros passivos 193.322  

3.312.426 3.646.379

Total do passivo 5.429.311 3.997.257

Patrimônio líquido

  Capital social 28.656.002 28.656.002

  Reservas de lucros 7.087.810 6.567.314

  Ajustes de avaliação patrimonial 1.475.646 734.352

Total do patrimônio líquido 37.219.458 35.957.668

  

Total do passivo e do patrimônio líquido 42.648.769 39.954.925

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2018 2017

Resultado de participações societárias

 Equivalência patrimonial 1.716.102 736.457

 Dividendos recebidos 819.821  

2.535.923 736.457

Receitas (despesas) operacionais

 Gerais e administrativas (293.459) (196.543)

 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (343.678) 75.738

(637.137) (120.805)

Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.898.786 615.652

Resultado financeiro líquido

 Receitas financeiras 214.740 184.982

 Despesas financeiras (288.943) (275.335)

 Resultado dos instrumentos financeiros derivativos 174.807 (42.095)

 Variações cambiais, líquidas (433.070) 76.367

(332.466) (56.081)

Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 1.566.320 559.571

Imposto de renda e contribuição social

 Correntes 44.861 (6.093)

 Diferidos 134.494 36.202

Lucro líquido do exercício 1.745.675 589.680

Quantidade média ponderada de ações 18.278.789 18.278.789

Lucro líquido básico e diluído 
 por lote de mil ações, em reais 95,50 32,26

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, sem ressalvas, serão publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 03/04/2019

Sergio Rodrigo Machado de Medeiros - CRC PR-055771/O-7

Itapura - Interligação Elétrica Itapura S.A.
CNPJ/MF nº 27.819.377/0001-23

Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Itapura 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, 
“ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 11 de abril de 2017, autorizada 
a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica,  
tendo como atividade principal a transmissão de energia elétrica, que  
requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a operação  
e manutenção de sistemas subordinados a transmissão, linhas, subestações, 

centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os serviços  
de apoio e administrativos, o provimento de equipamentos e materiais  
de reserva, as programações, as medições e os demais serviços 
complementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os 
padrões estabelecidos conforme contrato de concessão. 1.2 Concessões: 
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, os seguintes 
contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de  
Energia Elétrica:

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1

Aplicações financeiras – 3.205

Tributos e contribuições a compensar 3 –

7 3.206
Não circulante
Realizável a longo prazo

 Ativo de concessão - financeiro – 83

 Ativo de concessão - contratual 27.594 –

 Estoques 907 –

28.501 83
Intangível 145 90

145 90

28.646 173
Total do ativo 28.653 3.379

Passivo 2018 2017
Circulante
Fornecedores 19.556 –

Tributos e encargos sociais a recolher 68 –

Contas a pagar 36 71

19.660 71
Não circulante
Exigível a longo prazo

 PIS e COFINS diferidos 1.007 3

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 850 3

1.857 6
Patrimônio líquido
Capital social 7.702 3.400

Prejuízo acumulado (566) (98)

7.136 3.302
Total do passivo e do patrimônio líquido 28.653 3.379

Demonstrações do Resultado
Exercício e período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Receita operacional líquida 26.508 80
Custo de implementação da infraestrutura (26.007) (77)
Lucro bruto 501 3
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (132) (107)

(132) (107)
Lucro (prejuízo) antes das receitas e 
 despesas financeiras e dos impostos sobre o lucro 369 (104)
Receitas financeiras 22 10
Despesas financeiras (5) (1)

17 9
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 386 (95)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (5) –
Diferido (847) (3)

(852) (3)
Prejuízo líquido do exercício (466) (98)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercício e período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Prejuízo líquido do exercício (466) (98)
Total dos resultados abrangentes do exercício (466) (98)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício e período de 8 meses e 19 dias findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Capital social Reserva de lucro Prejuízos acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 – – – –
Integralização de capital 3.400 – – 3.400

Prejuízo do exercício – – (98) (98)

Em 31 de dezembro de 2017 3.400 (98) 3.302
Adoção CPC 47, efeito em 1º de janeiro de 2018 – – (2) (2)

Integralização de capital 4.302 – – 4.302

Prejuízo do exercício – – (466) (466)

Em 31 de dezembro de 2018 7.702 – (566) 7.136

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício e período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (466) (98)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais
  Amortizações 22 –
  PIS e COFINS diferidos 1.004 3
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 847 3

1.407 (92)
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo de concessão - financeiro – (83)
  Ativo de concessão - contratual (27.512) –
  Estoques (907) –
  Tributos e contribuições (3) –

(28.422) (83)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 19.555 –
  Tributos e encargos sociais a recolher 68 –
  Contas a pagar (35) 71

19.588 71
Caixa líquido originado das atividades operacionais (7.427) (104)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras 3.205 (3.205)
Intangível (77) (90)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de investimentos 3.128 (3.295)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 4.302 3.400
Caixa líquido originado das (consumido pelas)
 atividades de financiamentos 4.302 3.400
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 3 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 1
Variação em caixa e equivalentes de caixa 3 1

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês base
042/2017 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 10.729 Rap ofertada
021/2018 30 20.09.48 5 anos 2024 IPCA 10.114 Rap ofertada

Contrato nº 042/2017: Composto pela Subestação 440 kV Bauru - Com-
pensador Estático 440 kV (-125/250) MVAr. O projeto está em fase de cons-
trução. Contrato nº 021/2018: Composto pela Subestação 500/230 kV Lo-
rena com um banco de transformação de 1.200 MVA. O projeto está em fase 
de construção. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 
Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições con-
tidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 

somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela adminis-

tração na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados abrangen-

tes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o resultado do 

exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 

custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito 

nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 

contraprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras 

foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2019. 2.2 Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras da Compa-

nhia são apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico 

no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). 

Contadora

Carisa Santos Portela Cristal 
CRC nº 1SP 218186/O-0 

Diretoria
Reynaldo Passanezi Filho

Presidente e Diretor Financeiro
Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

30ª Vara Cível do Foro Central - Comarca da Capital/SP. EDITAL CE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROC.
1026748-87.2016.8.26.0100. O Dr. Guilherme Santini Teodoro, MM. Juiz de Direito da 30ª Vara Cível Foro
Central/SP. FAZ SABER a Rubens Cunha Araújo, CPF 049.377.794-60, que André Eduardo Rodrigues, lhe
ajuizou uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, para a cobrança de R$ 25.639,49 (fevereiro/
16), referente débito relativo a cheque anexo aos autos. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, pague a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios,
fixados em 10% a contar da citação. (Em caso de pagamento integral, no prazo declinado, os honorários
advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, oferecer Embargos à Execução, em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do
NCPC), presumindose verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo Autos (art. 344 do NCPC). Será
o presente, afixado e publicado na forma da Lei. S.P.13/03/2019. 02 e 03/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0000361-26.2019.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a OMAR HEJAZI, CPF 065.217.518-08, que nos autos da ação de Cobrança pelo Procedimento Comum proposta
por Cruz Azul de São Paulo, julgada procedente e em fase de Cumprimento de Sentença, encontrando-se o réu, doravante
executado, ainda em local ignorado, e em observância ao artigo 513, §2º, inciso IV do NCPC, foi determinada sua
INTIMAÇÃO por edital para, no prazo de até 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo supra, liquidar o débito exequendo de
R$ 44.769,85 (dezembro de 2018) atualizado monetariamente (tabela do TJSP) a partir de dezembro de 2018 e acrescido
dos juros de mora legais (12% ao ano) a partir de janeiro de 2019 e até o efetivo pagamento, ficando advertido de que,
transcorrido tal prazo, será automaticamente iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação
independentemente de penhora ou de nova intimação (NCPC, art. 525), e que não ocorrendo pagamento voluntário (no
prazo de 15 dias previsto no art. 523, �caput� do NCPC), o débito será acrescido exclusivamente da multa de 10% (dez
por cento), nos termos do art. 523, § 1º, do NCPC, sendo indevidos honorários advocatícios porque o devedor é beneficiário
da Justiça gratuita. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo.                                                                                                                    02 e 03 / 04 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002316-75.2017.8.26.0006 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a).
Guilherme Silveira Teixeira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto este edital de intimação vierem
ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que, Foi determinado em juízo a INTIMAÇÃO DO
EXECUTADO AO PAGAMENTO DO DÉBITO (R$ 22.661,11 em março/2017), devidamente atualizado, em
15 dias, sob pena de imposição de multa de 10% (dez por cento) e também honorários advocatícios de 10%
(dez por cento)sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 523, do Código de Processo Civil por edital
com o prazo de vinte dias, Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art.523
do Código de Processo Civil, sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de novembro de 2017. 02 e 03/04
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Governador
do Rio volta
a defender

uso de
snipers na
segurança
pública

O governador do Rio de
Janeiro, Wilson Witzel, vol-
tou a defender  na terça-feira
(2) o uso de snipers na segu-
rança pública. Em entrevista
no fim de semana, ele disse
que os atiradores de elite já
estavam atuando e motivou
o Ministério Público do Rio
de Janeiro (MPRJ) a pedir ex-
plicações. Os promotores
querem saber se policiais ci-
vis ou militares estão execu-
tando pessoas portando fu-
zis e oficiou os chefes das
duas corporações  na segun-
da-feira (1).

O uso de snipers para
matar pessoas portando fu-
zis era uma das promessas de
campanha do governador.
Hoje, na Laad Defence &
Security, a maior feira de ne-
gócios da área de defesa e se-
gurança da América Latina,
Witzel avaliou que não há
conflito entre uma execução
por snipers e as garantias
constitucionais, como o di-
reito à vida e a um julgamen-
to justo, expressos também
na Declaração dos Direitos
Humanos das Nações Unidas
(ONU).

Witzel disse que atende-
rá aos ofícios do MPRJ citan-
do também leis em vigor. “Va-
mos responder [ao MPRJ]
aquilo que tem que ser res-
pondido. A polícia tem que
usar os meios necessários
para proteger a população”,
disse em rápida entrevista à
imprensa. “É legítima defesa
da sociedade. Está no Códi-
go Penal desde 1940”.

No fim de semana, em en-
trevista ao jornal O Globo, o
governador confirmou que
snipers estavam sendo usa-
dos, mas que não havia divul-
gação porque tratam-se de
ações sigilosas. O MPRJ
abriu, então, dois inquéritos
civis para investigar as roti-
nas operacionais das polícias.

Na Laad, Witzel evitou
comentar o roubo de uma
arma no primeiro dia da feira.
Ele disse que não acessou o
celular desde a chegada ao
evento e que não tinha atuali-
zações sobre o caso. Uma pis-
tola modelo APX Compact 9
mm foi furtada do estande da
empresa multinacional Beretta
Defense Technologies, onde
estava em exibição. Não há
suspeitos identificados.
(Agencia Brasil)



BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00)

RELATÓRIO DA DIRETORIA  CNPJ nº 07.594.905/0001-86
Em atenção as disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 02 de Abril de 2019. A Administração

Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

O.E.S. Participações S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (Em R$ 1,00)

ATIVO       2018      2017    __________ _________
CIRCULANTE (Nota 2.2)
 Caixa e Equivalentes de Caixa .........................................................  25.386 7.310
 Ativos Financeiros ................................................................................  1.473.813 1.361.700
 Juros sobre Capital Próprio a Receber ..........................................  891.940 189.536
 Dividendos a Receber .........................................................................  952.708 –.–
 Tributos a Recuperar ...........................................................................  561.157 507.385
 Demais Ativos Circulantes ................................................................  –.– 31.500    __________ _________
    3.905.004 2.097.431    __________ _________    __________ _________
NÃO CIRCULANTE
 Pedido de Restituição .........................................................................  92.031 8.538
 Investimentos ........................................................................................  6.847.215 6.847.215
 Imobilizados ...........................................................................................  4.521 6.811    __________ _________
    6.943.767 6.862.564    __________ _________
TOTAL DO ATIVO ....................................................................................  10.848.771 8.959.995    __________ _________    __________ _________

      Total do
 Capital Incentivos  Reservas de Lucros  Lucros Patrimônio
 Social Fiscais Legal Especial Acumulados Líquido    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
Em 1º de janeiro de 2017 ............................................................................................ 4.493.208 149.069 551.173 3.517.749 –.– 8.711.199    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
 Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................ –.– –.– –.– –.– 223.135 223.135
 Distribuição de Lucros ................................................................................................ –.– –.– –.– (1.400) (1.300) (2.700)
 JCP Creditados aos Acionistas ................................................................................. –.– –.– –.– –.– (210.000) (210.000)
 Constituição da Reserva Legal ................................................................................. –.– –.– 11.157 –.– (11.157) –.–
 Destinação para Reserva Especial .......................................................................... –.– –.– –.– 678 (678) –.–    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
Em 31 de dezembro de 2017 .................................................................................... 4.493.208 149.069 562.330 3.517.027 –.– 8.721.634    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
 Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................ –.– –.– –.– –.– 1.747.500 1.747.500
 JCP Creditados aos Acionistas ................................................................................. –.– –.– –.– –.– (586.268) (586.268)
 Constituição da Reserva Legal ................................................................................. –.– –.– 87.375 –.– (87.375) –.–
 Destinação para Reserva Especial .......................................................................... –.– –.– –.– 1.073.857 (1.073.857) –.–    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
Em 31 de dezembro de 2018 .................................................................................... 4.493.208 149.069 649.705 4.590.884 –.– 9.882.866    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________

         2018      2017    _________ ________
Receitas Operacionais .................................................................................... 2.002.049 245.164
 Despesas Gerais e Administrativas ............................................................ (201.203) (204.711)
 Tributos ................................................................................................................ (102.498) (30.591)
Lucro Operacional ............................................................................................ 1.698.348 9.862
 Receitas Financeiras (Nota 3) ....................................................................... 115.547 213.495
 Despesas Financeiras ...................................................................................... (659) (630)
 Outras Receitas e Despesas .......................................................................... 662 408    _________ ________
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social ........ 1.813.898 223.135
 Imposto de Renda e Contribuição Social ................................................ (66.398) –.–
Lucro Antes da Reserva .................................................................................. 1.747.500 223.135    _________ ________
 Constituição da Reserva Legal .................................................................... (87.375) (11.157)
Lucro Líquido do Exercício ........................................................................... 1.660.125 211.978    _________ ________    _________ ________
Lucro por Ação (Nota 2.5) ............................................................................. 1,0218 0,1305    _________ ________    _________ ________

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO       2018      2017    __________ ________
CIRCULANTE
 Imposto de Renda e Contribuição

 Social a Pagar (Nota 2.3) ........................................................................... 66.398 –.–

 Tributos e Contribuições a Pagar ........................................................... 190.132 57.372

 Juros sobre Capital Próprio a Pagar ...................................................... 676.828 178.500

 Créditos de Acionistas ............................................................................... 32.547 2.489    __________ _________
TOTAL DO PASSIVO ..................................................................................... 965.905 238.361    __________ _________    __________ _________
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital Social (Nota 2.4) ............................................................................ 4.493.208 4.493.208

 Reserva Incentivos Fiscais ........................................................................ 149.069 149.069

 Reservas de Lucros ..................................................................................... 5.240.589 4.079.357    __________ _________
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................................ 9.882.866 8.721.634    __________ _________
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................. 10.848.771 8.959.995    __________ _________    __________ _________

         2018      2017    _________ ________
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social  1.813.898 223.135    _________ ________
Ajustes
 Depreciação .......................................................................................................  2.290 2.290
 Ativos Financeiros
  Receita ..............................................................................................................  (91.518) (177.454)
  Despesa ............................................................................................................  659 630    _________ ________
    (88.569) (174.534)    _________ ________
Variações nos Ativos e Passivos
 Juros sobre Capital Próprio a Receber ......................................................  (702.404) (189.536)
 Dividendos a Receber .....................................................................................  (952.708) –.–
 Tributos a Recuperar .......................................................................................  (53.772) (13.070)
 Demais Ativos Circulantes ............................................................................  31.500 (31.500)
 Demais Ativos Não Circulantes ...................................................................  (83.493) (8.538)
 Tributos e Contribuições a Pagar ................................................................  132.760 40.291    _________ ________
    (1.628.117) (202.353)    _________ ________

Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais ......................................  97.212 (153.752)    _________ ________
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Variação nas Aplicações Financeiras .........................................................  (21.254) 647.634    _________ ________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos .....  (21.254) 647.634    _________ ________
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Dividendos pago aos acionistas .................................................................  –.– (2.700)
 Juros de Capital Próprio pago aos acionistas.........................................  –.– (420.871)
 IRRF sobre Juros de Capital Próprio ...........................................................  (87.940) (31.500)
 Créditos de Acionistas ....................................................................................  30.058 (46.511)    _________ ________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos  (57.882) (501.582)    _________ ________

Aumento (Redução) Líquido de Caixa  Equivalentes de Caixa ....  18.076 (7.700)    _________ ________    _________ ________
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No Início do Exercício .....................................................................................  7.310 15.010
 No Final do Exercício .......................................................................................  25.386 7.310
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  18.076 (7.700)

1 - Contexto Operacional
A O.E.S. Participações S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede  
na Capital do Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante 
a participação em capitais de outras sociedades e a administração de seus próprios bens  
de renda, móveis ou imóveis.
2 - Principais Práticas Contábeis:
2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime  
de competência.
2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.
Os Ativos Financeiros estão demonstrados pelo valor das aplicações acrescidas  
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço.
Os demais ativos circulantes estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, 
quando aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias.
2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: O encargo de Imposto de Renda 
e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas  

na data do Balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
O.E.S. Participações S.A. nas declarações de imposto de renda com relação as situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável da margem a interpretações. Estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento as autoridades fiscais.
2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2018, o Capital Social da O.E.S. Participações  
S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 4.493.208 (2017 - R$ 4.493.208), 
representado por 1.624.784 ações ordinárias (2017 - 1.624.784), sem valor nominal, 
obrigatoriamente nominativas.
2.5 - Lucro por Ação: O Lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível  
aos acionistas, pela quantidade de ações ordinárias durante o exercício.
3 - Receitas Financeiras
         2018      2017    _______ _______
Rendimentos de Aplicações ....................................................................... 91.518 177.454
Variação Monetária Ativa............................................................................. 24.029 36.041    _______ _______
    115.547 213.495    _______ _______    _______ _______
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Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00)

ATIVO  2018 2017   __________ __________
CIRCULANTE (Nota 2.2)
 Caixa e Equivalentes de Caixa ........................................................ 72.947 163.793
 Ativos Financeiros ............................................................................... 3.809.947 3.400.413
 Juros sobre Capital Próprio a Receber ......................................... 1.156 242
 Tributos a Recuperar .......................................................................... 578.091 520.383
 Demais Ativos Circulantes ............................................................... 135.530 31.303   __________ __________
   4.597.671 4.116.134   __________ __________
NÃO CIRCULANTE
 Depósitos Judiciais ............................................................................. 118.693 118.693
 Pedido de Restituição ........................................................................ 162.936 160.273
 Investimentos ....................................................................................... 1.376.286 1.376.286
 Imobilizados ......................................................................................... 8.739.552 8.733.576
 Intangíveis ............................................................................................. 470 1.480   __________ __________
   10.397.937 10.390.308   __________ __________
TOTAL DO ATIVO ................................................................................... 14.995.608 14.506.442   __________ __________   __________ __________

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2018 2017   __________ __________
CIRCULANTE
 Imposto de Renda e Contribuição

  Social a Pagar (Nota 2.3) ......................................................................  –.– –.–

 Tributos e Contribuições a Pagar .......................................................  2.261 1.740

 Créditos de Acionistas (Nota 2.4) .......................................................  1.442.682 565.458

 Outros Passivos Circulantes..................................................................  638 699   __________ __________
TOTAL DO PASSIVO ..................................................................................  1.445.581 567.897   __________ __________

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital Social (Nota 2.5) .........................................................................  13.938.545 14.003.909

 Prejuízos Acumulados (Nota 2.6) .......................................................  (388.518) (65.364)   __________ __________

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO .....................................................  13.550.027 13.938.545   __________ __________

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..............................  14.995.608 14.506.442   __________ __________   __________ __________

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00) 

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 61.074.456/0001-90
Em atenção as disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 02 de Abril de 2019. A Administração

      Total do
 Capital Incentivos  Reservas de Lucros  Lucros Patrimônio
 Social Fiscais Legal Especial Acumulados Líquido    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
Em 1º de Janeiro de 2017 ........................................................................................... 15.278.383 –.– –.– –.– (1.274.474) 14.003.909    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
 Prejuízo do Exercício ................................................................................................... –.– –.– –.– –.– (65.364) (65.364)
 Redução de Capital com Absorção de Prejuízos ............................................... (1.274.474) –.– –.– –.– 1.274.474 –.–    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
Em 31 de dezembro de 2017 .................................................................................... 14.003.909 –.– –.– –.– (65.364) 13.938.545    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
 Prejuízo do Exercício ................................................................................................... –.– –.– –.– –.– (388.518) (388.518)
 Redução de Capital com Absorção de Prejuízos ............................................... (65.364) –.– –.– –.– 65.364 –.–    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
Em 31 de dezembro de 2018 .................................................................................... 13.938.545 –.– –.– –.– (388.518) 13.550.027    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)
    2018 2017    _________ _________
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social ........ (388.518) (65.364)    _________ _________
Ajustes
 Depreciação e Amortização ........................................................................ 9.577 10.689
 Ativos Financeiros
  Receita ............................................................................................................. (292.090) (379.125)
  Despesa ........................................................................................................... 18.280 18.344    _________ _________
    (264.233) (350.092)    _________ _________
Variações nos Ativos e Passivos
 Juros sobre Capital Próprio a Receber ..................................................... (914) (240)
 Tributos a Recuperar ...................................................................................... (57.708) (79.775)
 Demais Ativos Circulantes ........................................................................... (104.227) 4.500
 Demais Ativos Não Circulantes .................................................................. (266.688) 296.545
 Tributos e Contribuições a Pagar .............................................................. 521 (1.404)
 Outros Passivos Circulantes......................................................................... (61) (817)    _________ _________
    (429.077) 218.809    _________ _________

Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais..................................... (1.081.828) (196.647)    _________ _________
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Variação nas Aplicações Financeiras ........................................................ (135.724) 1.522.847
 Aquisição de Imobilizados ........................................................................... (13.459) –.–
 Baixa de Imobilizados .................................................................................... 264.024 –.–
 Aquisição de Intangíveis .............................................................................. (1.083) (1.083)    _________ _________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos .... 113.758 1.521.764    _________ _________
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos 
 Créditos de Acionistas ................................................................................... 877.224 (1.358.341)    _________ _________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos  877.224 (1.358.341)    _________ _________

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  (90.846) (33.224)    _________ _________    _________ _________
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No Início do Exercício .................................................................................... 163.793 197.017
 No Final do Exercício ...................................................................................... 72.947 163.793
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (90.846) (33.224)

    2018 2017    ________ ________
Receitas Operacionais ................................................................... 2.657 315    ________ ________
 Despesas Gerais e Administrativas ........................................... (793.483) (708.329)
 Tributos ............................................................................................... (21.029) (33.757)
Prejuízo Operacional ...................................................................... (811.855) (741.771)
 Receitas Financeiras (Nota 3) ...................................................... 449.531 725.384
 Despesas Financeiras (Nota 3) .................................................... (78.706) (48.977)
 Outras Receitas ................................................................................ 52.512 –.–    ________ ________
Prejuízo Antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social............................................................ (388.518) (65.364)
 Imposto de Renda e Contribuição Social ............................... –.– –.–
Prejuízo do Exercício ......................................................................... (388.518) (65.364)    ________ ________    ________ ________
Lucro por Ação .................................................................................... –.– –.–    ________ ________    ________ ________

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (Em R$ 1,00)

1 - Contexto Operacional
A O.E. Setubal S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Capital  
do Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante  
a participação em capitais de outras Sociedades e a administração de seus próprios bens  
de renda,  móveis ou imóveis.

2 - Principais Práticas Contábeis:
2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime  
de competência.
2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.
Os Ativos Financeiros estão demonstrados pelo valor das aplicações acrescidas  
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço.
Os demais ativos circulantes estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, 
quando aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias.
2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: Na apuração do ano, com base  
no Lucro Real não houve IRPJ e CSLL a pagar.
2.4 - Créditos de Acionistas: No ano houve aporte dos acionistas, no valor de R$ 4.929.324.
2.5 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2018, o Capital Social da O.E. Setubal 
S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 13.938.545 (2017 - R$ 14.003.909), 

representado por 700.000 ações ordinárias (2017 - 700.000), sem valor nominal,  

obrigatoriamente nominativas.

2.6 - Prejuízos Acumulados: No ano base houve absorção de Prejuízos Acumulados  

de 2017 no valor de R$ 65.364.

3 - Receitas e Despesas Financeiras

    2018 2017    _________ _________

Receitas Financeiras
 Rendimentos de Aplicações.................................................................  292.090 379.126

 Variação Monetária Ativa ......................................................................  30.234 245.585

 Variação Cambial Ativa ..........................................................................  127.207 100.673    _________ _________

    449.531 725.384
Despesas Financeiras
 Despesas Bancárias .................................................................................  (7.224) (4.107)

 Variação Cambial Passiva ......................................................................  (60.426) (30.633)

 Prejuízo de Aplicação .............................................................................  (11.056) (14.237)    _________ _________

    (78.706) (48.977)    _________ _________    _________ _________

O.E. Setubal S.A.

RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro
Oficial, inscrito na JUCESP930, com endereço comercial na Rua Padre João Manuel, 222 – Sala 10.108 –
10ª andar -Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária TRENTO
INCORPORADORA LTDA., empresa devidamente inscrita no CNPJ n.º 09.158.901/0001-80, com sede
na Alameda Jauaperi, 299 – Moema, São Paulo - SP – CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento
Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia
e Outros Pactos, datado de 27/12/2017, devidamente registrado sob nº R4 na matrícula nº 217.373, no qual
figuram como fiduciantes CHARLES KALY DA SILVA, brasileiro, casado, operador, portador da Cédula
de Identidade com RG nº 36.642.338-1-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 989.179.004-53 e JANETE
CEZARIO FERREIRA DA SILVA, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade com
RG nº 33.118.092-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 223.886.848-89, ambos residentes e domiciliados
na Rua do Centeio, nº 576, Loteamento Industrial, Jardim Perola, Santa Bárbara D´Oeste/SP, CEP:
13.454-002, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e
parágrafos, no dia25/04/2018às 10h00min, no escritório do leiloeiro sito á Rua Padre João Manuel, 222 –
Sala 10.108 – 10ª andar -Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo igual ou
superiora R$519.678,35(quinhentos e dezenove mil e seiscentos e setenta e oito reais e trinta e cinco
centavos)o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome dos credores
fiduciários, constituídoporIMÓVEL:Apartamento nº 186, localizado no 18º pavimento do
empreendimento denominado “PREMIATTO SACOMÃ”, situado na Avenida Arroio Grande, nº 517,
no 18º subdistrito - Ipiranga, com a área real privativa total de 67,010m2, área real de uso comum de
51,651m2, (incluída a área referente a 01 vaga para estacionamento de 1 automóvel de passeio, em
lugar individual e indeterminado na garagem coletiva do empreendimento, situada no 1º ou 2º
subsolo, operada, se necessário, com o auxílio de manobrista), área real total de 118,661m2, o
coeficiente de proporcionalidade de 0,0070071 e a fração ideal de terreno de 16,863m2. O terreno
constituído pelos lotes 7, 8 e 9 da quadra 12 da Vila Conde do Pinhal, Moinho Velho, no qual está
construído o referido empreendimento, encerra a área remanescente de 2.406,58m2 OBSERVAÇÃO:
IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA
LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde jádesignado o dia 30/04/2019às 10h00min,
no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$493.637,28
(quatrocentos e noventa e três mil e seiscentos e trinta e sete reais e vinte e oito centavos)e,
nesteserá aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida
reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das
despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a
consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de
Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista no ato do leilão. A total
responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318 e ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.                   03, 10 e 22/04/19

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Conforme determinação estatutária, a Diretora Presidenta da PROVENCOOP-COOPERATIVA DE TRABALHO DE
VENDAS, COBRANÇA E ÁREAS AFINS, convoca os sócios cooperados para a Assembléia Geral Extraordinária a ser
realizada em 13.04.2019, à Rua Conselheiro Crispiniano, nº 29 – 7º andar – Centro – São Paulo-SP, sendo a primeira
convocação às 12:00hrs ou, em segunda às 13:00hrs ou em terceira 14:00hrs, para deliberar sobre a seguinte
ORDEM DO DIA: 1) Eleições do Conselho de Administração e Conselho Fiscal; 2) Prestação de Contas do Conselho
de Administração e Aprovação do Balanço de 2015, 2016, 2017 e 2018; 3) Destinação das Sobras do Exercício ou
Rateio das Perdas dos Anos de 2015, 2016, 2017 e 2018; 4) Honorários dos Membros da Administração e Cédula
de Presença do Conselho Fiscal. 5) Planejamento e Orçamento para o Exercício de 2014.O quórum de instalação será:
1ª Convocação, dois terços dos sócios; 2ª convocação no mínimo de 50%, mais 1 e, 3ª convocação no mínimo de 10
sócios cooperados. São Paulo, 03 de Abril de 2019 Dinorah de Carvalho Saraiva Diretora Presidenta K-03/04

Gaia Cred IV Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ/MF nº 28.757.881/0001-09 e NIRE nº 35.300.492.846

(Incorporada)
Sociedade Incorporada no Exercício de 2019 por Gaia Cred III Companhia Securitizadora de Créditos 

Financeiros, esta, por sua vez, Inscrita no CNPJ Nº 26.433.778/0001-88 e NIRE nº 35.300.496.850
 (“Companhia”)

PROPOSTA DE ADMINISTRAÇÃO
São Paulo, 31/03/2019. Os Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia, comunicam que em 31/03/2019, sucessivamente 
às publicações nos jornais “DOESP e no “O Dia SP”, nos quais foram publicadas e disponibilizadas na plataforma de apresentação via 
web da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, as informações requeridas pelo artigo 133 da Lei 6404/76 e, em conformidade com 
o artigo 21, inciso VI da Instrução CVM 480/09, apresentam a presente Proposta da Administração sobre as matérias constantes na 
ordem do dia da: 1) AGO da Companhia, prevista para ser realizada até a data de 30/04/2019 (“AGOE 2019”), às 11h, na sede da 
Companhia, localizada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), na Capital do Estado de São Paulo, CEP 
04544-051. 2) Fica desde já ressaltado que a presença da totalidade dos acionistas dispensará as providências de praxe e despesas 
da Companhia com publicação de Edital de Convocação. Assim, em sede de AGO: I. Item da Ordem do Dia: Examinar, discutir e 
votar o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2018, acompanhados das respectivas Notas Explicativas e do Parecer dos 
Auditores Independentes, quando assim emitidas; A Proposta da Administração da Companhia é pela aprovação do Relatório 
de Administração, bem como das Demonstrações Financeiras ao exercício de 2018, acompanhadas de suas respectivas notas 
explicativas e do parecer de auditores independentes, que aprovaram o balanço de 2018. II. Item da Ordem do Dia: discutir e 
deliberar sobre o resultado apurado no exercício de 2018, conforme Balanço Patrimonial e Demonstração de 
Resultado do respectivo exercício, bem como defi nir a Destinação dos Lucros apurados. Em decorrência dos resultados 
apresentados pela Companhia no exercício de 2018, os Administradores vêm propor aos acionistas que não ocorra a distribuição de 
lucros relacionada ao exercício encerrado em 31/12/2018, posto a ausência de lucro apurado neste período. Sem mais para o 
momento, informamos que todos os documentos relacionados às deliberações da AGOE 2019 estarão disponíveis na sede da 
Companhia a partir de 31/03/2019, inclusive o quanto publicado perante os jornais “DOESP” e “O Dia SP”. Colocamo-nos à disposição 
para eventuais esclarecimentos que se façam necessários. Conselho de Administração e Diretoria. Gaia Cred III Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros (Sociedade Incorporadora da Gaia Cred IV Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros - CNPJ/MF nº 28.757.881/0001-09 e NIRE nº 35.300.492.846 – no exercício de 2019)
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MP do Ensino
Domiciliar

deve sair até a
próxima

semana, diz
Damares

O governo federal deve edi-
tar, até a próxima semana, medi-
da provisória (MP) para regular
o ensino domiciliar de crianças e
adolescentes, conhecido como
homeschooling. A informação foi
divulgada pela ministra da Mu-
lher, da Família e dos Direitos
Humanos, Damares Alves, ao
participar do lançamento da Fren-
te Parlamentar em Defesa do
Homeschooling na Câmara dos
Deputados.

Segundo a ministra, a MP vai
instituir regras para cadastro e
acompanhamento das famílias e
avaliação dos estudantes. “A
proposta já vem trazendo um
indicativo de como vai ser o ca-
dastro. Em mais cinco dias, en-
tregaremos ao Congresso Naci-
onal, se tudo der certo.”

No entanto, a medida não dis-
ciplinará sobre o acompanhamen-
to dos estudantes por meio dos
conselhos tutelares. “Estamos
aguardando contribuições do
Congresso ao texto”, disse
Damares. “Aspectos como con-
teúdo e avaliação deverão ser re-
gulados pelo Ministério da Edu-
cação e também não constarão da
medida”, acrescentou a ministra.

Em setembro do ano passa-
do, por 9 votos a 2, o Supremo
Tribunal Federal rejeitou essa
modalidade de ensino. Pelo en-
tendimento da maioria, a Consti-
tuição prevê apenas o modelo de
ensino público ou privado, cuja
matricula é obrigatória, e não há
lei que autorize a medida.

Frente parlamentar
A frente parlamentar preten-

de disseminar a modalidade de
ensino domiciliar pelo país. Se-
gundo a Associação Nacional de
Educação Domiciliar, o
homeschooling já é adotado em
mais de 60 países.

De acordo com Damares
Alves, a MP é uma das priorida-
des dos 100 primeiros dias de
governo do presidente Jair
Bolsonaro. “O ensino domiciliar
tramita neste Congresso Nacio-
nal há mais de 25 anos. Então,
nos últimos anos, o presidente,
enquanto deputado, participou
ativamente dos debates – é um
tema que ele conhece, é um tema
que agrada ao coração dele. E,
aqui, é um respeito às famílias
brasileiras, que querem a liber-
dade de poder escolher a moda-
lidade de ensino para os seus fi-
lhos”, afirmou. (Agencia Brasil)



São Paulo, quarta-feira, 3 de abril de 2019 Página 9Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Submetemos à apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras 
individuais e consolidadas (DFs) da Votorantim Cimentos S.A. (VC ou Companhia), relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018, preparadas conforme práticas contábeis adotadas no Brasil, que inclui os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), e conforme as normas 
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS)) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) e interpretações emitidas pelo International Financial 
Reporting Interpretations Committee (IFRIC).
1. Cenário macroeconômico 
A economia brasileira teve sua expectativa de crescimento revisada ao longo de 2018, devido aos impactos 
da greve dos caminhoneiros em maio de 2018 e a volatilidade no segundo semestre decorrente das incertezas 
frente aos resultados das eleições. O PIB da construção civil e as vendas nacionais de cimento também foram 
impactados, com os volumes de cimento apresentando queda de 1,2% em 2018, segundo o Sindicato 
Nacional da Indústria do Cimento (SNIC). No entanto, no último trimestre de 2018, a demanda começou a 
apresentar recuperação, com os volumes aumentando 2,4% em relação ao ano anterior. Para 2019, o SNIC 
espera que a recuperação continue e que o mercado de cimento cresça em torno de 3%, o que seria o 
primeiro crescimento anual do mercado desde 2014.
Os EUA registraram um forte desempenho econômico em 2018, com um crescimento do PIB de 2,9%, 
apoiado por baixos níveis de desemprego na economia e inflação estável. O montante gasto em construção 
civil apresentou aumento de 1,6% em relação ao mesmo período do ano passado, principalmente em 
construções não residenciais, conforme nos últimos dados publicados pelo US Census Bureau em dezembro 
de 2018. O consumo de cimento foi positivamente impactado e cresceu 2,9% em 2018, de acordo com a 
Portland Cement Association (PCA). No Canadá, segundo o Statistics Canada, a construção de novas 
residências diminuiu 3,1% em 2018 impactando negativamente o consumo de cimento no país.
Na Espanha, o volume de cimento no país cresceu 8% em 2018, de acordo com a Oficemen (Agrupamento 
de Fabricantes de Cemento da Espanha), impulsionado pela atividade imobiliária e investimentos em 
infraestrutura no país.
Na Turquia, o estresse econômico no segundo semestre do ano influenciou negativamente o mercado de 
cimento, dada a desvalorização da Lira Turca, o aumento expressivo da inflação e a série de aumentos na taxa 
básica de juros. Segundo a Associação Turca de Fabricantes de Cimento, as vendas de cimento diminuíram 
mais de 10,8% em 2018. Para 2019, o cenário econômico desafiador da Turquia deverá continuar a impactar 
o crescimento do PIB e, consequentemente, a demanda de cimento no país.
No Marrocos, o crescimento econômico deve manter-se em níveis fortes em 2018, principalmente devido ao 
setor agrícola e forte atividade turística, de acordo com a previsão do PIB de + 3,1%, segundo o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), em janeiro de 2019. No entanto, o crescimento econômico não se refletiu no 
volume de vendas de cimento nacional, que diminuiu em 3,7% em 2018 devido a uma atividade habitacional 
mais branda, de acordo com o Ministério de Habitação e Urbanização do país.
Na Tunísia, a economia mostra sinais de recuperação após instabilidade política e ambiente externo volátil dos 
últimos anos. O PIB deverá crescer 2,6% em 2018 de acordo com o FMI, impulsionado pela forte produção 
agrícola. No entanto, a taxa de desemprego continua alta, em torno de 15%, e representa um desafio para 
o crescimento econômico, bem como medidas de austeridade implementadas pelo governo.

2. Resultado
A receita líquida consolidada totalizou R$ 12,6 bilhões em 2018, um aumento de 15% em relação a 2017, 
explicado principalmente pelo resultado das operações no Brasil e nos EUA, combinado com o efeito positivo 
da depreciação do real frente ao dólar norte-americano e ao Euro na consolidação das operações no exterior.
A receita líquida da VCBR (“VC Brasil”) aumentou 14%, de R$ 5,8 bilhões em 2017 para R$ 6,6 bilhões em 
2018, apesar da queda de 1,2% nos volumes no mercado brasileiro de cimento, segundo o SNIC. A receita 
líquida na VCNA (“VC América do Norte”) atingiu R$ 3,4 bilhões, um aumento de 17% em relação a 2017, 
devido ao maior volume de cimento e preços nos EUA, que mitigou um ambiente de mercado mais desafiador 
no Canadá, combinado com o efeito de desvalorização do real. A receita líquida da VCEAA (“VC Europa, Ásia 
e África”) aumentou 14%, de R$ 1,7 bilhão em 2017 para R$ 1,9 bilhão em 2018, como resultado do 
aumento de volumes na Espanha e preços locais mais altos, principalmente na Tunísia, que compensaram 
parcialmente os menores volumes de cimento na Turquia e Marrocos e forte depreciação da lira turca. A 
receita líquida da VC Latam aumentou 30% em relação a 2017, de R$ 517 milhões para R$ 672 milhões, 
principalmente devido aos maiores volumes na Bolívia, como reflexo do ramp-up da fábrica e maiores volumes 
e preços no Uruguai devido ao mercado doméstico.
O CPV consolidado aumentou 17% em relação a 2017, atingindo R$ 10,2 bilhões em 2018, como resultado 
dos maiores preços de combustível e energia combinados com o fortalecimento do dólar e maiores custos de 
frete, principalmente no Brasil.
As despesas com vendas e administrativas consolidadas totalizaram R$ 1,4 bilhão, 3% superior ao de 2017, 
impulsionado pelo aumento das despesas na VC Latam devido ao ramp-up na Bolívia e à desvalorização do 
real que impactou negativamente as despesas nas operações no exterior. Apesar do impacto negativo das 
despesas com câmbio, as despesas gerais e administrativas mantiveram os níveis de 2017 como parte do foco 
contínuo da Companhia na eficiência e redução de custos.
O EBITDA Ajustado consolidado atingiu R$ 2,6 bilhões em 2018, um aumento de 51% em relação a 2017, 
com 21% de margem EBITDA versus 16% em 2017. O crescimento mais significativo foi na VCBR, que 
apresentou um EBITDA ajustado de R$ 1,0 bilhão quando comparado a R$ 344 milhões em 2017, como 
efeito dos maiores resultados operacionais no país, juntamente com itens operacionais não recorrentes 
principalmente relacionados a recuperação de tributos relacionados a exclusão do ICMS da base de cálculo 
das contribuições para o PIS e a COFINS, que impactaram positivamente os resultados de 2018. Numa base 
comparável, o EBITDA ajustado da VCBR teria aumentado 26% no período.
O EBITDA ajustado da VCNA aumentou 14%, de R$ 868 milhões em 2017 para R$ 992 milhões em 2018, 
principalmente devido ao maior volume de vendas e preços nos EUA, combinado com a desvalorização do 
real frente ao dólar, o que ajudou a mitigar o cenário desafiador no Canadá, bem como para compensar os 
custos mais altos de combustíveis e materiais na operação. A margem EBITDA da VCNA permaneceu forte 
atingindo 28% (em moeda local).
O EBITDA ajustado da VCEAA aumentou 9% em 2018, totalizando R$ 461 milhões, positivamente afetado 
pela depreciação do real e pelo aumento nas margens EBITDA na Tunísia e na Espanha, que compensaram 
parcialmente os resultados mais baixos na Turquia e menores volumes no Marrocos.
O EBITDA ajustado da VC Latam aumentou 47%, de R$ 99 milhões para R$ 145 milhões em 2018, como 
resultado do desempenho positivo no Uruguai, devido à dinâmica positiva de preço e volume no mercado 
local e maiores volumes e eficiência de escala, resultantes de o ramp-up na Bolívia.

3. Liquidez e endividamento
Em dezembro de 2018, a dívida bruta fechou em R$ 13,5 bilhões, 1% menor quando comparada ao mesmo 
período de 2017. A Companhia reduziu sua dívida bruta em aproximadamente R$ 1,4 bilhão, considerando 
captações e amortizações no período. No entanto, essa redução foi totalmente compensada pela 
desvalorização do real frente a moedas estrangeiras.
Em janeiro de 2019, a Companhia recebeu um aporte de capital de R$ 2,0 bilhões de sua controladora 
Votorantim S.A., com o objetivo de acelerar o processo de desalavancagem. Os recursos foram totalmente 
utilizados para o pagamento da dívida por meio de uma oferta de recompra de títulos em dólares e euros com 
vencimentos em 2021, 2022 e 2041. A oferta pública resultou em uma redução da dívida bruta de R$ 3,0 
bilhões. Considerando o resultado da oferta, a dívida bruta proforma reduziu 23% em relação a 2017 e 
atingiu R$ 10,5 bilhões.
A Companhia encerrou o ano de 2018 com uma relação dívida líquida/EBITDA ajustado de 3,64x, uma 
redução de 1,6x quando comparado ao final de 2017, devido aos melhores resultados operacionais e geração 
de fluxo de caixa. Considerando o aumento de capital e consequente pagamento de dívida, a relação dívida 
líquida proforma / EBITDA ajustado pro-forma atingiu cerca de 2,8x.
Outro destaque de 2018 foi a criação da Votorantim Cimentos International S.A. (VCI), que agrega todos os 
investimentos da Companhia fora do Brasil. Com sede em Luxemburgo, a empresa visa facilitar a continuidade 
da expansão internacional da Votorantim Cimentos, além de possibilitar uma gestão de capital ainda mais 
eficiente. A VCI é agora a emissora dos bonds em Euro com vencimento em 2021 e 2022 e o bond em USD 
com vencimento em 2041, que são garantidos pela Companhia.
4. Investimentos e desinvestimentos
Durante o ano de 2018, o CAPEX da Companhia totalizou mais de R$ 1,0 bilhão, redução de 9% em relação 
a 2017.
Os projetos de expansão representaram 20% do total do CAPEX, principalmente devido à conclusão da 
expansão da planta de Charlevoix, em Michigan, nos Estados Unidos, somando quase 600ktons de 
capacidade de produção de cimento. O início do projeto foi em junho de 2018.
Os projetos de não expansão representaram 80% do CAPEX total, com destaque para o aumento dos 
projetos de modernização, principalmente no Brasil, com foco no aumento de eficiência e competitividade 
nas operações.
Em setembro de 2018, a Companhia finalizou a compra de um terminal em Manaus. A aquisição tem o 
objetivo de aumentar nossa presença na região norte, ao mesmo tempo em que expandimos nossa 
diversificação geográfica e capilaridade no país.
Em outubro, a Companhia concluiu o desinvestimento de suas operações no Peru vendendo sua participação 
(50%) na Cementos Portland S.A.. No mês seguinte, a Companhia anunciou a venda de sua operação na 
Índia vendendo sua participação (75%) na empresa Shree Digvijay Cement Co Limited. A expectativa é que a 
venda seja concluída até o primeiro semestre de 2019.
5. Novo CEO
No fim de 2018, a Companhia anunciou ao mercado que, depois de mais de cinco anos à frente da Votorantim 
Cimentos, Walter Dissinger, CEO Global, comunicou seu desejo de se lançar a novos desafios. Para sucedê-lo 
foi anunciada a chegada de Marcelo Castelli, executivo que iniciou sua história no Grupo Votorantim em 1997 
e ocupou diversos cargos executivos até alcançar posição de CEO. Castelli liderará a Companhia dando 
continuidade em sua trajetória de crescimento. 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - VOTORANTIM CIMENTOS S.A.

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo 2018 2017 2018 2017

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 562.549 202.971 2.361.890 2.939.330

 Aplicações financeiras 1.525.272 1.670.224 1.598.622 1.734.451

 Instrumentos financeiros derivativos 2.711 3.940 1.166

 Contas a receber de clientes 358.964 355.264 902.622 878.904

 Estoques 447.197 378.560 1.603.875 1.357.695

 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 79.325 63.539 114.842 117.653

 Tributos a recuperar 180.183 132.970 233.057 174.864

 Adiantamentos a fornecedores 9.434 25.720 37.842 63.016

 Dividendos a receber 9.238 30.374 169 11.098

 Contas a receber da alienação de investimentos 956 89.226 124.077

 Outros ativos 56.079 41.486 141.661 121.076

3.231.908 2.901.108 7.087.746 7.523.330

 Ativos classificados como mantidos para venda 1.913  221.873 4.526

3.233.821 2.901.108 7.309.619 7.527.856

Não circulante

Realizável a longo prazo

 Instrumentos financeiros derivativos 98.854 120.965

 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 627.047 456.785 627.373 457.112

 Tributos a recuperar 521.784 93.086 700.196 247.764

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 182.953 536.821 426.370 727.636

 Partes relacionadas 63.024 85.170 26.594 64.320

 Depósitos judiciais 465.278 469.629 564.383 676.460

 Contas a receber da alienação de investimentos 10.552 4.708 135.502 148.247

 Outros ativos 37.026 46.708 298.112 245.841

2.006.518 1.692.907 2.899.495 2.567.380

Investimentos 3.327.499 11.593.479 787.333 695.240

Imobilizado 4.812.595 4.947.689 12.609.750 12.425.037

Intangível 678.263 672.562 6.038.168 5.464.149

10.824.875 18.906.637 22.334.746 21.151.806

Total do ativo 14.058.696 21.807.745 29.644.365 28.679.662

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2018 2017 2018 2017

Circulante

 Empréstimos e financiamentos 34.747 1.354.858 3.496.057 1.665.908

 Instrumentos financeiros derivativos 18.596 63.841 30.203 64.607

 Risco sacado a pagar 177.569 149.021 657.601 524.879

 Fornecedores e outras contas a pagar 904.057 654.297 1.969.063 1.443.914

 Salários e encargos sociais 171.023 168.472 374.899 376.396

 Imposto de renda e contribuição social a recolher 56.239 43.019

 Tributos a recolher 88.336 142.798 261.912 283.227

 Partes relacionadas 22.894 54.868

 Adiantamento de clientes 9.113 6.665 32.165 30.886

 Dividendos a pagar 165.715 19.546 167.273

 Uso do bem público - UBP 32.876 31.278

 Outros passivos 172.419 143.917 231.612 205.098

1.598.754 2.904.452 7.162.173 4.836.485

Passivos relacionados a ativos mantidos para venda   108.248 3.596

1.598.754 2.904.452 7.270.421 4.840.081

Não circulante

 Empréstimos e financiamentos 2.040.098 8.568.332 10.048.628 11.967.499

 Instrumentos financeiros derivativos 43.857 74.959

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 568.725 552.367

 Partes relacionadas 748.165 960.499 176.992 175.033

 Provisões e depósitos judiciais 732.698 755.935 1.083.442 1.087.663

 Uso do bem público - UBP 466.586 446.928

 Plano de pensão 197.414 180.000

 Outros passivos 80.015 91.359 220.431 226.200

3.644.833 10.376.125 12.837.177 14.635.690

Total do passivo 5.243.587 13.280.577 20.107.598 19.475.771

Patrimônio líquido

 Capital social 5.719.402 5.430.875 5.719.402 5.430.875

 Reservas de lucros 2.800.131 2.681.567 2.800.131 2.681.567

 Ajustes de avaliação patrimonial 295.576 414.726 295.576 414.726

Patrimônio líquido atribuído aos acionistas 

 controladores 8.815.109 8.527.168 8.815.109 8.527.168

Participação dos acionistas não controladores   721.658 676.723

Total do patrimônio líquido 8.815.109 8.527.168 9.536.767 9.203.891

Total do passivo e patrimônio líquido 14.058.696 21.807.745 29.644.365 28.679.662

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Operações continuadas Reapresentado Reapresentado 
 Receita líquida dos produtos vendidos
  e dos serviços prestados 4.435.650 4.137.036 12.609.876 10.928.221
 Custo dos produtos vendidos e
  dos serviços prestados (3.780.027) (3.442.341) (10.223.995) (8.725.859)
Lucro bruto 655.623 694.695 2.385.881 2.202.362
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas (361.607) (345.974) (612.685) (577.748)
 Gerais e administrativas (443.982) (476.468) (809.873) (806.572)
 Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas 412.259 (574.522) 595.980 (207.443)

(393.330) (1.396.964) (826.578) (1.591.763)
Lucro (prejuízo) operacional antes das
 participações societárias e do 
  resultado financeiro 262.293 (702.269) 1.559.303 610.599
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 520.713 917.131 120.035 157.124
 Realização de outros resultados
  abrangentes de investidas 3.904 3.457 3.904 3.457

524.617 920.588 123.939 160.581
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 568.749 480.883 646.955 659.421
 Despesas financeiras (869.698) (1.344.377) (1.250.257) (1.572.482)
 Resultado dos instrumentos financeiros 
  derivativos 54.209 (169.431) 34.522 (169.031)
 Variações cambiais, líquidas (133.777) (104.158) (318.549) (204.735)

(380.517) (1.137.083) (887.329) (1.286.827)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de
 renda e da contribuição social 406.393 (918.764) 795.913 (515.647)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 170.027 86.897 (127.394) (163.349)
 Diferidos (621.999) 149.976 (600.223) 3.628
Lucro líquido (prejuízo) do exercício
 proveniente de operações 
  continuadas (45.579) (681.891) 68.296 (675.368)
Operações descontinuadas
 Lucro (prejuízo) das operações
   descontinuadas   (57.896) 55.769
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (45.579) (681.891) 10.400 (619.599)
 Prejuízo atribuído aos acionistas (45.579) (681.891) (45.579) (681.891)
 Lucro líquido atribuído aos acionistas
  não controladores   55.979 62.292
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (45.579) (681.891) 10.400 (619.599)
 Quantidade média ponderada de 
  ações, em milhares 7.617.775 6.594.613 7.617.775 6.594.613
 Prejuízo básico e diluído por
  lote de mil ações, em reais (5,98) (103,40) (5,98) (103,40)
Das operações continuadas
 Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído
  por lote de mil ações, em reais (5,98) (103,40) 1,62 (111,86)
Das operações descontinuadas
 Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído
  por lote de mil ações, em reais (7,60) 8,46

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes,  sem ressalvas, estão publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 03/04/2019

 

Demonstrações
Financeiras 2018

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32

Marcelo Strufaldi Castelli
Diretor Presidente

Diretoria

André Roberto Leitão
Diretor

Osvaldo Ayres Filho
Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores

Contador

Joarez Baida
CRC PR 048327/O-7 “S” SP

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo 2018 2017

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 6 6

 Aplicações financeiras 4.252 4.027

 Contas a receber de partes relacionadas 1.901 1.946

 Tributos a recuperar 47 62

6.206 6.041

Não circulante

Realizável a longo prazo

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 314

 Partes relacionadas 556 556

 Outros ativos 8  

878 556

Investimentos 2.652 3.105

3.530 3.661

Total do ativo 9.736 9.702

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017

Circulante

 Fornecedores 123 80

 Tributos a recolher 98 86

 Dividendos a pagar 252 252

 Outros passivos 35 24

508 442

Não circulante

 Provisões 480 467

480 467

Total do passivo 988 909

Patrimônio líquido

 Capital social 8.980 8.980

 Reserva para incentivos fiscais 9 17

 Prejuízos acumulados (601) (564)

 Ajuste de avaliação patrimonial 360 360

Total do patrimônio líquido 8.748 8.793

Total do passivo e patrimônio líquido 9.736 9.702

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2018 2017

 Receita líquida dos serviços prestados 5.440 4.906
 Custo dos serviços prestados (5.440) (4.906)
Lucro (prejuízo) bruto   

Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (117)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (8) 358

(125) 358
Lucro (prejuízo) operacional antes das participações   
 societárias e do resultado financeiro (125) 358
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial (417) (101)
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 260 405
 Despesas financeiras (28) (40)

232 365
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social (310) 622
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (21) (55)
 Diferidos 314  
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (17) 567
 Quantidade média ponderada de ações, em milhares 8.980 8.980
 Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído
  por ação - em reais (0,002) 0,063

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2017.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - CRB - OPERAÇÕES PORTUÁRIAS S.A.

As demonstrações financeiras completas estão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 03/04/2019.

CRB - Operações Portuárias S.A.
CNPJ/MF nº 05.481.823.0001-08

 

Demonstrações
Financeiras 2018

Diretoria

Osvaldo Ayres Filho 
Diretor Presidente

André Roberto Leitão 
Diretor 

Hugo Sogayar Armelin 
Diretor

Contadora

Célia Midori Narita 
CRC PR 051.809/O-8 “S” SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Quotistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2017.

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo Nota 2018 2017

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 30 69

 Aplicações financeiras 7 8.962 17.890

 Tributos a recuperar 8 170 373

 Lucros a receber 9 150 150

 Outros ativos 10 74.000 110.800

83.312 129.282

Não circulante

 Realizável a longo prazo

  Partes relacionadas 9 8 8

  Outros ativos 10 136.592 178.476

136.600 178.484

Investimentos 11 62.573 69.715

199.173 248.199

Total ativo 282.485 377.481

Passivo e patrimônio líquido Nota 2018 2017

Circulante

 Fornecedores 24 62

 Tributos a recolher 12 666 1.091

690 1.153

Não circulante

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 26.643 35.982

 Partes relacionadas 9 496 496

 Outros passivos 14 12.442 31.867

39.581 68.345

Total do passivo 40.271 69.498

Patrimônio líquido 15

 Capital social 10.000 10.000

 Reservas de lucros 258.343 324.112

 Ajuste de avaliação patrimonial (26.129) (26.129)

Total do patrimônio líquido 242.214 307.983

Total do passivo e patrimônio líquido 282.485 377.481

Demonstração do resultado 
 Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais

Nota 2018 2017
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 16 (25) (50)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17 (78) 162

(103) 112
Lucro (prejuízo) operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro (103) 112
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 11 (b) (3.494) 4.277
Resultado financeiro líquido 18
 Receitas financeiras 18.941 33.880
 Despesas financeiras (963) (1.665)

17.978 32.215
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 14.381 36.604
Imposto de renda e contribuição social 13 (c)
 Correntes (14.989) (12.833)
 Diferidos 9.339 2.527
Lucro líquido do exercício 8.731 26.298
 Quantidade média ponderada de quotas - milhares 10.000 10.000
 Lucro líquido básico e diluído por lote de mil quotas, em reais 873,10 2.629,80

As demonstrações financeiras completas estão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 03/04/2019.

 

Demonstrações
Financeiras 2018

Silcar - Empreendimentos, Comércio e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 01.006.864/0001-83

Diretoria

Osvaldo Ayres Filho 
Diretor Presidente

André Roberto Leitão 
Diretor

Hugo Sogayar Armelin
Diretor

Contador

Célia Midori Narita - Contadora 
CRC PR - 051.809/O-8 “S” SP

EDITAL PARA CITAÇÃO DE CLEUCIO RIBEIRO DA SILVA E ROSIMARY RIBEIRO DE CAMPOS SILVA
EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO
DE POSSE, REQUERIDA POR COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO
DO ESTADO DE SÃO PAULO - CDHU CONTRA CLEUCIO RIBEIRO DA SILVA E ROSIMARY RIBEIRO
DE CAMPOS SILVA, PROCESSO Nº 0068573-07.2011.8.26.0002 - PRAZO 20 DIAS. O Dr. CLAUDIO
SALVETTI D’ANGELO, MM. Juiz da Terceira Vara Cível do Foro Regional III – Santo Amaro da Comarca da
Capital, Estado de São Paulo, na forma da Lei. FAZ SABER a CLEUCIO RIBEIRO DA SILVA, CPF/MF
498.657.227-04, ROSIMARY RIBEIRO DE CAMPOS SILVA, CPF/MF nº 750.530.397-04 e todos quantos o
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CDHU ajuizou a presente ação de RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE, em 05/10/2015, objetivando a recisão
do contrato celebrado, não compensação dos valores já pagos pelo imóvel e a reintegração de posse do imóvel
em face dos réus. Estando os réus em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, decorrido o prazo de 20 (vinte) dias do edital, apresentem contestação, sob pena de serem
presumidos, como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Em caso de revelia, será nomeado curador
especial. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, 01 de abril de 2019. 02 e 03/04

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO DIGITAL Nº 1011612-55.2018.8.26.0011 . O MM. Juiz de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional XI-Pinheiros,Estado de São Paulo,Dr.Rogério de Camargo Arruda,na forma da Lei,etc,FAZ 
SABER aos réus AUSENTES, INCERTOS, DESCONHECIDOS, EVENTUAIS INTERESSADOS, BEM COMO SEUS CÔNJU-
GES E/OU SUCESSORES, que Mirian Midori Kayano e Fumika Kayano ajuizaram ação de REINTEGRAÇÃO DE POSSE, 
também em face de Glauccia Cavalcanti Monti,visando a reintegração da posse sobre o sobrado localizado à Avenida Briga-
deiro Faria Lima,544,Pinheiros,São Paulo SP,objeto da matrícula nº12.836 do 10ºCartório de Registro de Imóveis de São Paulo. 
Estando em termos,expede-se o presente EDITAL para CITAÇÃO dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os 
fatos articulados pelas autoras. Não contestando a ação, serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 19 de março de 2019.            [03,04] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036879-61.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) FABIO LEAL RIBEIRO, Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG 6.087.134, CPF 105.839.759-17, 
com endereço à Estrada Pirajussara-valo Velho, 1594/1596, Loja Vest Cama, Jardim Mitsutani, CEP 05791-220, São 
Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Ana Rita Nunes Souza, 
alegando em síntese: que o executado ficou inadimplente com os alugueis de imóvel comercial de 15/05/2015 a 
15/08/2015 mais acessórios estando em débito na quantia de R$ 21.878,12. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro de 2019.    [03,04] 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1003303-71.2015.8.26.0004. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Contratos Bancários. Exequente: Itaú Unibanco S/A. Executado: Hussein Fadel Hussein EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003303-71.2015.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional
IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUIZA MADEIRO DIOGO CRUZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos
quantos o presente edital de citação virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente, o requerido HUSSEIN FADEL
HUSSEIN, atualmente em lugar incerto e não sabido, expedido nos autos da EXECUÇÃO, proposta por ITAU UNIBANCO
S/A. em face de HUSSEIN FADEL HUSSEIN, inscrito no CPF sob nº 460.311.438-95, em trâmite por este Juízo e Cartório
da 4ª VARA CIVEL DO FORO REGIONAL IV - LAPA Comarca de SÃO PAULO/SP, tendo em vista a EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL ajuizado alegando em síntese serem credores do montante de R$ 108.392,83 atualizado em 11/03/
2015, decorrentes da operação/contrato 40506/000000527173272 CREDI PERSONNALITE PA, como consta dos autos
que o Requerido HUSSEIN FADEL HUSSEIN não foi localizado, encontrando-se em lugar incerto e não sabido, expediu-
se o presente edital para o fim de CITAR a Requerido HUSSEIN FADEL HUSSEIN para em 15 dias, decorridos do prazo
acima de 30 dias, apresentar defesa, sob pena de revelia nos termos do Artigo 344 do Novo Código de Processo Civil. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27
de março de 2019.                                                                                                                              03 e 04 / 04 / 2019.
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Primeiro avião
cargueiro

KC-390 deve
ser entregue no

primeiro
semestre

O primeiro avião cargueiro KC
390 será entregue pela Embraer à
Força Aérea Brasileira (FAB) ainda
no primeiro semestre deste ano. A
informação foi divulgada  na terça-
feira (2) pelo executivo da empresa
responsável pelo projeto, Walter
Pinto Júnior, durante a Laad
Defence & Security, principal feira
de segurança e defesa nacional,
que acontece no Rio de Janeiro.

Segundo ele, uma segunda
entrega do avião será feita até o
fim do ano, de uma encomenda de
28 unidades encomendadas pela
FAB. Walter Pinto lembrou que o
projeto do KC 390 foi apresenta-
do em uma das edições da LAAD,
em 2007.

Os KCs irão substituir carguei-
ros antigos, como os Hércules C-
130, com a vantagem de serem mais
rápidos, com maior capacidade de
carga e mais modernos. O avião
brasileiro tem capacidade de trans-
portar até 26 toneladas de carga.

O executivo explicou que a joint
venture entre a Embraer e a ameri-
cana Boeing prevê dois acordos,
um sobre aviação comercial, já as-
sinado, e outro, futuro, especifi-
camente sobre o KC, no qual o
Brasil deterá 51% e a Boeing, 49%.

Walter Pinto falou que a pos-
sibilidade da construção de uma
fábrica nos EUA para produzir os
KCs ainda é uma ideia prematura.
“Temos muito orgulho desta ae-
ronave. Fomos ousados. Ela é
100% nacional”, declarou o exe-
cutivo. (Agencia Brasil)
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IENNE - Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A.
CNPJ/MF nº 09.276.712/0001-02

Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 58 423

Aplicações financeiras 9.203 –

Ativo de concessão - financeiro 4.406 47.541

Ativo de concessão - contratual 39.234 –

Tributos e contribuições a compensar 2.222 2.218

Outros 831 266

55.954 50.448
Não circulante
Realizável a longo prazo

 Caixa restrito 17.358 16.321

 Ativo de concessão - financeiro 392 696.287

 Ativo de concessão - contratual 402.776 –

 Estoques 4.007 –

424.533 712.608
Intangível 99 –

99 –

424.632 712.608
Total do ativo 480.586 763.056

Passivo 2018 2017
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12.595 20.888
Fornecedores 824 1.261
Tributos e encargos sociais a recolher 986 2.219
Encargos regulatórios a recolher 344 470
Obrigações trabalhistas 90 72
Outros 1.339 3

16.178 24.913
Não circulante
Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 159.084 171.135
 PIS e COFINS diferidos 16.133 69.588
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.743 76.592
 Encargos regulatórios a recolher 1.183 1.020
 Provisões 18 –
 Outros – 3.482

190.161 321.817
Patrimônio líquido
Capital social 338.984 327.284
Reservas de lucros (64.737) 89.042

274.247 416.326
Total do passivo e do patrimônio líquido 480.586 763.056

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva  
especial de  

dividendo

Reserva de  
retenção de  

lucros

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 327.284 6.242 50.887 67.702 (43.500) 408.615
Lucro líquido do exercício – – – – 7.711 7.711
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal – 387 – – (387) –
Absorção da reserva de retenção de lucros – – – (43.500) 43.500 –
Constituição da reserva especial de dividendo – – 7.324 – (7.324) –
Em 31 de dezembro de 2017 327.284 6.629 58.211 24.202 – 416.326
Adoção do CPC 47, com efeito em 1º de janeiro de 2018 – – – – (260.878) (260.878)
Absorção das reservas de lucros, adoção do CPC 47 – (6.629) (58.211) (24.202) 89.042 –
Aumento de capital 11.700 – – – – 11.700
Lucro líquido do exercício – – – – 107.099 107.099
Em 31 de dezembro de 2018 338.984 – – – (64.737) 274.247

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Receita operacional líquida 71.974 34.033
Custo de implementação da infraestrutura 
 e de operação e manutenção (5.035) (4.839)
Lucro bruto 66.939 29.194
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (1.028) (1.184)
Honorários da administração (231) (222)
Outras despesas operacionais, líquidas (516) –

(1.775) (1.406)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 65.164 27.788
Receitas financeiras 1.376 1.643
Despesas financeiras (13.375) (19.584)

(11.999) (17.941)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 53.165 9.847
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (300) (1.528)
Diferido 54.234 (608)

53.934 (2.136)
Lucro líquido do exercício 107.099 7.711

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Lucro líquido do exercício 107.099 7.711
Total dos resultados abrangentes do exercício 107.099 7.711

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 107.099 7.711
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais – –
  Depreciações e amortizações 2 –
  PIS e COFINS diferidos (43.246) (301)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos (54.234) 609
  Provisão para demandas judiciais 5 –
  Juros e variações monetárias e cambiais 
   sobre ativos e passivos 13.228 16.603

22.854 24.622
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito (1.037) (1.898)
  Ativo de concessão - financeiro (2.547) 4.069
  Ativo de concessão - contratual 19.865 –
  Estoques (4.007) –
  Tributos e contribuições a compensar (4) (231)
  Outros (562) (265)

11.708 1.675
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores (440) 497
  Tributos e encargos sociais a recolher (1.261) 1.600
  Encargos regulatórios a recolher 37 162
  Outros (2.097) 2.304

(3.761) 4.563
Caixa líquido originado das atividades operacionais 30.801 30.860
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (9.203) –
Intangível (101) –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (9.304) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (19.624) (15.558)
Pagamentos de empréstimos (juros) (13.938) (16.615)
Aumento de capital 11.700 –
Caixa líquido originado das (consumido pelas)
 atividades de financiamentos (21.862) (32.173)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (365) (1.313)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 423 1.736
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 58 423
Variação em caixa e equivalentes de caixa (365) (1.313)
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$1.180 
(R$3.835 em 2017).

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal 

CRC nº 1SP 218186/O-0 

Diretoria
Reynaldo Passanezi Filho

Presidente e Diretor Financeiro
Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Norte 
e Nordeste S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, 
controlada pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 03 de 
dezembro de 2007, autorizada a operar como concessionária de serviço 
público de energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de 
energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação da 
infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados à 
transmissão, linhas, subestações, centros de controle e respectiva 
infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, o provimento 

de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as medições e 
os demais serviços complementares necessários à transmissão de energia 
elétrica, segundo os padrões estabelecidos conforme Contratos de 
Concessão. Em 05 de outubro de 2017, houve a aquisição da totalidade de 
participação acionária da Companhia pela CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista, sendo 50% das ações 
pertencentes à Isolux Energia e Participações S.A. (“Isolux”) e 25% detida 
pela Cymi Construções e Participações S.A (“Cymi”). 1.2 Concessões:  
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato 
de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
001/2008 30 16.03.38 5 anos 2023 IPCA 44.279 06/18

Contrato nº 001/2008: Linha de Transmissão 500Kv Colinas - Ribeiro 
Gonçalves - São João do Piauí, C2, com aproximadamente 710 km, do leilão 
nº 001/2007, realizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 
contemplando com a implantação, operação e manutenção das respectivas 
instalações da rede básica do sistema elétrico interligado (Estados Piauí, 
Maranhão e Tocantins). O Contrato de Concessão prevê o direito de 
indenização no término de sua vigência, tendo por base os valores não 
depreciados à infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL. 2. 
Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Bases de elaboração 
e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações 

relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o 
único item de resultado abrangente total é o resultado do exercício. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações 
pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas 
demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, 
dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram 
auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração em 29 de março de 2019. 2.2 Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são 
apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual 
a empresa atua (“moeda funcional”).

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício e Período de 8 meses e 19 dias findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de  
retenção de lucros

Reserva de  
lucros a realizar

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 43 43
Integralização de Capital 10.500 – – – – 10.500
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 2 – – (2) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 41 – (41) –
Em 31 de dezembro de 2017 10.500 2 41 – – 10.543
Adoção CPC 47, efeito em 1º de janeiro de 2018 – – – – (198) (198)
Realização de reservas de lucros, adoção CPC 47 – – (198) – 198 –
Integralização de Capital 101.099 – – – – 101.099
Lucro líquido do exercício – – – – 2.455 2.455
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 123 – – (123) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 583 (583) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 1.749  (1.749) –
Em 31 de dezembro de 2018 111.599 125 1.592 583 – 113.899

Itaquerê - Interligação Elétrica Itaquerê S.A.
CNPJ/MF nº 27.966.089/0001-00

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

ATIVO 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 1

Aplicações financeiras – 1.277

Tributos e contribuições a compensar 3 1

12 1.279
Não circulante
Realizável a longo prazo

 Ativo de concessão - financeiro – 9.913

 Ativo de concessão - contratual 129.667 –

129.667 9.913
Intangível 145 90

145 90

129.812 10.003
Total do ativo 129.824 11.282

PASSIVO 2018 2017
Circulante
Fornecedores 7.027 –
Tributos e encargos sociais a recolher 135 1
Contas a pagar 36 71

7.198 72
Não circulante
Exigível a longo prazo
 PIS e COFINS diferidos 4.733 362
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.994 305

8.727 667
Patrimônio líquido
Capital social 111.599 10.500
Reservas de lucros 2.300 43

113.899 10.543
Total do passivo e do patrimônio líquido 129.824 11.282

Demonstrações do Resultado
Exercício e Período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Receita operacional líquida 115.587 9.551
Custo de implementação da infraestrutura (109.897) (9.101)
Lucro bruto 5.690 450
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (121) (110)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 5.569 340
Receitas financeiras 888 21
Despesas financeiras (9) (13)

879 8
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 6.448 348
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (298) –
Diferido (3.695) (305)

(3.993) (305)
Lucro líquido do exercício 2.455 43

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercício e Período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Lucro líquido do exercício 2.455 43
Total dos resultados abrangentes do exercício 2.455 43

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício e Período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 2.455 43

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais

Amortizações 22 –

 PIS e COFINS diferidos 4.378 362

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.695 305

10.550 710
(Aumento) diminuição de ativos

  Ativo de concessão - financeiro – (9.913)

  Ativo de concessão - contratual (119.965) –

  Tributos e contribuições a compensar (2) (1)

(119.967) (9.914)

Aumento (diminuição) de passivos

Fornecedores 7.027 –

  Tributos e encargos sociais a recolher 134 1

  Contas a pagar (35) 71

7.126 72

Caixa líquido originado das atividades 
 operacionais (102.291) (9.132)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras 1.277 (1.277)

Intangível (77) (90)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de investimentos 1.200 (1.367)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 101.099 10.500

Caixa líquido originado das (consumido pelas)
 atividades de financiamentos 101.099 10.500

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 8 1

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 –

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9 1

Variação em caixa e equivalentes de caixa 8 1

Demonstrações Financeiras

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica 
Itaquerê S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 11 de abril de 
2017, autorizada a operar como concessionária de serviço público de 
energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia 
elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a 
operação e manutenção de sistemas subordinados à transmissão, linhas, 

subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os 

serviços de apoio e administrativos, o provimento de equipamentos e 

materiais de reserva, as programações, as medições e os demais serviços 

complementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os 

padrões estabelecidos conforme contrato de concessão. 1.2 Concessões: 
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato 

de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
027/2017 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 46.183 Rap ofertada

Contrato nº 027/2017: Composto pela Subestação Araraquara 2 - 3 x Com-
pensadores Síncronos 500 kV - (-180/+300) MVAr. O projeto está em fase de 
construção. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Bases 
de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orienta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e apro-
vadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administra-

ção na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, 

portanto, o único item de resultado abrangente total é o resultado do exercí-

cio. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo his-

tórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práti-

cas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 

contraprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras 

foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2019. 2.2 Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras da Compa-

nhia são apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico 

no qual a Companhia atua (“moeda funcional”).

Diretoria

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal 

CRC nº 1SP 218186/O-0 

Reynaldo Passanezi Filho
Presidente e Diretor Financeiro

Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2018.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.

Balanço patrimonial - Exercício findo em 31 de dezembro - Em milhares de reais Demonstração do resultado
Exercício findo em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Ativo 2018

 Circulante

  Caixa e equivalentes de caixa 20

  Aplicações financeiras 24.210

  Contas a receber de clientes 2.521

  Outros ativos 95

26.847

 Não circulante

  Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.166

 

Total do ativo 30.013

Passivo e patrimônio líquido 2018

 Circulante

  Fornecedores 1.366

  Tributos a recolher 130

  Salários e encargos sociais 1.009

  Receita diferida 15.223

  Outros passivos 468

18.195

 Não circulante

  Patrimônio líquido

  Capital social 36.000

  Capital social a integralizar (18.000)

  Prejuízo acumulado (6.181)

 Total do patrimônio líquido 11.819

Total do passivo e patrimônio líquido 30.013

2018
Receita com adesão de parceiros no programa 150
Impostos, contribuições e outras deduções (14)
Receita líquida 136
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas (7.937)
 Com vendas (1.837)

(9.774)
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 305
 Despesas financeiras (15)

290
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (9.348)
Imposto de renda e contribuição social
 Diferidos 3.166
Prejuízo líquido do exercício (6.181)

 Quantidade média ponderada de ações, em milhares 36.000
 Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações, em reais (0,17)

As demonstrações financeiras completas foram publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 03/04/2019.

 

Demonstrações
Financeiras 2018

JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39  

Diretoria

Antonio Serrano Bezerra Junior 
 Diretor Presidente

Eros Roberto Jussiani Canedo da Silva
Diretor

Eduardo Montenegro Bortoleto
 Diretor

Contador

Joarez Baida 
 CRC PR - 048327/O-7 “S” SP

Para PGR,
defesa de

Lula deve ser
intimada
antes de

julgamento no
STJ

Em parecer enviado  na ter-
ça-feira (2) ao Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), a Procura-
doria-Geral da República (PGR)
se posicionou favorável para
que a defesa de Luiz Inácio Lula
da Silva seja notificada previa-
mente sobre o julgamento de um
recurso contra a condenação
do ex-presidente.

A manifestação da PGR foi
enviada em resposta a uma pe-
tição no STJ em que a defesa
de Lula pediu para ser notifica-
da ante a possibilidade do caso
ser julgado de uma hora para
outra na Quinta Turma, sem a
possibilidade e sustentação
oral dos advogados. Isso pode
ser feito por se tratar de um
agravo, tipo de recurso para o
qual não se prevê a necessida-
de de inclusão na pauta de jul-
gamentos, podendo o relator
trazer o caso para análise sem
aviso.

Pelo parecer da procurado-
ria, assinado pela
subprocuradora-geral da Repú-
blica Aurea Lustosa Pierre, o
STJ deve observar o mesmo
procedimento adotado no jul-
gamento de um agravo em um
habeas corpus anterior do pró-
prio Lula, em que a defesa foi
notificada antes do julgamen-
to.

A PGR defendeu ainda que
o julgamento do caso no STJ
seja suspenso até que o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) jul-
gue um pedido da defesa de
Lula para que seja garantida a
sustentação oral durante o jul-
gamento do recurso do agravo
no tribunal superior. O caso
está na pauta do plenário virtu-
al da Segunda Turma do Supre-
mo, onde pode ser julgado en-
tre os dias 12 e 23 de abril.

Recurso por meio de agra-
vo

O recurso de Lula contra a
condenação no caso do tríplex
teve prosseguimento negado
pelo relator no STJ, ministro
Felix Fischer, motivo pelo qual
a defesa recorreu por meio do
agravo para que o caso seja le-
vado à Quinta Turma, colegiado
composto por cinco ministros.

Quando o caso for trazido
para a Quinta Turma do STJ,
será a primeira vez que um ór-
gão colegiado de uma instân-
cia superior irá se debruçar so-
bre o processo principal pelo
qual Lula foi condenado. Em
situações anteriores, foram jul-
gados somente pedidos de sol-
tura incidentais.

No recurso contra a conde-
nação em si, a defesa de Lula
busca anular inteiramente a
ação penal, alegando, entre ou-
tras razões, a parcialidade do
então juiz federal Sergio Moro,
responsável pela condenação
na primeira instância.

Os advogados tentam ain-
da reduzir a pena do ex-presi-
dente, o que poderia abrandar
o regime de prisão. Para isso,
um dos argumentos é de que
Lula foi condenado por dois
crimes – corrupção e lavagem
de dinheiro – tendo como base
a mesma conduta, contrariando
princípios constitucionais, se-
gundo a defesa.

Petrobras
Numa outra petição ao STJ,

a defesa de Lula pede que seja
revisto o papel da Petrobras no
processo. Os advogados apon-
tam que, perante a Justiça bra-
sileira, a empresa figura como
vítima em processos da Lava
Jato, mas nos Estados Unidos
a petroleira se declarou culpa-
da por não ter conseguido evi-
tar os casos de corrupção.

Neste último ponto, a PGR
opinou para que a análise da
petição da defesa seja suspensa
enquanto o Supremo não anali-
se a situação da Petrobras em
relação à Lava Jato, onde o as-
sunto é alvo de uma ação que
contesta um acordo entre a em-
presa e a força-tarefa da opera-
ção para a criação de uma fun-
dação com recursos bilionários.

Lula está preso desde 7 de
abril na Superintendência da
Polícia Federal em Curitiba,
onde cumpre a pena de 12 anos
e um mês de prisão em regime
inicial fechado imposta pelo
Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, segunda instância da
Justiça Federal, com sede em
Porto Alegre. (Agencia Brasil)
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IESUL - Interligação Elétrica Sul S.A.
CNPJ/MF nº 10.261.111/0001-05

Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 7.029 2.589
Ativo de concessão - financeiro 7 1.172 20.078
Ativo de concessão - contratual 7 17.479 –
Tributos e contribuições a compensar 8 722 699
Outros 329 139

26.731 23.505
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 6 1.772 1.728
 Ativo de concessão - financeiro 7 – 305.823
 Ativo de concessão - contratual 7 193.555 –
 Estoques 727 1.696
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 20(b) 9.037 –
 Depósitos judiciais 618 671
 Outros – 1.067

205.709 310.985
Intangível 9 181 –

181 –
205.890 310.985

Total do ativo 232.621 334.490

Passivo Nota 2018 2017
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 3.942 3.825
Fornecedores 1.643 6.746
Tributos e encargos sociais a recolher 11 544 437
Encargos regulatórios a recolher 12 327 13
Obrigações trabalhistas 13 90 105
Outros 842 542

7.388 11.668
Não circulante
Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 10 16.017 19.876
 PIS e COFINS diferidos 15 21.837 31.967
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 20(b) – 24.514
 Encargos regulatórios a recolher 12 424 681
 Outros – 754

38.278 77.792
Patrimônio líquido
Capital social 16(a) 220.660 215.937
Reserva de lucros 16(c) (33.705) 29.093

186.955 245.030
Total do passivo e do patrimônio líquido 232.621 334.490

Demonstrações do Resultado
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2018 2017
Receita operacional líquida 17 21.715 16.116
Custo de operação e manutenção 18 (5.558) (6.342)
Lucro bruto 16.157 9.774
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 18 (1.263) (884)
Honorários da administração 18e21 (139) (262)
Outras despesas operacionais, líquidas (2) –

(1.404) (1.146)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 14.753 8.628
Receitas financeiras 19 364 285
Despesas financeiras 19 (1.837) (2.520)

(1.473) (2.235)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 13.280 6.393
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 20(a) (504) –
Diferido 20(a) (3.551) (2.999)

(4.055) (2.999)
Lucro líquido do exercício 9.225 3.394

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Lucro líquido do exercício 9.225 3.394
Total dos resultados abrangentes do exercício 9.225 3.394

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros

Nota
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva  
especial de  

dividendo

Reserva de  
retenção de  

lucros

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 211.515 1.391 14.088 12.330 (2.110) 237.214
Aumento de capital 16 (a) 4.422 – – – – 4.422
Lucro líquido do exercício – – – – 3.394 3.394
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 16 (c) – 170 – – (170) –
 Constituição da reserva especial de dividendo 16 (c) – – 1.114 – (1.114) –
Em 31 de dezembro de 2017 215.937 1.561 15.202 12.330 – 245.030
Adoção do CPC 47, com efeito em 1º de janeiro de 2018 16 (c) – – – – (72.023) (72.023)
Absorção das reservas de lucros, adoção do CPC 47 16 (c) – (1.561) (15.202) (12.330) 29.093 –
Aumento de capital 16 (a) 4.723 – – – – 4.723
Lucro líquido do exercício – – – – 9.225 9.225
Em 31 de dezembro de 2018 220.660 – – – (33.705) 186.955

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 9.225 3.394

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais –

  PIS e COFINS diferidos 993 222

  Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.551 2.999

  Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos 
   e passivos 1.592 2.148

15.361 8.763
(Aumento) diminuição de ativos

  Caixa restrito (44) (137)

  Ativo de concessão - financeiro 702 1.607

  Ativo de concessão - contratual (7.256) –

  Estoques 969 –

  Tributos e contribuições a compensar (23) (83)

  Depósitos judiciais – (425)

  Outros 930 (2.897)

(4.722) (1.935)

Aumento (diminuição) de passivos

  Fornecedores (5.103) 16

  Tributos e encargos sociais a recolher 107 55

  Encargos regulatórios a recolher 57 86

  Obrigações trabalhistas (15) –

  Outros (454) (4.104)

(5.408) (3.947)

Caixa líquido originado das atividades operacionais 5.231 2.881
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Intangível (181) –

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (181) –

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de Capital 4.723 4.422

Pagamentos de empréstimos (principal) (Nota10) (3.884) (3.872)

Pagamentos de empréstimos (juros) (Nota10) (1.449) (1.847)

Caixa líquido originado das (consumido pelas) 
 atividades de financiamentos (610) (1.297)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4.440 1.584

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.589 1.005

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7.029 2.589

Variação em caixa e equivalentes de caixa 4.440 1.584
O total de imposto de renda e contribuição social recolhidos no exercício foi 
de R$207. Em 2017 não houve valores a recolher de imposto de renda e 
contribuição social.

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal 

CRC nº 1SP 218186/O-0 

Diretoria
Reynaldo Passanezi Filho

Presidente e Diretor Financeiro
Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Sul 
S.A. (“IESUL” ou “Companhia”) é uma sociedade de capital privado, 
controlada pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 23 de julho 
de 2008, autorizada a operar como concessionária de serviço público de 
energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia 
elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a 
operação e manutenção de sistemas subordinados à transmissão, linhas, 
subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os 
serviços de apoio e administrativos, o provimento de equipamentos e 

materiais de reserva, as programações, as medições e os demais serviços 

complementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os 

padrões estabelecidos conforme Contratos de Concessão. Em setembro de 

2018, houve a aquisição da totalidade de participação acionária da 

Companhia pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 

Paulista, sendo 50% das ações pertencentes à Cymi Construções e 

Participações S.A. (“Cymi”). 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito 

de explorar, diretamente, os seguintes contratos de concessão de Serviço 

Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês-Base
013/2008 30 15/10/2038 5 anos 2019 IPCA 6.155 06/18
016/2008 30 15/10/2038 5 anos 2019 IPCA 11.716 06/18

Contrato nº 013/2008: Subestação Scharlau, em 230/138Kv com potência 
instalada de 450MVA e a Linha de Transmissão (LT) em 230 Kv, circuito du-
plo, com extensão aproximada de 23 Km, com origem na subestação Nova 
Santa Rita e término na Subestação Scharlau, com entrada em operação no 
dia 9 de dezembro de 2010. Contrato nº 016/2008: Subestação Forquilhi-
nha em 230/69Kv com potência instalada em 300MVA e as Linhas de Trans-
missão (LT) em 230 Kv, circuito simples, (i) com extensão aproximada de 
100Km, com origem na nova Subestação Joinville Norte e término na Su-
bestação Curitiba e (ii) com extensão aproximada de 50 Km, com origem na 
subestação Jorge Lacerda B e término na Subestação Siderópolis, com en-
trada em operação em 12 de outubro de 2011, 18 de agosto de 2012 e 13 
de agosto de 2015, respectivamente. Todos os Contratos de Concessão 
preveem o direito de indenização no término de sua vigência, tendo por 
base os valores não depreciados a infraestrutura e sujeitos à homologação 
da ANEEL. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Bases 
de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na 

Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orienta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administra-
ção na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, 
portanto, o único item de resultado abrangente total é o resultado do exercí-
cio. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo his-
tórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práti-
cas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros inclu-
ídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de 
energia, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram 
auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administra-
ção em 29 de março de 2019. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em reais, a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda 
funcional”).

Interligação Elétrica Serra do Japi S.A.
CNPJ/MF nº 10.960.725/0001-85

Demonstrações Financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 664 87
Aplicações financeiras 3.365 29.455
Ativo de concessão - financeiro 3.761 52.008
Ativo de concessão - contratual 48.785 –
Estoques 807 827
Outros 669 213

58.051 82.590
Não circulante
Realizável a longo prazo
Caixa restrito 3.838 3.648
 Ativo de concessão - financeiro 146 290.286
 Ativo de concessão - contratual 458.229 –
 Cauções e depósitos vinculados 15 15
 Estoques 1.552 1.552

463.780 295.501
Imobilizado 18 19
Intangível 225 442

243 461
464.023 295.962

Total do ativo 522.074 378.552

Passivo 2018 2017
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10.497 10.576
Fornecedores 679 607
Tributos e encargos sociais a recolher 578 695
Encargos regulatórios a recolher 333 34
Dividendos a pagar – 2.797
Obrigações trabalhistas – 410
Outros 660 1.604

12.747 16.723
Não circulante
Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 42.689 49.342
 PIS e COFINS diferidos 17.141 10.850
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 14.464 9.155
 Encargos regulatórios a recolher 944 1.637
 Provisões 25 –

75.263 70.984
Patrimônio líquido
Capital social 130.857 130.857
Reservas de lucro 303.207 159.988

434.064 290.845
Total do passivo e do patrimônio líquido 522.074 378.552

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2018 2017

Receita operacional líquida 52.935 58.742
Custo de operação e manutenção (4.069) (7.092)
Lucro bruto 48.866 51.650
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (1.202) (1.577)
Honorários da administração (654) (526)

(1.856) (2.103)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 47.010 49.547
Receitas financeiras 2.711 2.904
Despesas financeiras (4.805) (5.597)

(2.094) (2.693)
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 44.916 46.854
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (2.828) (2.764)
Diferido (90) (279)

(2.918) (3.043)
Lucro líquido do exercício 41.998 43.811

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2018 2017

Lucro líquido do exercício 41.998 43.811
Total dos resultados abrangentes do exercício 41.998 43.811

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de Lucros

Capital  
Social

Reserva  
Legal

Reserva Especial  
de Dividendo não  

Distribuído

Reserva de  
Retenção  
de Lucros

Reserva  
Especial de  

Lucros a Realizar
Lucros  

Acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 130.857 8.603 19.791 92.037 26.242 – 277.530
Lucro líquido do exercício – – – – – 43.811 43.811
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 2.189 – – – (2.189) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – – 21.065 – (21.065) –
 Constituição da reserva especial de lucros a realizar, líquida – – – – 9.852 (9.852) –
 Dividendos intermediários – – (19.791) – – (7.908) (27.699)
 Dividendos provisionados – – – – – (2.797) (2.797)
Em 31 de dezembro de 2017 130.857 10.792 – 113.102 36.094 – 290.845
Adoção CPC 47, efeito em 1º de janeiro de 2018 – – – – – 158.024 158.024
Constituição da reserva especial de lucros a realizar, 
 adoção CPC 47 – – – – 158.024 (158.024) –
Lucro líquido do exercício 41.998 41.998
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 2.100 – – – (2.100) –
 Dividendos intermediários – – – (16.905) – (39.898) (56.803)
Em 31 de dezembro de 2018 130.857 12.892 – 96.197 194.118 – 434.064

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 41.998 43.811
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
 gerado pelas atividades operacionais

 Depreciação e amortização 218 218

 PIS e COFINS diferidos 107 330

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 90 279

 Provisão para demandas judiciais 15 –

 Valor residual de ativo permanente baixado – –

 Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos 
  e passivos 4.782 5.573

47.210 50.211
(Aumento) diminuição de ativos

  Caixa restrito (190) (278)

  Ativo de concessão - financeiro (1.368) (5.532)

  Ativo de concessão - contratual 2.167 –

  Estoques 20 241

  Cauções e depósitos vinculados – (15)

  Outros (459) 116

176 (5.468)
Aumento (diminuição) de passivos

  Fornecedores 72 (210)

  Tributos e encargos sociais a recolher (117) 49

  Encargos regulatórios a recolher (423) 175

  Obrigações trabalhistas (410) 78

  Outros (944) 245

(1.822) 337
Caixa líquido originado das atividades operacionais 45.564 45.080
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado – (10)

Intangível – (9)

Aplicações financeiras 26.090 (5.462)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de investimentos 26.090 (5.481)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (6.670) (6.670)

Pagamentos de empréstimos (juros) (4.807) (5.229)

Dividendos pagos (59.600) (27.699)

Caixa líquido originado das (consumido pelas)
 atividades de financiamentos (71.077) (39.598)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes 
 de caixa 577 (1)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 87 88

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 664 87

Variação em caixa e equivalentes de caixa 577 (1)
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$3.053 
(R$3.972 em 2017).

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Serra 
do Japi S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”),constituída em 01 de julho de 2009, 
autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elé-
trica, tendo como atividade principal a transmissão de energia elétrica, que 
requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a operação e 
manutenção de sistemas subordinados à transmissão, linhas, subestações, 

centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os serviços de 
apoio e administrativos, provimento de equipamentos e materiais de reser-
va, as programações, as medições e os demais serviços complementares 
necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os padrões estabe-
lecidos no Contrato de Concessão a ser firmado com o Poder Concedente, 
na legislação e nos regulamentos aplicáveis. 1.2 Concessões: A Compa-
nhia possui o direito de explorar, diretamente, os seguintes contratos de 
concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
026/2009 30 18.11.39 5 anos 2020 IPCA 37.243 06/18
143/2001 30 20.12.31 n/a n/a IGPM 22.422 06/18

Contrato nº 026/2009: Subestação Jandira em 440/138-88 kV 1200 MVA e 
Subestação Salto em 440/138-88 kV 600 MVA, localizadas no Estado de 
São Paulo. Contrato nº 143/2001: Linha de transmissão, em 230 kV, circuito 
simples, com extensão aproximada de 137 quilômetros, com origem na  
Subestação de Chavantes e término na Subestação de Botucatu, ambas no 
Estado de São Paulo, as respectivas Entradas de Linha e demais instala-
ções, necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, 
controle, telecomunicação, administração e apoio. Todos os Contratos de 
Concessão preveem o direito de indenização no término de sua vigência, 
tendo por base os valores não depreciados a infraestrutura e sujeitos à ho-
mologação da ANEEL. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpreta-
ções e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

(“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi-
nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resulta-
dos abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o 
resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no va-
lor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financei-
ros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capaci-
dade de energia, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, 
não foram auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração em 29 de março de 2019. 2.2 Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas 
em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua 
(“moeda funcional”).

Contadora

Carisa Santos Portela Cristal 
CRC nº 1SP 218186/O-0 

Diretoria
Reynaldo Passanezi Filho

Presidente e Diretor Financeiro
Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

EDITAL DE CITAÇÃO � PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1065764-77.2018.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito
da 36ª Vara Cível do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo/SP Dr. Swarai Cervone de Oliveira, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do processo
nº 1065764-77.2018.8.26.0100, que tramita neste juízo, processo de Execução de Título Extrajudicial, conforme
artigo 783 e seguintes do Código de Processo Civil, em que figuram como executados Rockcel Indústria e Comércio
de Produtos para Comunicação Ltda.,CNPJ/MF nº 17.014.765/0001-83, pessoa jurídica de direito privado, e José
Eduardo Trabulase Ferreira, portador da cédula de identidade RG nº 27.420.020-X, inscrito no CPF/MF sob nº
321.913.028-31, na qual a exequente 55 Fomento e Gestão Empresarial Ltda, requer o pagamento da quantia de
R$ 29.391,95, debito oriundo da duplicata nº 1253, devidamente corrigido e atualizado até a presente data.
Estando porém os executados em lugar ignorado e não sabido, expede-se este edital para que no prazo de 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra mencionados, paguem o débito devidamente corrigido e atualizado, ou, em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive com custas e honorários, podendo requerer que o pagamento do montante restante seja dividido em até
seis parcelas mensais, sob pena de constrição e penhora de bens. Em caso de revelia, lhe será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1063386-85.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Ricardo Don Pio Kwak (CPF. 255.064.228-73) e Yunga Kwak (CPF. 248.435.778-80), que Sociedade
Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Pompéia lhes ajuizou ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 46.466,45 (junho de 2017), decorrente dos Recibos Provisórios
de Serviços n°s 220000, 220001 e 220002, oriundos da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando os
requeridos em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a
ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de fevereiro
de 2019.                                                                                                                                   02 e 03 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0100463-50.2005.8.26.0009. Classe: Assunto: Depósito - Depósito. Requerente: Banco
Itaú S/A. Requerido: Deise da Silva Santana. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0100463-
50.2005.8.26.0009. A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia
Sarmento Monteleone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DEISE DA SILVA SANTANA, CPF 366.505.338-23, que lhe foi proposta
uma ação de Depósito por parte de Banco Itaú S/A, objetivando a cobrança da importância de R$ 25.264,81 referente ao contrato
de financiamento nº 78402431-7, celebrado entre as partes em 05/08/2005, para compra do veículo marca Mitsubishi Pajero GLS,
ano 1992, vermelho, chassi JA37P534NNPJ01485, placa MMY2350, com prestações de 05/09/05 a 05/08/07 não pagas.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de
2018.                                                                                                                                                                    02 e 03 / 04 / 2019.
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Cronograma
do Enem

está
mantido,
diz Inep
O Instituto Nacional de Es-

tudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep) dis-
se que o cronograma do Exa-
me Nacional do Ensino Médio
(Enem) está mantido e que as
provas serão aplicadas nos
dias 3 e 10 de novembro, como
previsto no edital.

Na segunda-feira (1º) a RR
Donnelley Editora e Gráfica
Ltda, gráfica responsável pela
impressão do exame, anunciou
o fim das operações no Brasil.
O grupo, que atua em outros
países, disse em comunicado
que a decisão foi tomada devi-
do às difíceis condições de
mercado na indústria gráfica e
editorial nacional.

Na terça-feira (2), em nota,
o Inep afirmou que as etapas
para a aplicação do Enem 2019
“transcorrem normalmente e
que o cronograma está manti-
do”. Em relação à falência da
gráfica contratada para a
diagramação e impressão dos
cadernos de prova da edição
deste ano do Enem, a autarquia
diz: “existem alternativas segu-
ras sendo avaliadas”.

Segurança
A RR Donnelley foi respon-

sável pela impressão do exa-
me desde 2009. Para imprimir
as provas é necessário cum-
prir uma série de requisitos para
garantir que as provas não va-
zem.

A gráfica só pode ser
acessada por pessoas previa-
mente identificadas e após
passarem por três etapas de fis-
calização. Os funcionários tra-
balham com uniformes de co-
res diferenciadas e a aproxima-
ção da área de impressão é res-
trita. Avançados softwares
dão suporte ao sistema de vi-
gilância por câmeras.

As provas do Enem são im-
pressas durante dois meses,
demandando um volume de 50
toneladas de papel por dia, de
acordo com os dados divulga-
dos pelo Inep em 2018. Ao
todo, são consumidas 2 mil to-
neladas de papel em todo o
processo, ou seja, 2 milhões de
quilos de papel com selo de
procedência. Mais de 600 fun-
cionários, contratados em um
formato diferenciado de sele-
ção, atuam no processo.

No ano passado foram im-
pressos 11 milhões de cader-
nos de questões para aplica-
ção do Exame aos 5,5 milhões
de inscritos. Foram impressos
mais de 50 itens de material ad-
ministrativo necessários para
a aplicação, que vão da folha
de coleta do dado biométrico
até as etiquetas de identifica-
ção dos malotes.

Enem 2019
O Inep reforçou nesta ter-

ça-feira que está aberto, até 10
de abril, o período para pedido
de isenção da taxa de inscri-
ção no Enem 2019 e justificati-
va de ausência na edição an-
terior. As inscrições para o exa-
me acontecem entre 6 e 17 de
maio.

Para não pagar a taxa, os
candidatos devem atender aos
critérios de isenção. O pedido
é feito pela Página do Partici-
pante, na internet. A taxa do
exame este ano é R$ 85. (Agen-
cia Brasil)

Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-1822
3258-0273
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica de Mi-
nas Gerais S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, contro-
lada pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 13 de dezembro de 
2006. Autorizada a operar como concessionária de serviço público de ener-
gia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia elétri-
ca, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a ope-
ração e manutenção de sistemas subordinados a transmissão, incluindo os 

serviços de apoio e administrativos, provimento de equipamentos e mate-

riais de reserva, as programações, as medições e os demais serviços com-

plementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo pa-

drões estabelecidos no Contrato de Concessão, na legislação e nos 

regulamentos aplicáveis. 1.2 Concessão: A Companhia possui o direito de 

explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço Público 

de Transmissão de Energia Elétrica:

IEMG - Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A.
CNPJ/MF nº 08.580.534/0001-46

Demonstrações financeiras
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 639 714
Aplicações financeiras 5.029 5.942
Ativo de concessão - financeiro 951 16.705
Ativo de concessão - contratual 14.367 –
Estoques 590 590
Despesas pagas antecipadamente 98 –
Outros 10 241

21.684 24.192
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 2.239 3.103
 Ativo de concessão - financeiro 163 164.663
 Ativo de concessão - contratual 103.743 –
 Estoques 571 571

106.716 168.337
Imobilizado 16 18
Intangível 223 438

239 456
106.955 168.793

Total do ativo 128.639 192.985

Passivo 2018 2017
Circulante
Empréstimos e financiamentos 5.932 5.951
Fornecedores 295 379
Tributos e encargos sociais a recolher 157 190
Encargos regulatórios a recolher 9 10
Obrigações trabalhistas – 187
Outros 355 537

6.748 7.254
Não circulante
Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 16.890 21.957
 PIS e COFINS diferidos 4.311 8.108
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.653 6.808
 Encargos regulatórios a recolher 194 406

25.048 37.279
Patrimônio líquido
Capital social 83.055 83.055
Reserva de lucros 13.788 65.397

96.843 148.452
Total do passivo e do patrimônio líquido 128.639 192.985

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2018 2017

Receita operacional líquida 21.730 27.365
Custo de operação e manutenção (5.243) (4.567)
Lucro bruto 16.487 22.798
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (954) (1.356)
Honorários da administração (47) (57)
Outras receitas operacionais, líquidas 6 –

(995) (1.413)
Lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 15.492 21.385
Receitas financeiras 430 996
Despesas financeiras (2.319) (2.895)

(1.889) (1.899)
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 13.603 19.486
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (697) (878)
Diferido 1.161 (294)

464 (1.172)
Lucro líquido do exercício 14.067 18.314

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2018 2017

Lucro líquido do exercício 14.067 18.314
Total dos resultados abrangentes do exercício 14.067 18.314

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva especial  
de dividendo não  

distribuído

Reserva de  
retenção  
de lucros

Reserva  
especial de  

lucros a realizar
Lucros  

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 83.055 2.508 11.931 29.110 7.235 – 133.839
Lucro líquido do exercício – – – – – 18.314 18.314
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 915 – – – (915) –
 Constituição da reserva especial de dividendo não distribuído – – 743 – – (743) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – – 943 – (943) –
 Constituição da reserva especial de lucros a realizar, líquida – – – – 12.012 (12.012) –
 Dividendos intermediários – – – – – (3.701) (3.701)
Em 31 de dezembro de 2017 83.055 3.423 12.674 30.053 19.247 – 148.452
Adoção CPC 47, efeito em 1º de janeiro de 2018 – – – – – (60.376) (60.376)
Realização de reservas de lucros, adoção CPC 47 – – – (60.376) – 60.376 –
Lucro líquido do exercício – – – – – 14.067 14.067
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 703 – – – (703) –
 Constituição da reserva especial de dividendo não distribuído – – 3.341 – – (3.341) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – – 10.023 – (10.023) –
 Reversão da reserva especial de lucros a realizar – – – 19.247 (19.247) – –
 Dividendos intermediários – – (5.300) – – – (5.300)
Em 31 de dezembro de 2018 83.055 4.126 10.715 (1.053) – – 96.843

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 14.067 18.314

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
 pelas atividades operacionais

 Depreciações e amortizações 217 217

 PIS e COFINS diferidos (1.434) 350

 Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.161) 294

 Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos 
  e passivos 2.259 2.835

13.948 22.010
(Aumento) diminuição de ativos

  Caixa restrito 864 (234)

  Ativo de concessão - financeiro 261 (10.921)

  Ativo de concessão - contratual (2.850) –

  Estoques – (1)

  Despesas pagas antecipadamente (98) –

  Outros 231 18

(1.592) (11.138)

Aumento (diminuição) de passivos

  Fornecedores (84) 98

  Tributos e encargos sociais a recolher (33) (6)

  Encargos regulatórios a recolher (226) 59

  Obrigações trabalhistas (187) 15

  Outros (182) 444

(712) 610

Caixa líquido originado das atividades operacionais 11.644 11.482
Fluxo de caixa líquido das atividades de investimentos
Aplicações financeiras 913 (93)
Imobilizado – (10)
Intangível – (9)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de investimentos 913 (112)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (5.067) (5.067)
Pagamentos de empréstimos (juros) (2.265) (2.620)
Dividendos pagos (5.300) (3.701)
Caixa líquido originado das (consumido pelas)
 atividades de financiamentos (12.632) (11.388)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes 
 de caixa (75) (18)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 714 732
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 639 714
Variação em caixa e equivalentes de caixa (75) (18)
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$510 
(R$1.180 em 2017).

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade

Revisão Tarifária Periódica
Receita Anual 

Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
004/2007 30 23.04.37 5 anos 2022 IPCA 18.120 06/18

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal 

CRC nº 1SP 218186/O-0 

Linha de Transmissão Neves 1 - Mesquita, 500 kv, circuito simples, com ex-
tensão aproximada de 172 km, com origem na Subestação Neves 1 e térmi-
no na Subestação Mesquita, ambas localizadas no Estado de Minas Gerais, 
que entrou em operação em 19 de dezembro de 2008. O Contrato de Con-
cessão nº 004/2007, prevê o direito de indenização no término de sua vigên-
cia, tendo por base os valores não depreciados a infraestrutura e sujeitos à 
homologação da ANEEL. 2. Apresentação das demonstrações financei-
ras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpreta-
ções e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações  

financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resulta-
dos abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o 
resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no va-
lor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financei-
ros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capaci-
dade de energia, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, 
não foram auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração em 29 de março de 2019. 2.2 Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas 
em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua 
(“moeda funcional”).

Diretoria
Reynaldo Passanezi Filho

Presidente e Diretor Financeiro
Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ/MF nº 10.260.820/0001-76

Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.982 2.251
Aplicações financeiras 4.095 870
Ativo de concessão - financeiro 2.206 53.815
Ativo de concessão - contratual 47.327 –
Estoques 1.120 1.155
Tributos e contribuições a compensar 215 215
Outros 656 677

57.601 58.983
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 5.704 6.008
 Ativo de concessão - financeiro 99 558.140
 Ativo de concessão - contratual 543.184 –
 Estoques 2.307 2.287

551.294 566.435
Imobilizado 46 47
Intangível 265 522

311 569
551.605 567.004

Total do ativo 609.206 625.987

Passivo 2018 2017
Circulante
Empréstimos e financiamentos 20.372 21.663
Fornecedores 1.090 1.201
Tributos e encargos sociais a recolher 639 857
Encargos regulatórios a recolher 329 34
Obrigações trabalhistas – 433
Outros 1.842 1.764

24.272 25.952
Não circulante
Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 40.445 55.105
 PIS e COFINS diferidos 21.554 24.701
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 18.207 20.843
 Encargos regulatórios a recolher 763 1.262

80.969 101.911
Patrimônio líquido
Capital social 300.910 300.910
Reservas de lucro 203.055 197.214

503.965 498.124
Total do passivo e do patrimônio líquido 609.206 625.987

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva  
especial de  

dividendo não  
distribuído

Reserva de  
retenção de  

lucros

Reserva  
especial de  

lucros a  
realizar

Lucros  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 300.910 9.794 30.519 91.356 48.205 – 480.784
Lucro líquido do exercício 39.341 39.341
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 1.967 – – – (1.967) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – – 14.391 – (14.391) –
 Constituição da reserva especial de lucros a realizar, líquida – – – – 13.137 (13.137) –
 Dividendos intermediários – – (12.155) – – (9.846) (22.001)
Em 31 de dezembro de 2017 300.910 11.761 18.364 105.747 61.342 – 498.124
Adoção CPC 47, efeito em 1º de janeiro de 2018 – – – – – (20.013) (20.013)
Realização de reservas de lucros, adoção CPC 47 – – – (20.013) – 20.013 –
Lucro líquido do exercício – – – – – 51.453 51.453
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 2.573 – – – (2.573) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – – 36.660 – (36.660) –
 Constituição da reserva especial de dividendo não distribuído – – 4.985 – – (4.985)
 Reversão da reserva especial de lucros a realizar – – – 61.342 (61.342) – –
 Dividendos intermediários – – (18.364) – – (7.235) (25.599)
Em 31 de dezembro de 2018 300.910 14.334 4.985 183.736 – – 503.965

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Receita operacional líquida 64.647 57.758
Custo de implementação da infraestrutura 
 e de operação e manutenção (6.704) (8.972)
Lucro bruto 57.943 48.786
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (1.977) (1.912)
Honorários da administração (47) (57)
Outras despesas operacionais, líquidas (7) (57)

(2.031) (2.026)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 55.912 46.760
Receitas financeiras 885 1.065
Despesas financeiras (5.090) (6.258)

(4.205) (5.193)
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 51.707 41.567
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (2.229) (2.146)
Diferido 1.975 (80)

(254) (2.226)
Lucro líquido do exercício 51.453 39.341

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Lucro líquido do exercício 51.453 39.341
Total dos resultados abrangentes do exercício 51.453 39.341

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 51.453 39.341

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais

 Depreciações e amortizações 258 257

 PIS e COFINS diferidos (2.364) 95

 Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.975) 80

 Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos 
  e passivos 4.950 6.107

52.322 45.880
(Aumento) diminuição de ativos

  Caixa restrito 304 (245)

  Ativo de concessão - financeiro 3.169 (4.659)

  Ativo de concessão - contratual (5.487) –

  Estoques 15 1.450

  Tributos e contribuições a compensar – 56

  Despesas pagas antecipadamente – 188

  Outros 21 864

(1.978) (2.346)

Aumento (diminuição) de passivos

  Fornecedores (111) 99

  Tributos e encargos sociais a recolher (218) 163

  Encargos regulatórios a recolher (248) 196

  Obrigações trabalhistas (433) 21

  Outros 78 6

(932) 485

Caixa líquido originado das atividades operacionais 49.412 44.019
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (3.225) (1)

Imobilizado – (42)

Intangível – (9)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 investimentos (3.225) (52)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (14.760) (14.760)

Pagamentos de empréstimos (juros) (6.097) (6.986)

Dividendos pagos (25.599) (22.001)

Caixa líquido originado das (consumido pelas) 
 atividades de financiamentos (46.456) (43.747)

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes 
 de caixa (269) 220

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.251 2.031

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.982 2.251

Variação em caixa e equivalente de caixa (269) 220
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$946 
(R$3.835 em 2017).

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal 

CRC nº 1SP 218186/O-0 

Diretoria
Reynaldo Passanezi Filho

Presidente e Diretor Financeiro
Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Pinhei-
ros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista  
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 22 de julho de 
2008, autorizada a operar como concessionária de serviço público de ener-
gia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia elétri-
ca, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a ope-
ração e manutenção de sistemas subordinados a transmissão, linhas, 

subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os 
serviços de apoio e administrativos, provimento de equipamentos e mate-
riais de reserva, as programações, as medições e os demais serviços  
complementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os 
padrões estabelecidos conforme Contratos de Concessão. 1.2 Conces-
sões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, os seguintes 
contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia  
Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
012/2008 30 15.10.38 5 anos 2019 IPCA 10.749 06/18
015/2008 30 15.10.38 5 anos 2019 IPCA 34.823 06/18
018/2008 30 15.10.38 5 anos 2019 IPCA 6.061 06/18
021/2011 30 09.12.41 5 anos 2022 IPCA 2.344 06/18

Contrato nº 012/2008: Subestação Piratininga II, em 345/138/88 Kv 1200 
MVA e Linha de transmissão (LT) em 345 Kv, circuitos duplos, com extensão 
aproximada de 1,5 km, com origem na Subestação Interlagos e término na 
Subestação Piratininga II, que entrou em operação comercial no dia 26 de 
dezembro de 2011. Contrato nº 015/2008: Subestações Mirassol II, Getuli-
na e Araras, em 440/138 Kv. As obras pertencentes ao Contrato de Conces-
são nº 015/2008 foram concluídas e iniciaram as suas operações comerciais 
como segue: (a) Subestação Araras 440/138 kV com potência instalada de 
900 MVA e demais instalações associadas, em 5 de setembro de 2010;  
(b) Subestação Getulina 440/138 Kv com potência instalada de 300 MVA e 
demais instalações associadas, em 10 de março de 2011; e (c) Subestação 
Mirassol II 440/138 Kv com potência instalada de 900 MVA e demais insta-
lações associadas, em 17 de abril de 2011. Contrato nº 018/2008: Subes-
tação Atibaia II, em 345/138 Kv 300 MVA. As obras da Subestação Atibaia 
II, entraram em operação comercial no dia 8 de janeiro de 2013. Contrato nº 
021/2011: Subestação Itapeti em 345/138/88 Kv 600 MVA. As obras da Su-
bestação Itapeti entraram em operação comercial no dia 09 de agosto de 
2013. Todos os Contratos de Concessão preveem o direito de indenização 
no término de sua vigência, tendo por base os valores não depreciados a 
infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL, estes valores estão con-
templados no ativo contratual. 2. Apresentação das demonstrações  

financeiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, inter-
pretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resulta-
dos abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o 
resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no va-
lor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financei-
ros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capaci-
dade de energia, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, 
não foram auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração em 29 de março de 2019. 2.2 Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas 
em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua 
(“moeda funcional”).

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ Nº. 60.866.688/0001-19

Assembléia Geral Ordinária  a realizar-se no dia 18 de Abril de 2019
CONVOCAÇÃO

Convidam-se os srs. Acionistas do Moinho Progresso S/A, a se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, na sede social, na rua Emilio Goeldi nº.95, a realizar-se às 10,00 horas do dia 18 de
abril de 2019, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e vota-
ção do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstrações financeiras do exercício fin-
do em 31.12.2018;  2) destinação do lucro do exercício, 3) eleição da diretoria para o triênio
2019/2021, e  4)  fixação dos honorários da diretoria para o exercício de 2019. São Paulo, 1º de
abril de 2019.  Renato Ragazzini, Diretor-Gerente.                                                    (02-03-04)

TECPAY S.A. - CNPJ 23.613.543/0001-80 - Edital de 
Convocação - Assembleia Geral Ordinária - Ficam 
convocados os Srs. acionistas da Tecpay S.A., a se reuni-
rem em AGO, na Avenida Angélica, 2.529, 7º andar, sala 
7B, Consolação, São Paulo/SP, CEP 01227-200, no dia 
03/05/2019, às 9hs, em 1ª convocação, e, às 9:30h, em 2ª 
e última convocação, para deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: 1) exame, discussão e aprovação do Re-
latório da Administração e das Demonstrações Financei-
ras, relativos ao exercício de 2018; 2) Fixação da remune-
ração da diretoria. Os documentos relativos à matéria em 
discussão encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia. São Paulo/SP, 01/04/2019.  Marcos 
Libanore Caldeira - Diretor-Presidente.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos
autos do PROC. Nº 1026801-83.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, do
Foro Central � Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). JOSE GOMES JARDIM NETO, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) CONCESSIONÁRIA MOVE SÃO PAULO S/
A move uma Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra José Pereira Rosa e Teresa Souza
Rosa, objetivando a desapropriação do imóvel localizado à Estrada do Sabão, nº 1532, 1534 e 1538, Jd. Maristela,
São Paulo/SP, com 200,11m², contribuinte 107.195.0002-7, matrícula nº 188.451, do 18º ORI/SP, declarado de
utilidade pública pelo Decreto Estadual n.º 58.025 de 07 de maio de 2012. Para o levantamento dos depósitos
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão
Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de fevereiro de 2019.

Chile poderá
ser parceiro na
construção de
navio antártico

do Brasil
Até a próxima sexta-feira (5),

quando termina a LAAD Defence
& Security 2019 – Feira Internaci-
onal de Defesa e Segurança, no
Riocentro, deverá estar definido
o nome do estaleiro brasileiro que
participará do consórcio
multinacional formado pela Mari-
nha do Chile e a VSK Tactical, dos
Estados Unidos, que disputará o
edital de construção do Navio de
Apoio Antártico (NApAnt), da
Marinha do Brasil.

A informação foi dada na ter-
ça-feira (2) à Agência Brasil pelo
advogado Marcellus Ferreira Pin-
to, um dos diretores executivos
da VSK Tactical. Ferreira Pinto
está em tratativas com duas em-
presas nacionais.

O projeto do novo NapAnt
está avaliado em US$ 500 milhões,
ou o equivalente a R$ 4 bilhões,
mas, segundo Ferreira Pinto, o
valor poderá ser menor. A ideia é
que a nova embarcação auxilie na
reconstrução da Estação Coman-
dante Ferraz, destruída por um in-
cêndio em 2012.

Vantagem competitiva
De acordo com Ferreira Pinto,

o Estaleiro Astilleros y
Maestranzas de la Armada
(Asmar), que trabalha sob a admi-
nistração da Marinha do Chile,
tem uma vantagem competitiva,
por sua expertise nesse campo,
tendo construído recentemente
um navio semelhante ao NApAnt
do Brasil. “É um país do Mercosul,
parceiro da Marinha brasileira.
Então, temos aí uma perspectiva
boa para essa parceria.”

Conforme o edital, os consór-
cios que disputarão a construção
do Navio Antártico brasileiro têm
até 13 de maio próximo para apre-
sentar as respostas ao documen-
to intitulado Solicitação de Infor-
mações (Request For Information
– RFI), da Marinha. “Esperamos
já responder a esses
questionamentos com o parceiro
brasileiro junto”, Ferreira Pinto. A
partir daí, a Marinha vai compilar
as respostas e publicar o segun-
do edital, já com estimativas de
prazo e valor e especificações do
navio, entre outros dados.

Até julho, deverá ser conhe-
cido o nome do consórcio ven-
cedor para início imediato da
construção do navio, com a
mobilização do estaleiro chileno,
treinamento de pessoal do esta-
leiro brasileiro, transferência de
tecnologia. “Tudo começa imedi-
atamente”.

Veículos militares
Marcellus Ferreira Pinto anun-

ciou também hoje (2) a constru-
ção de uma fábrica de veículos
militares no Brasil. Liderado pela
empresa norte-americana Von
Suckow Tactical (VST), da qual a
VSK Tactical BR é subsidiária, o
projeto de implantação da fábri-
ca será executado em parceria
com o Departamento de Estado
Norte-americano e homologado
pelo Centro de Avaliações do
Exército nacional (Caex). A cons-
trução será feita em parceria com
empresas brasileiras.

A primeira unidade da Divisão
de Veículos Militares da Jeep será
construída na Bahia, provavel-
mente no município de Camaçari,
com custo estimado de cerca de
US$ 50 milhões, ou R$ 200 mi-
lhões, para a linha de montagem.
“Vai ser a primeira fábrica de ‘jeeps’
militares na América do Sul”.

Uso exclusivo
Os veículos construídos nes-

sa fábrica serão para uso exclusi-
vo militar, abrangendo aí as For-
ças Armadas brasileiras, as Polí-
cias Federal, Rodoviária Federal,
Civil e Militar e a Guarda Munici-
pal, entre outras instituições. “É
um veículo de uso do Estado”.
Embora civis não possam ter
acesso ao veículo, poderão ser
beneficiados órgãos de fiscaliza-
ção, como o Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis
(Ibama). O veículo terá ainda con-
dição de participar de operações
na Amazônia.

Serão fabricados seis mode-
los da família jeep. A capacidade
inicial da fábrica é para montagem
de 60 veículos por mês, mas, de
acordo com Ferreira Pinto, pode-
rá ser ampliada e chegar a até 200
veículos/mês, “por uma questão
de mercado”.

A meta é iniciar a produção
em até 10 meses, o que resultará
na geração de 50 empregos dire-
tos e 200 indiretos. Na segunda
etapa, o plano inclui a criação de
um polo técnico-militar, para o
qual já há contratos assinados
para implantação de uma fábrica
de armas, uma de nanotecnologia
militar e outra montadora, volta-
da para veículos blindados pesa-
dos. (Agencia Brasil)
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Tibagi - Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/MF nº 27.967.152/0001-14

Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1

Aplicações financeiras – 1.257

Tributos e contribuições a compensar 4 –

8 1.258
Não circulante
Realizável a longo prazo

 Ativo de concessão - financeiro – 1.183

 Ativo de concessão - contratual 14.373 –

14.373 1.183
Intangível 145 90

145 90

14.518 1.273
Total do ativo 14.526 2.531

Passivo 2018 2017
Circulante
Fornecedores 998 –

Tributos e encargos sociais a recolher 57 –

Contas a pagar 36 71

1.091 71
Não circulante
Exigível a longo prazo

 PIS e COFINS diferidos 525 43

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 443 37

968 80
Patrimônio líquido
Capital social 12.823 2.500

Prejuízos acumulados (356) (120)

12.467 2.380
Total do passivo e do patrimônio líquido 14.526 2.531

Demonstrações do Resultado
Exercício e período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Receita operacional líquida 12.717 1.140
Custo de implementação da infraestrutura (12.407) (1.118)
Lucro bruto 310 22
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (153) (109)

(153) (109)
Lucro (prejuízo) antes das receitas e 
 despesas financeiras e dos impostos sobre o lucro 157 (87)
Receitas financeiras 30 6
Despesas financeiras (1) (2)

29 4
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 186 (83)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (7) –
Diferido (407) (37)

(414) (37)
Prejuízo líquido do exercício (228) (120)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercício e período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Prejuízo líquido do exercício (228) (120)
Total dos resultados abrangentes do exercício (228) (120)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício e período de 8 meses e 19 dias findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Capital social Reserva de lucro Prejuízos acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 – – – –
Integralização de capital 2.500 – – 2.500

Prejuízo do exercício – – (120) (120)

Em 31 de dezembro de 2017 2.500 – (120) 2.380
Adoção CPC 47, efeito em 1º de janeiro de 2018 – – (8) (8)

Integralização de capital 10.323 – – 10.323

Prejuízo do exercício – – (228) (228)

Em 31 de dezembro de 2018 12.823 – (356) 12.467
Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Exercício e período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (228) (120)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais
  Amortizações 22 –
  PIS e COFINS diferidos 482 43
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 407 37

683 (40)
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo de concessão - financeiro – (1.183)
  Ativo de concessão - contratual (13.199) –
  Tributos e contribuições (4) –

(13.203) (1.183)
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores 998 –
Tributos e encargos sociais a recolher 57 –
Contas a pagar (35) 71

1.020 71
Caixa líquido originado das atividades operacionais (11.500) (1.152)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras 1.257 (1.257)
Intangível (77) (90)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de investimentos 1.180 (1.347)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 10.323 2.500
Caixa líquido originado das (consumido pelas)
 atividades de financiamentos 10.323 2.500
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 3 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 1
Variação em caixa e equivalentes de caixa 3 1

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Contadora

Carisa Santos Portela Cristal 
CRC nº 1SP 218186/O-0 

Diretoria
Reynaldo Passanezi Filho

Presidente e Diretor Financeiro
Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Tibagi 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista  
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 11 de abril de 
2017, autorizada a operar como concessionária de serviço público de ener-
gia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia elétri-
ca, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a ope-
ração e manutenção de sistemas subordinados à transmissão, linhas, 

subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os 

serviços de apoio e administrativos, o provimento de equipamentos e mate-

riais de reserva, as programações, as medições e os demais serviços com-

plementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os 

padrões estabelecidos conforme contrato de concessão. 1.2 Concessões: 
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato 

de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês base
026/2017 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 18.371 Rap ofertada

Contrato nº 026/2017: Composto pela linha de transmissão 230 kV Nova 
Porto Primavera - Rosana CD, com 2 x 18,2 km; Subestação 230/138 kV 
Rosana (novo pátio 230 kV) - (6+1 Res) x 83,33 MVA em série com 2 TR 
defasadores 138/138 kV de (2+1 Res) x 250 MVA cada. O empreendimento 
está em fase de construção. 2. Apresentação das demonstrações finan-
ceiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, inter-
pretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 

financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 

pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resulta-

dos abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o 

resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 

base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme 

descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no va-

lor das contraprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações finan-

ceiras foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2019.  

2.2 Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras da 

Companhia são apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente eco-

nômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”).

Biguaçu - Interligação Elétrica Biguaçu S.A.
CNPJ nº 28.218.051/0001-03

Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4

Outros 1

5
Não circulante
Realizável a longo prazo

 Ativo de concessão - contratual 1.152

 Instrumentos financeiros derivativos 2.408

3.560
Intangível 80

80

3.640
Total do ativo 3.645

Passivo 2018
Circulante
Fornecedores 211
Tributos e encargos sociais a recolher 108

319
Não circulante
Exigível a longo prazo
 PIS e COFINS diferidos 42
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 110

152
Patrimônio líquido
Capital social 903
Outros resultados abrangentes 2.334
Prejuízo acumulado (63)

3.174
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.645

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Período de 5 meses e 25 dias findos em 31 de dezembro de 2018
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Capital social Outros resultados abrangentes Prejuízo acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2017 – – – –
Lucro do exercício – – – –
 Integralização de capital 903 – – 903
 Ajuste de instrumento financeiro, líquido – 2.334 – 2.334
 Prejuízo do exercício – – (63) (63)
Em 31 de dezembro de 2018 903 2.334 (63) 3.174

Demonstrações do Resultado
Exercício e Período de 5 meses e 25 dias 

findos em 31 de dezembro de 2018
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018
Receita operacional líquida 1.110
Custos de implementação da infraestrutura (1.110)
Lucro bruto –
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (28)

(28)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (28)
Imposto de renda e contribuição social
Diferido (35)
Prejuízo líquido do exercício (63)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Período de 5 meses e 25 dias 

findos em 31 de dezembro de 2018
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018
Prejuízo líquido do exercício (63)
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados subsequentemente para o resultado
 Ajuste instrumento financeiro 2.408
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (74)
Total de outros resultados abrangentes, líquido 2.334
Total dos resultados abrangentes do exercício 2.271

2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (63)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa gerado pelas 
 (utilizado nas) atividades operacionais
  PIS e COFINS diferidos 42
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 35

14
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo de concessão (1.152)

(1.152)
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores 211
Tributos e encargos sociais a recolher 108

319
Caixa líquido originado das atividades operacionais (819)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Intangível (80)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (80)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 903
Caixa líquido originado das
  (consumido pelas) atividades de financiamento 903
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4
Variação em caixa e equivalentes de caixa 4

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Período de 5 meses e 25 dias 

findos em 31 de dezembro de 2018
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Bigua-
çu S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista  
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 06 de julho de 
2018, autorizada a operar como concessionária de serviço público de ener-
gia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia elétri-
ca, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a ope-
ração e manutenção de sistemas subordinados a transmissão, linhas, 

subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os 

serviços de apoio e administrativos, o provimento de equipamentos e mate-

riais de reserva, as programações, as medições e os demais serviços com-

plementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os 

padrões estabelecidos conforme Contrato de Concessão. 1.2 Concessões: 
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato 

de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de Correção R$ mil Mês Base
012/2018 30 20.09.48 5 anos 2024 IPCA 38.231 Rap ofertada

Contrato nº 012/2018: A Biguaçu está autorizada a operar como concessio-
nária do serviço público de energia elétrica, em particular a subestação Ra-
tones. O empreendimento deverá entrar em operação comercial no prazo de 
60 meses a partir da assinatura do contrato de concessão, que ocorreu em 
21 de setembro de 2018. Tem um investimento estimado de R$641.382 e 
RAP ofertada de R$38.231. 2. Apresentação das demonstrações finan-
ceiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, inter-
pretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 

evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 

financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 

pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram ela-

boradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra for-

ma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é 

baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos.  

As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em  

29 de março de 2019. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: As de-

monstrações financeiras da Companhia são apresentadas em reais, a  

moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua  

(“moeda funcional”).

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Contadora

Carisa Santos Portela Cristal 
CRC nº 1SP 218186/O-0 

Diretoria
Reynaldo Passanezi Filho

Presidente e Diretor Financeiro
Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

ISEC SECURITIZADORA S.A. - (SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DA ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A. A PARTIR DE 
01/09/2017) - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949 - Rerratifi cação ao Edital de Segunda Convocação 
de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão 
da Isec Securitizadora S.A. - A ISEC SECURITIZADORA S.A., na qualidade de emissora dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão, vem, por meio deste, RETIFICAR, a data para a realização da assembleia geral 
de titulares constante do Edital de 2ª convocação, de modo que nas publicações realizadas nos dias 27, 28 e 29 de março de 2019 
neste jornal, onde se lê “ a realizar-se no dia 03/04/2019, às 10:00h”, ler-se-á “a realizar-se no dia 08/04/2019, às 10:00 h”, 
fi cando ratifi cadas as demais informações contidas no edital. São Paulo, 30 de março de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ/MF nº 51.049.823/0001-42 - NIRE nº 35.300.315.260

Aviso aos Acionistas

Comunicamos aos Srs. Acionistas que se encontram à disposição, na sede da Companhia, 
na Fazenda Aparecida, Município de Iracemápolis/SP, os documentos a que se refere o ar-
tigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2018. Iracemápolis/SP, 
30/03/2019. A Diretoria.                                                                                     (30/03,02,03/04)

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Five Engenharia S/A., constituída em 
01/07/2004, transformada em sociedade por ações conforme AGE datada 
em 21/06/2011, tem por objeto, conforme Estatuto Social: (i) Construção ci-
vil em geral; (ii) Incorporação de Empreendimentos Imobiliários; (iii) Desen-
volvimento de loteamentos figurando como loteadora; (iv) Compra e Venda 
de Imóveis e administração de imóveis próprios; (v) Prestação de serviços 
ligados às atividades ante referida, exceto corretagem; (vi) Planejamento, 

consultoria técnica e assessoria de empreendimentos imobiliários em geral 
e loteamento de terceiros, desde que pelo menos um dos sócios partici-
pe dos mesmos; (vii) Serviços auxiliares de construção civil em geral; (viii) 
Prestação de serviços técnicos de engenharia; (ix) Exploração do ramo de 
estacionamento de veículos em imóveis próprios ou de terceiros, e ainda 
arrendamento ou sublocação desses imóveis a terceiros; e (x) Participação 
em outras Sociedades, como sócia ou acionista. Apresentação das de-
monstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas 

Five Engenharia S/A - CNPJ 07.157.057/0001-48 - NIRE 35300396065
Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Relatório da Diretoria aos Acionistas: Srs. acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
findo em 31/12/2018, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, permanecendo esta Diretoria ao inteiro dispor dos Srs. Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem. São Paulo, 27/03/2019. A Diretoria

Demonstração do Resultado
  2018 2017
Receita Operacional Líquida  12.057.262 16.282.765
Receitas e Despesas Operacionais  (9.976.062) (9.975.180)
Custo de obra Empreitada Global (JCL)  (3.906.612) (3.660.704)
Despesas Comerciais/Marketing  (19.780) (53.746)
Despesas com Pessoal e Encargos  (2.228.035) (2.821.078)
Despesas Gerais Administrativas  (4.114.732) (3.233.411)
Depreciações/Amortizações  (59.210) (57.692)
Despesas Tributárias  (166.582) (148.549)
Receitas Eventuais  546.197 -
Outras Despesas Operacionais  (27.308) -
Resultado Financeiro  (1.658.696) (1.989.979)

  2018 2017
Despesas Financeiras  (1.843.329) (2.588.053)
Receitas Financeiras  184.596 670.850
Variacão Monetaria Ativa/Passivas  38 (72.776)
Resultado Operacional  422.504 4.317.606
Equivalência Patrimonial  (2.874.346) (19.623.207)
Outros Ganhos/Despesas Operacionais  - 81.445
Resultado do Exercício Antes da 
 Provisão do IRPJ E CSLL  (2.451.842) (15.224.156)
Contribuição Social  (351.102) (428.165)
IRPJ  (860.336) (1.097.007)
Resultado Líquido do Exercício  (3.663.280) (16.749.328)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
  Capital Capital a  Reserva Reserva Reservas Prejuízos
  Social Integralizar AFAC de Capital Legal de Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016  20.698.376 (500.000) 11.400.000 2.379.766 1.649.779 22.279.539 - 57.907.460
Adiantamento Futuro Aumento de Capital  - - 4.000.000 - - - - 4.000.000
Compensação Prejuízo com Reserva de Lucros  - - - - - (16.749.328) 16.749.328 -
Lucro/Prejuízo do Período  - - - - - - (16.749.328) (16.749.328)
Saldos em 31 de dezembro de 2017  20.698.376 (500.000) 15.400.000 2.379.766 1.649.779 5.530.211 - 45.158.132
Aumento de Capital -  29.400.000 - - - - - - 29.400.000
Integralização do Capital  - 28.650.000 (15.400.000) - - - - 13.250.000
Capital a Integralizar  - - 29.400.000 - - - - - (29.400.000)
Compensação Prejuízo com Reserva de Lucros  - - - - - (3.663.280) 3.663.280 -
Lucro/Prejuízo do Período  - - - - - - (3.663.280) (3.663.280)
Saldos em 31 de dezembro de 2018  50.098.376 (1.250.000) - 2.379.766 1.649.779 1.866.931 - 54.744.852

Demonstração do Fluxo de Caixa
  2018 2017
Resultado do exercício  (3.663.280) (16.749.328)
(+/-)Itens que não afetam o caixa operacional  2.933.557 19.623.207
Depreciação e amortização  59.210 -
Equivalência Patrimonial  2.874.346 19.623.207
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Títulos a Receber Curto e Longo Prazo  1.043.844 (598.397)
Estoque de imóveis a comercializar  (2.161.915) -
Tributos a Recuperar/Compensar  (9.649) 13.482
Despesas Antecipadas  (5.500) -
Adiantamentos e Créditos com Sócios/Parceiros  4.891 2.727.569
Outros Créditos  437.716 (26.924.956)
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores  (208.765) 498.276
Adiantamento de Clientes  (1.832.773) 1.832.773
Contas a pagar  (2.037.670) 4.587.304
Obrigações tributárias  (174.051) 123.112
Lucros a deliberar  (1.376.278) 10.837.825
Salários, férias e encargos sociais  (74.985) (31.165)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais  (6.395.134) (6.934.176)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado e intangível  (25.960) 32.655
Projetos em Andamento  - 6.500
Propriedade para Investimento  (70.107) (255.165)
Aumento/Diminuição em Investimentos realizados  (6.718.480) (434.639)
(=) Caixa líquido atividades de investimentos  (6.814.548) (650.650)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimentos para Integralização Capital/AFAC  13.250.000 4.000.000,00
Recebimentos/Pagamentos Empréstimos Mútuos  (904.397) 4.001.188,00
(=) Caixa líquido atividades financiamentos  12.345.603 8.001.188
(=) Aumento/(redução) líquido de caixa  (1.593.801) 3.290.241
Caixa no início do período  7.885.131 4.594.890
Caixa no final do período  6.291.330 7.885.131
(=) Aumento/(redução) líquido de caixa  (1.593.801) 3.290.241
e são apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S/A”) e suas alterações. 2. Ativo e Passivos (Circulantes e Não 
Circulantes): Demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quan-
do aplicável, as variações monetárias e os encargos correspondentes. 3. 
Títulos a Receber: Título demonstrado pelo valor da realização, conforme 
instrumento particular firmado em 21/12/2011. Durante o ano de 2018, rece-
bemos o valor de R$ 533.803, não restando mais saldo a receber para pró-
ximo período. 4. Investimentos: Os investimentos em empresas coligadas 
e controladas estão avaliados pelo método de equivalência patrimonial. 5. 
Ativo Imobilizado: É demonstrado pelo custo de aquisição e sofrem de-
preciação calculada pelo método linear, pelas taxas que estão dentro dos 
limites aceitos pela legislação vigente. 6. Patrimônio Líquido: a) O Capi-
tal Social da companhia é de R$ 50.098.376,00, composto de 25.627.442 
ações, ordinárias, nominativas e sem valor nominal, restando um saldo a 
integralizar de R$ 1.250.000,00.
 Administração A Diretoria

Michelle Alves Gonçalves - Contadora - CRC SP 237.102/O-2

Balanços Patrimoniais
Ativo  Nota 2018 2017
Circulante   38.787.278 39.156.663
Caixa e equivalentes de caixa   6.291.330 7.885.131
Contas/Titulos a Receber   188.356 698.397
Estoque de imóveis a comercializar   2.161.915 -
Tributos a Recuperar/Compensar   9.649 -
Adiantamentos Diversos   8.273 13.165
Despesas Antecipadas   14.000 8.500
Outros Créditos   30.113.755 30.551.471
Não circulante   44.868.991 41.521.803
Títulos a Receber  3 - 533.803
Participações em Outras Sociedades  4 44.332.073 40.487.939
Propriedade para Investimento   354.887 284.779
Imobilizações Técnicas  5 160.513 181.658
Intangíveis   21.518 33.624
Total do Ativo   83.656.268 80.678.466

Passivo  Nota 2018 2017
Circulante   17.814.626 23.519.147
Fornecedores   388.223 596.988
Salários, férias e encargos sociais   172.083 247.069
Impostos e contribuições a recolher   218.956 393.007
Adiantamentos de Clientes   - 1.832.773
Lucros a Deliberar   9.969.386 11.345.664
Outras Contas a Pagar   7.065.976 9.103.646
Não Circulante   11.096.791 12.001.188
Empréstimo/Financiamentos   11.096.791 12.001.188
Patrimônio líquido  6 54.744.852 45.158.132
Capital Social Integralizado   48.848.376 20.198.376
Adiantamento Futuro Aumento de Capital   - 15.400.000
Reservas de Legal   1.649.779 1.649.779
Reserva de Capital   2.379.766 2.379.766
Reservas de Lucros   1.866.931 5.530.210
Total do Passivo e Patrimônio líquido   83.656.268 80.678.466

CONSINCO S.A.
CNPJ/MF Nº 39.010.418/0001-15

Demonstrações Financeiras dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em reais

Ativo 2018 2017 (*)
Circulante 25.095.835 20.582.769
 Caixa e equivalentes de caixa 8.906.959 6.943.055
 Contas a receber de clientes 10.541.700 9.997.202
 Tributos a recuperar 3.972.240 1.878.633
 Partes relacionadas 1.039.206 1.216.903
 Adiantamentos a fornecedores 402.377 9.283
 Despesas pagas antecipadamente 49.178 306.842
 Outros ativos 184.174 230.851
Não circulante 7.868.495 10.430.148
 Realizável a longo prazo 4.237.068 4.856.687
  Partes relacionadas 3.849.123 4.489.899
  Títulos e valores mobiliários 5.000 5.000
  I.R. e contribuição social diferidos 264.242 347.210
  Outros ativos 118.702 14.578
 Imobilizado 2.814.367 3.150.400
 Intangível 817.060 2.423.061
Total do ativo 32.964.331 31.012.917
(*): (reapresentado)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em reais

Passivo/patrimônio líquido: (*): (reapresentado) 2018 2017 (*)
Circulante 12.388.126 14.251.441
 Fornecedores 1.238.574 1.229.679
 Empréstimos e fi nanciamentos 408.120 2.058.772
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 4.347.783 4.043.652
 Obrigações tributárias 1.145.061 949.392
 I.R. e contribuição social a pagar 25.603 1.342.700
 Dividendos a pagar 1.448.936 1.675.117
 Partes relacionadas - 107.941
 Adiantamento de cliente 3.734.270 2.823.117
 Outros passivos 39.779 21.071
Não circulante 407.228 1.056.874
 Empréstimos e fi nanciamentos - 274.536
 Provisão para contingências 407.228 782.338
Total do passivo 12.795.354 15.308.315
Patrimônio líquido 20.168.977 15.704.602
 Capital social 9.307.347 6.000.000
 Reservas de lucros 10.861.630 9.704.602
Total do passivo e do patrimônio líquido 32.964.331 31.012.917

Demonstração dos fl uxos de caixa - Em reais          (*): (reapresentada)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017 (*)
Lucro antes do I.R. e contribuição social 6.334.303 4.687.871
Ajustes: Perdas no recebimento de clientes 3.319 (235.470)
 Depreciação e amortização 2.358.456 1.854.156
 Valor residual da baixa de bens do imobilizado 80.342 -
 Provisão para contingências (375.110) 582.578
 Juros e variações monetárias, líquidos 335.785 120.488
  8.737.096 7.009.623
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes (541.180) (1.821.878)
 Tributos a recuperar (2.101.146) (961.402)
 Adiantamentos a fornecedores  (393.094)  27.335
 Despesas pagas antecipadamente 257.664 217.687
 Outros ativos 46.677 (8.428)
 Fornecedores 8.895 (56.752)
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias  304.131  422.603
 Obrigações tributárias 195.669 55.236
 Adiantamento de cliente 911.153 2.823.117
 Outros passivos 18.708 126.184
  7.444.572 7.833.325
 Juros pagos (390.668) (358.921)
 I.R. e contribuição social pagos (787.000) (936.985)
Caixa líquido gerado atividades operacionais 6.266.904 6.537.419
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de bens do ativo imobilizado (255.597) (586.726)
 Aquisições de intangíveis (241.168) (734.131)
Caixa líquido aplicado atividades investimentos (496.766) (1.320.857)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Captação de fi nanciamentos 189.214 644.948
 Amortizações de fi nanciamentos (2.059.519) (1.627.274)
 Empréstimos recebidos (concedidos)
  a partes relacionadas 69.756 (1.211.901)
 Dividendos distribuídos e pagos (2.005.686) (1.401.221)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamentos (3.806.234) (3.595.448)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.963.904 1.621.114
Caixa/equivalentes de caixa - início do exercício 6.943.055 5.321.941
Caixa/equivalentes de caixa - fi nal do exercício 8.906.959 6.943.055

Demonstração da mutação do patrimônio líquido - Em reais 
 Reservas de lucros
   Capital social Reserva Legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 6.000.000 553.134 7.196.121 - 13.749.255
 Lucro líquido do exercício - - - 3.484.985 3.484.985
 Destinações do lucro líquido: Constituição de reserva legal - 268.358 - (268.358) -
  Dividendos mínimos obrigatórios - - - (1.529.638) (1.529.638)
  Constituição de Reserva para retenção de lucros - - 1.686.989 (1.686.989) -
Em 31 de dezembro de 2017 (reapresentada) 6.000.000  821.492  8.883.110 - 15.704.602
 Aumento de capital social conforme A.G.O.E. de 9/4/2018 3.307.347 - (3.307.347) - -
 Lucro líquido do exercício - - - 6.243.880 6.243.880
 Destinações do lucro líquido: Constituição de reserva legal - 312.194 - (312.194) -
  Dividendos mínimos obrigatórios - - - (1.779.506) (1.779.506)
  Constituição de Reserva para retenção de lucros - - 4.152.180 (4.152.180) -
Em 31 de dezembro de 2018 9.307.347 1.133.686 9.727.944 - 20.168.977

  2018 2017 (*)
Receita 57.767.145 51.875.589 
Custo dos serviços prestados (26.733.800) (25.573.302)
Lucro bruto 31.033.344 26.302.287
Despesas (receitas) operacionais (25.085.587) (21.438.732)
 Despesas com vendas (13.779.113) (11.405.978)
 Despesas gerais e administrativas (11.115.537) (10.129.804) 
 Outras receitas (despesas), líquidas (190.937) 97.050
Lucro operacional 5.947.757 4.863.555

Receitas fi nanceiras 600.404 422.775
Despesas fi nanceiras (213.858) (598.459)
Resultado fi nanceiro 386.547 (175.684)
Lucro antes do I.R. e da contribuição social 6.334.303 4.687.871
 Imposto de renda (67.829) (847.139)
 Contribuição social (22.594) (355.747)
Lucro líquido do exercício 6.243.880 3.484.985
Lucro básico/diluído por ação do capital social-R$ 1,13 0,63
(*) (reapresentada)

Diretoria: Diretor Presidente: Flavio Pereira de Barros
Contador: Durvalino Corrêa Junior - CRC 1SP222726/O-0

ValorUp Contabilidade Ltda. - CRC 2SP028584/O-2

As demonstrações fi nanceiras completas, acompanhadas das
Notas Explicativas e parecer dos Auditores Independentes
encontram-se à disposição dos acionistas na sede social.

Demonstração do resultado - Em reais

Berg-Steel S.A. Fábrica Brasileira de Ferramentas
CNPJ nº 44.209.294/0001-31 - NIRE nº 353.000.27132 - Assembleias Gerais - Edital de Convocação
Convocamos os acionistas a se reunirem em AGOE, que serão realizadas conjuntamente em 27/04/2019, 

 
I – AGO: temas indicados nos incisos do artigo 132 da Lei nº 6.404/1976. II - AGE: a) Análise, discussão 
e votação de proposta da diretoria para elevação do capital social com lucros apurados e consequente 
alteração do artigo 5º, caput, do Estatuto Social, que trata do valor do capital social; b) Outros assuntos 
de interesse social. Araras-SP, 01/04/2019. (a) José Abilio Baggio - Presidente do Conselho de Adminis-
tração  (03-04-05)

Líder do PSL
propõe

benefício de
militares para
carreiras da
segurança

O líder do PSL na Câmara dos
Deputados, Delegado Waldir
(GO), propôs a extensão de be-
nefícios de militares para outras
categorias da segurança pública.
Ao sair de reunião da bancada
do PSL com o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, Waldir disse
que estuda formas de conceder
prerrogativas para carreiras liga-
das à segurança e à defesa.

 “Não tenho nada contra a
reforma dos militares. Se o gover-
no trouxe a proposta dos milita-
res, espetacular. Nós só queremos
fazer as adequações para outras
carreiras assemelhadas. Existem
outras carreiras com esse papel
de defesa e segurança”, disse o
deputado. Ele citou a alíquota da
contribuição previdenciária dos
militares, que aumentará de 7,5%
para 10,5%, enquanto as demais
carreiras ligadas à segurança es-
tariam submetidas à mesma
alíquota dos servidores públicos,
que passará de 11% sobre todo o
salário para um sistema de
alíquotas progressivas, que au-
mentarão conforme o salário.

Entre as categorias que seri-
am beneficiadas, estão policiais
federais, policiais rodoviários fe-
derais, agentes penitenciários e
policiais civis. O líder do PSL dis-
se que estuda uma tabela compa-
rativa das regras propostas para
as carreiras de segurança e defe-
sa e para os militares, como tem-
po mínimo de contribuição e cál-
culo do benefício.

Articulação
Sobre a articulação da base

aliada, o deputado Delegado
Waldir disse não ser seu papel
conseguir apoio de outros parti-
dos para o governo. Segundo ele,
as articulações para aprovar a re-
forma da Previdência na Comis-
são de Constituição e Justiça
(CCJ) representam apenas o tra-
balho inicial do governo.

“Não tem base aliada. O go-
verno vai ter que construir sua
base aliada. O que existe é uma
pacificação [de] que a reforma tem
que avançar na CCJ [Comissão
de Constituição e Justiça]”, de-
clarou o parlamentar. “Eu não te-
nho essa missão [de conseguir
os 308 votos necessários para
aprovar a reforma da Previdên-
cia]. Meu papel não é esse. É pa-
pel do governo construir sua
base. Hoje, o governo tem 55 vo-
tos [do PSL] para a reforma”,
acrescentou o líder do partido do
presidente Jair Bolsonaro.

Delegado Waldir disse ainda
que é favorável à ideia de que
Bolsonaro divulgue a importân-
cia da reforma. “Penso que todos
nós podemos ser garotos-propa-
ganda, mas é indispensável, sem
dúvida, a presença do nosso pre-
sidente. É ele quem tem esse pa-
pel essencial e com certeza não
vai se furtar de divulgar a refor-
ma da Previdência”, afirmou.

O líder do PSL prometeu ain-
da trabalhar para proteger o mi-
nistro Paulo Guedes de ataques
da oposição na audiência públi-
ca desta quarta-feira (3) na CCJ.
“Vou arrumar um colete à prova
de balas para ele”, brincou o de-
putado. (Agencia Brasil)
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Aguapeí - Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
CNPJ/MF nº 27.828.394/0001-27

Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1

Aplicações financeiras – 3.591

Tributos e contribuições a compensar 8 –

12 3.592
Não circulante
Realizável a longo prazo

 Ativo de concessão - financeiro – 1.054

 Ativo de concessão - contratual 12.982 –

12.982 1.054
Intangível 145 90

145 90

13.127 1.144
Total do ativo 13.139 4.736

Passivo 2018 2017
Circulante
Fornecedores 676 –
Tributos e encargos sociais a recolher 15 1
Contas a pagar 35 72

726 73
Não circulante
Exigível a longo prazo
 PIS e COFINS diferidos 474 38
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 400 32

874 70
Patrimônio líquido
Capital social 11.486 4.700
Reservas de lucros 53 (107)

11.539 4.593
Total do passivo e do patrimônio líquido 13.139 4.736

Demonstrações do Resultado
Exercício e período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Receita operacional líquida 11.501 1.016
Custo de implementação da infraestrutura (10.845) (990)
Lucro bruto 656 26
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (137) (111)

(137) (111)
Lucro (prejuízo) antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 519 (85)
Receitas financeiras 36 12
Despesas financeiras (10) (2)

26 10
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 545 (75)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (8) –
Diferido (368) (32)

(376) (32)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 169 (107)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercício e período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 169 (107)
Total dos resultados abrangentes do exercício 169 (107)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício e Período de 8 meses e 19 dias Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de retenção  
de lucros

Reserva de lucros  
a realizar

Lucro (prejuízo)  
acumulado Total

Em 31 de dezembro de 2016 – – – – – –
Integralização de capital 4.700 – – – – 4.700
Prejuízo do exercício – – – – (107) (107)
Em 31 de dezembro de 2017 4.700 – – – (107) 4.593
Adoção CPC 47, efeito em 1º de janeiro de 2018 – – – – (9) (9)
Absorção de reservas de lucros, adoção CPC 47 – – (9) – 9 –
Integralização de capital 6.786 – – – – 6.786
Lucro líquido do exercício – – – – 169 169
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 9 – – (9) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 40 (40) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 13 – (13) –
Em 31 de dezembro de 2018 11.486 9 4 40 – 11.539

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício e período de 8 meses e 19 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 169 (107)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais
  Amortizações 22 –
  PIS e COFINS diferidos 436 38
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 368 32

995 (37)
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito
  Ativo de concessão - financeiro – (1.054)
  Ativo de concessão - contratual (11.937) –
  Tributos e contribuições (8) –

(11.945) (1.054)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 675 –
  Tributos e encargos sociais a recolher 15 1
  Contas a pagar (37) 72

653 73
Caixa líquido originado das atividades operacionais (10.297) (1.018)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras 3.591 (3.591)
Intangível (77) (90)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades 
 de investimentos 3.514 (3.681)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 6.786 4.700
Caixa líquido originado das (consumido pelas)
 atividades de financiamentos 6.786 4.700
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 3 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 1
Variação em caixa e equivalentes de caixa 3 1

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Agua-
peí S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista  
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 11 de abril de 
2017, autorizada a operar como concessionária de serviço público de ener-
gia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia elétri-
ca, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a ope-
ração e manutenção de sistemas subordinados à transmissão, linhas, 

subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os 

serviços de apoio e administrativos, provimento de equipamentos e mate-

riais de reserva, as programações, as medições e os demais serviços com-

plementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os 

padrões estabelecidos conforme Contrato de Concessão. 1.2 Concessões: 
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente o seguinte contrato 

de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
046/2017 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 53.678 Rap ofertada

Contrato nº 046/2017: Composto pela subestação 440/138 kV Baguaçu - 
(6+1 R) x 100 MVA; subestação 440/138 kV Alta Paulista - (6+1 R) x 133,33 
MVA; seccionamento da linha de transmissão 440 kV Marechal Rondon - 
Taquaruçu - linha de transmissão 440 kV - 2 x 58 km; seccionamento da li-
nha de transmissão 440 kV Ilha Solteira - Bauru C1 e C2 - linha de transmis-
são 440 kV - 4 x 1 km. O empreendimento está em fase de construção.  
2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Bases de elabora-
ção e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das So-
ciedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas  
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as  

informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 

elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 

sua gestão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, por-

tanto, o único item de resultado abrangente total é o resultado do exercício. 

As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo históri-

co, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas 

contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das contrapresta-

ções pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras foram aprova-

das pela Administração em 29 de março de 2019. 2.2 Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são apresen-

tadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual a  

Companhia atua (“moeda funcional”).

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal 

CRC nº 1SP 218186/O-0 

Diretoria
Reynaldo Passanezi Filho

Presidente e Diretor Financeiro
Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
CNPJ/MF nº 25.197.233/0001-57

Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11 1

Aplicações financeiras – 2.279

Tributos e contribuições a compensar 3 1

14 2.281
Não circulante
Realizável a longo prazo

 Ativo de concessão - financeiro – 6.045

 Ativo de concessão - contratual 48.571 –

48.571 6.045
Intangível 145 90

145 90

48.716 6.135
Total do ativo 48.730 8.416

Passivo 2018 2017
Circulante
Fornecedores 315 375
Tributos e encargos sociais a recolher 32 231
Contas a pagar 54 85

401 691
Não circulante
Exigível a longo prazo
 PIS e COFINS diferidos 1.773 221
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.496 186

3.269 407
Patrimônio líquido
Capital social 43.487 7.500
Reservas de lucros 1.573 (182)

45.060 7.318
Total do passivo e do patrimônio líquido 48.730 8.416

Demonstrações do Resultado
Exercício e Período de 11 meses e 18 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Receita operacional líquida 41.016 5.824
Custo de implementação da infraestrutura (37.942) (5.727)
Lucro bruto 3.074 97
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (143) (101)

(143) (101)
Lucro (prejuízo) antes das receitas e 
 despesas financeiras e dos impostos sobre o lucro 2.931 (4)
Receitas financeiras 270 16
Despesas financeiras (7) (8)

263 8
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 3.194 4
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (87) –
Diferido (1.311) (186)

(1.398) (186)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.796 (182)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercício e Período de 11 meses e 18 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.796 (182)
Total dos resultados abrangentes do exercício 1.796 (182)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício e Período de 11 meses e 18 dias findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de  
retenção de lucros

Reserva de  
lucros a realizar

Lucro (prejuízo)  
acumulado Total

Em 31 de dezembro de 2016 – – – – – –
Integralização de capital 7.500 – – – – 7.500
Prejuízo do exercício – – – – (182) (182)
Em 31 de dezembro de 2017 7.500 – – – (182) 7.318
Integralização de capital 35.987 – – – – 35.987
Adoção CPC 47, efeito em 1º de janeiro de 2018 – – – – (41) (41)
Absorção da reserva de retenção de lucros, adoção CPC 47 – – (41) – 41 –
 Lucro líquido do exercício – – – – 1.796 1.796
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 90 – – (90) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 427 (427) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 1.097 – (1.097) –
Em 31 de dezembro de 2018 43.487 90 1.056 427 – 45.060

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício e Período de 11 meses e 18 dias 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 1.796 (182)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 Amortizações 22 –
  PIS e COFINS diferidos 1.555 221
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.311 186

4.684 225
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo de concessão - financeiro – (6.045)
  Ativo de concessão - contratual (42.569) –
  Tributos e contribuições a compensar (2) (1)

(42.571) (6.046)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores (61) 375
  Tributos e encargos sociais a recolher (199) 231
  Contas a pagar (32) 85

(292) 691
Caixa líquido (originado das) nas atividades
 operacionais (38.179) (5.130)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras 2.279 (2.279)
Intangível (77) (90)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de investimentos 2.202 (2.369)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 35.987 7.500
Caixa líquido originado das (consumido pelas)
 atividades de financiamentos 35.987 7.500
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 10 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 11 1
Variação em caixa e equivalentes de caixa 10 1

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Itaúnas 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista  
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 13 de janeiro de 
2017, autorizada a operar como concessionária de serviço público de ener-
gia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia elétri-
ca, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a ope-
ração e manutenção de sistemas subordinados à transmissão, linhas, 

subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os 

serviços de apoio e administrativos, o provimento de equipamentos e mate-

riais de reserva, as programações, as medições e os demais serviços com-

plementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os 

padrões estabelecidos conforme contrato de concessão. 1.2 Concessões: 
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato 

de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
018/2017 30 10.02.47 5 anos 2022 IPCA 47.200 Rap ofertada

Contrato nº 018/2017: Composto pela linha de transmissão 345 kV Viana 2 
- João Neiva 2, com 79 km; e pela Subestação 345/138 kV João Neiva 2. O 
projeto, em fase de construção, está localizado no Espírito Santo. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras: 2.1 Bases de elaboração e 
apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Socieda-
des por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 

quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua ges-
tão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o 
único item de resultado abrangente total é o resultado do exercício. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, ex-
ceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contá-
beis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações 
pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela Administração em 29 de março de 2019. 2.2 Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são apresen-
tadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual a Com-
panhia atua (“moeda funcional”).

Contadora

Carisa Santos Portela Cristal 
CRC nº 1SP 218186/O-0 

Diretoria
Reynaldo Passanezi Filho

Presidente e Diretor Financeiro
Carlos Ribeiro
Diretor Técnico

Weberson Eduardo Guioto Abreu
Diretor de Projetos

Rafael Falcão Noda
Diretor de Relações Institucionais

MENDES GONÇALVES S/A - CNPJ 55.288.799/0001-55
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os acionistas a reunirem-se em AGO/E em 10.04.2019 às 14:30 hs em 1ª chamada, ou  às 15 horas 2ª 
convocação, com qualquer número de acionistas presentes, na sede, São Paulo/SP, Rua Brigadeiro Tobias, 356, 11º andar, 
conjunto A, Sala 111, a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do dia: AGO: a) leitura, apreciação e aprovação do Balanço 
e Demonstrações Contábeis encerrado em 31/12/2018; b) destinação do resultado do exercício; c) Eleição de 01 membro do 
Conselho Consultivo; d) fi xar a verba global anual de remuneração da Diretoria. AGE a) Reversão de Dividendos não 
recebidos - ano base 2014; b) Outros assuntos. São Paulo-SP, 01.04.2019. Raul Francisco Mendes Prates - Presidente.

CPQ BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 74.552.068/0001-10 - NIRE 35.300.185.153  |  AVISO AOS ACIONISTAS

A CPQ Brasil S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rodovia Akzo Nobel, nº 2250, Bairro São Roque das 
Chaves, Itupeva, SP, CEP: 13295-000, informa aos Srs. Acionistas e ao mercado em geral, nos termos do disposto no Artigo 
133 da Lei nº 6.404/76, com a redação dada pela Lei nº 10.303/2001, que se acham à disposição dos Acionistas, na sede 
social acima indicada, os seguintes documentos: (a) o Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais 
fatos administrativos do exercício findo em 31.12.2018; (b) a cópia das Demonstrações Financeiras e das Notas Explicativas; 
(c) o Parecer dos Auditores Independentes. Itupeva, 30 de março de 2019. Alberto Carneiro Neto - Diretor Presidente.

CNPJ - MF 59.920.553/0001-05
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em  Milhares de Reais)

Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, esta Diretoria vem submeter à
apreciação de V. S.as., as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 2018.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2019.
A Diretoria

RELATÓRIO DA DIRETORIA

2018 2017
Receita operacional bruta 39.813 33.433
Deduções e impostos s/ vendas (500) (99)
Receita operacional líquida 39.313  33.334
Custo das mercadorias vendidas (29.852)  (25.192)
Lucro bruto 9.461  8.142
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (748) (763)
Despesas comerciais  (5.922) (6.022)
Despesas financeiras (5.655)  (1.451)
Receitas financeiras  4.141  475
Outras receitas e despesas   -  -

 (8.184) (7.761)
Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social  1.277 381
Imposto de renda e contribuição social (410) (105)
Lucro líquido do exercício 867 276

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

ATIVO
2018 2017

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa       601 1.126

Contas a receber 1.234 2.895

Adiantamentos Cambiais Entregues 9.577 5.204

Estoques 33 39

Adiantamentos a fornecedores 77 80

Impostos a recuperar 55 123

Despesas antecipadas 58 41

Outros créditos a receber -  -

Total do ativo circulante 11.635   9.508

Ativo  não circulante

Créditos tributários 54 53

Partes relacionadas 2.886 5.529

Total do ativo não circulante 2.940  5.582

Total do ativo 14.575  15.090

BALANÇO PATRIMONIAL
                        PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2018 2017

Passivo circulante

Financiamentos 218 5.648

Adiantamentos Cambiais Entregues 9.577 5.204

Fornecedores 602 934

Obrigações tributárias 3 5

Obrigações trabalhistas 39 33

Adiantamentos de clientes 3 -

Total do passivo circulante 10.442 11.824
Passivo não circulante
Financiamentos - -

Total do passivo não circulante -  -
Patrimônio líquido
Capital social 2.000 2.000

Lucros retidos 2.133 1.266

4.133 3.266
Total do passivo e patrimônio líquido 14.575 15.090

2018 2017
Das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.277 381
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao
 caixa líquido gerado nas atividades operacionais:
Despesa de juros -  -

1.277 381
Mudanças nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 1.661 (1.793)
Estoques               6 18
Adiantamentos a fornecedores 3 (76)
Outros créditos 50 (15)
Partes relacionadas        2.643  2.964
Fornecedores  (332) 6
Obrigações tributárias (2) (65)
Obrigações trabalhistas 6 3
Contas a pagar - -
Adiantamentos de clientes 3 (3)
Imposto de renda e contribuição social pagos (410) (105)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 4.905 1.315
Das atividades de financiamento
Financiamentos bancários - -
Pagamento de financiamento bancário    (5.430) (1.100)
Dividendos e juros sobre capital próprio - -
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (5.430) (1.100)
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (525) 215
Caixa e equivalentes a caixa
No início do período 1.126 911
No final do período 601 1.126
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (525)  215

DEMONSTRAÇÃO DOS  FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES PATRIMONIAIS

Capital Lucros Lucros
social retidos acumulados Total

Saldos em 31.12.2016 2.000 990 - 2.990

Lucro líquido do exercício - - 276 276

Reserva legal - 14 (14)  -

Retenção de lucros - 262 (262) -

Saldos em 31.12.2017 2.000 1.266 - 3.266

Lucro líquido do exercício - - 867 867

Reserva legal - 43 (43) -

Retenção de lucros - 824 (824) -

Saldos em 31.12.2018 2.000 2.133 - 4.133

João Vicente de Masi Tuma
Diretor

Tiago Heleno Forte
Diretor Superintendente

Amélia Ramos Heleno
Diretora Presidente

  José Maria Granço
Diretor

  Alexandre Gonçalves
Diretor

  Carlos  Rosmundo Wermann
Contador - CRC/SP - 1RS-053005/S-SP

A íntegra das demonstrações financeiras, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, está à disposição dos acionistas na sede da companhia.

FORO REGIONAL I - SANTANA - 8ª VARA CÍVEL  -  Avenida Engenheiro Caetano
Álvares, 594 - 2º andar - sala 242 - CasaVerde - CEP 02546-000 - Fone: (11)
3951-2525 - São Paulo-SP - E-mail:santana8cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITA-
ÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1020963-82.2018.8.26.0001 - O MM. Juiz
de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr. ADEMIR MODESTO DE SOUZA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RECAN-
TO IBÉRICO CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. (CNPJ 50.584.879/
0001-34), que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO VILLAGIO GIARDINO lhe move ação de
EXECUÇÃO para cobrança do débito de R$7.994,30 (julho/2018) a ser atualiza-
do e acrescido das cominações legais, dívida esta decorrente do não pagamen-
to de despesas condominiais relativas ao apto. 61, bloco 2 do condomínio
exeqüente. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL, para que, após o prazo deste, em 03 dias, PAGUE o débito ou em 15
dias, OFEREÇA EMBARGOS ou RECONHEÇA o crédito da exequente e DEPO-
SITANDO 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, PAGUE o
RESTANTE em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas, SOB PENA de PENHORA
de tantos de seus bens quantos bastem para solução da dívida, ficando ciente
também de que no silêncio será nomeado Curador Especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de março de 2019.

02  e  03/04

ISEC SECURITIZADORA S.A.
(SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DE ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A. A PARTIR DE 01/09/2017)

CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 

Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da  16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRI” 
e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 12.1, do respectivo Termo de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Série (“Termo de Securitização”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, 
a realizar-se no dia 24 de abril de 2019, às 10:00h, na Rua Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo – SP, para deliberar sobre: (i) Das medidas 
a serem tomadas incluindo, mas não se limitando, ao vencimento antecipado da CCBI, e por consequência dos CRI, em razão do descumprimento, 
pela Devedora (a) do pagamento intempestivo da parcela de março de 2019 devida em 06/03/2019, a qual foi paga somente em 07/03/2019; e (b) 
no mês de março de 2019, de obrigação pecuniária assumida pela Nex Group Participações S.A (“Devedora”), na assembleia geral de titulares realizada 
em 27/12/2018, nos termos da proposta datada de 21 de dezembro de 2018, na qual a Devedora se obrigou ao pagamento mensal de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) nos meses de janeiro a junho de 2019; (ii) Das medidas a serem adotadas, incluindo, mas não se limitando, ao vencimento 
antecipado da CCBI, e por consequência dos CRI, em razão do não cumprimento, pela Devedora, prazo estabelecido na AGCRI realizada em 02/08/2018, 
acerca da apresentação da minuta de promessa de cessão fiduciária do excedente da Alienação Fiduciária de Imóveis;  (iii) Aprovação da minuta de 
contrato de cessão fiduciária de direitos creditórios do valor excedente da alienação fiduciária do imóvel matriculado sob o número 82.639 perante o 
Registro de Imóveis da Comarca de Gravataí/RS (“Imóvel”), apresentada pela Devedora, considerando o aprovado na AGCRI realizada em 02/08/2018, 
ficando certo que a minuta a ser aprovada, ou não, nos termos deste item, se trata de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Remanescentes, 
não sendo portanto uma promessa; (iv) Autorização para que a Devedora possa alienar o Imóvel, nos limites da minuta de procuração de venda e 
compra a ser aprovada na assembleia; (v) Das medidas a serem adotadas, incluindo, mas não se limitando, ao vencimento antecipado da CCBI, e 
por consequência dos CRI, em razão do descumprimento ao disposto na cláusula 8.1, item “(vii)” da CCBI, tendo em vista a inadimplência de obrigação 
pecuniária de valor individual ou cumulativo superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) da Devedora e avalistas em operação financeira fechadas 
junto a instituições financeiras ou ao mercado de capitais local ou internacional; (vi) Das medidas a serem adotadas em razão da não formalização, 
por parte da Devedora e dos avalistas, do Segundo Aditamento à Cédula de Crédito Bancário Imobiliária Financiamento Imobiliário para Aplicação em 
Empreendimentos Habitacionais, o qual tem por objeto alterar o fluxo de pagamento aprovado na assembleia geral de titulares realizada em 27/12/2018, 
nos termos da proposta apresentada pela Devedora, datada de 21 de dezembro de 2018; (vii) Aprovação para alteração ou exclusão, conforme o caso, 
dos avalistas da CCBI: Gustavo Schettert Moreira, Carlos Alberto Aita e Jose Luiz Lima Lomando; e (viii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto 
com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as deliberações 
acima. A Securitizadora deixa registrado, que o quórum de instalação, em primeira convocação, é de Titulares dos CRI que representem pelo menos, 
50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, e o quórum de deliberação é de pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI Seniores em Circulação. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por 
procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e 
demais documentos necessários para a verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de 
gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que 
a verificação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação 
e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, (“Agente 
Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora 
e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo 
apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 03 de abril de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

Ligue:
* 3258-1822
* 3258-0273

JORNAL

O DIA SP

Dinheiro de
acordo

entre Lava
Jato e MPF
deve ir para
União, diz

AGU
A Advocacia-Geral da

União (AGU) enviou  na se-
gunda-feira (1º) ao Supremo
Tribunal Federal (STF) mani-
festação em que defende a
nulidade de um acordo firma-
do entre Petrobras e a força-
tarefa da Operação Lava Jato
para a administração de uma
quantia bilionária acertada en-
tre a empresa e autoridades
dos Estados Unidos.

O acordo está suspenso
desde 15 de março, por força
de uma liminar do ministro Ale-
xandre de Moraes, que aten-
deu a pedido da procuradora-
geral da República, Raquel
Dodge. O montante é de apro-
ximadamente R$ 2,5 bilhões,
equivalente a US$ 680 milhões.
O dinheiro diz respeito a pre-
juízos causados aos investi-
dores norte-americanos pelos
casos de corrupção na
Petrobras.

Para Dodge, ela, que é a
chefe máxim a da instituição, o
MPF não tem atribuições para
gerir os recursos e a Justiça
Federal no Paraná não tinha a
competência para homologar
o acordo.

Ao suspender o ato,
Moraes destacou que o enten-
dimento da Petrobras com as
autoridades dos EUA “previu
o creditamento da multa em
favor do Brasil, sem nenhum
condicionamento relacionado
à constituição de uma pessoa
jurídica de direito privado ou
afetação desse montante a ati-
vidades específicas”.

Na segunda-feira, 1, o ad-
vogado-geral da União, André
Mendonça, defendeu que o
dinheiro seja direcionado in-
tegralmente para os cofres da
União, “na qualidade de repre-
sentante da sociedade brasi-
leira, vítima de ilícitos pratica-
dos no âmbito da Petrobras”.
A AGU pede que a
intermediação para o recebi-
mento do dinheiro seja feita
pela Controladoria-Geral da
União (CGU).

Para a AGU, a força-tarefa
do MPF não tinha legitimida-
de para firmar ou negociar acor-
do do tipo e a Justiça Federal
não seria o juiz natural para
decidir sobre o ato, tendo feri-
do assim regras da Constitui-
ção.

Dias antes do pedido feito
por Raquel Dodge ao STF, a
própria força-tarefa da Lava
Jato solicitou à Justiça Fede-
ral a suspensão do acordo,
ante “debate social sobre o
destino dos recursos, noticia-
do pela mídia nacional”.
(Agencia Brasil)
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                   Controladora                            Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receita operacional líquida 420.561 443.746 430.045 451.907

Custo dos produtos vendidos (331.905)  (335.201)  (331.928)  (335.220)

Lucro bruto  88.656   108.545  98.117  116.687

Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas  (43.003)   (43.518) (43.751) (44.281)

Despesas comerciais  (29.545)   (34.704)  (35.467) (40.726)

Outras receitas e despesas  294  (178)  294 (178)

Equivalência patrimonial 867  276   -  -

Lucro operacional antes do resultado financeiro  17.269  30.421   19.193   31.502

Despesas financeiras    (19.137)   (23.117)  (24.792)  (24.567)

Receitas financeiras  15.049 4.808   19.190 5.283

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  13.181  12.112   13.591 12.218

Imposto de renda e contribuição social diferidos  (57)  (279)  (57) (279)

Imposto de renda e contribuição social (353)  (479)  (763) (585)

Lucro do exercício antes da participação dos trabalhadores 12.771 11.354  12.771 11.354

Participação dos trabalhadores no lucro  (3.065)  (2.725)  (3.065) (2.725)

Lucro líquido do exercício  9.706  8.629  9.706  8.629

Lucro por ação (em Reais) 0,08  0,07

Demonstrações do resultado
para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de Reais)
                                              Controladora      Consolidado
Das atividades operacionais 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Lucro líquido do exercício 9.706 8.629 9.706 8.629
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 11.658 11.568 11.658 11.568
Equivalência patrimonial (867) (276)  - -
Perda na alienação de
imobilizado e investimentos 36 (8) 36 (8)
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa 145 - 145 -
Despesa de juros e
atualização monetária 4.188 1.521 4.188 1.521
Despesas de imposto de
renda e contribuição -
correntes e diferidos 410  758 820  864

 25.276  22.192  26.553  22.574
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber  4.407  (3.702) 1.445 (2.537)
Estoques (28.807)  (12.214)  (28.801) (12.196)
Impostos a recuperar (8.879)  (1.286) (8.811)  (1.338)
Adiantamentos a fornecedores   (26.056) 5.534  (26.053) 5.454
Despesas antecipadas  687  519    670 556
Outros créditos a receber  40  30 40 30
Depósitos judiciais (333) 594  (333)   594
Créditos tributários  (690)  (1) (691) (1)
Fornecedores   51.282  21.351 51.200 21.449
Obrigações tributárias  (5.337)  3.491 (5.339) 3.426
Obrigações trabalhistas  (173)  2.869 (167) 2.872
Contas a pagar  757  (320) 757 (320)
Adiantamentos de clientes  854  (65)  857 (64)
Caixa líquido gerado nas
 atividades operacionais  13.028 38.992 11.327 40.499
Juros pagos  (4.184)  (2.293)  (4.184) (2.293)
Imposto de renda e
contribuição social pagos (353)  (479)  (763) (585)
Fluxo de caixa liquido
proveniente das atividades
operacionais 8.491 36.220 6.380 37.621
Fluxo de caixa das
atividades de investimento
Aquisição do imobilizado (13.198) (6.528) (13.198)  (6.528)
Aquisição do intangível (164)  (324) (164)  (324)
Recursos provenientes de
alienação de imobilizado  21 29 21 29
Fluxo de caixa utilizado nas
atividades de investimento (13.341) (6.823)  (13.341) (6.823)
Fluxo de caixa das
atividades de financiamento
Captações de financiamentos 59.862 32.730  64.235 29.680
Pagamento de financiamentos (32.485) (47.680) (37.915) (48.780)
Partes relacionadas (2.643) (2.964)   -  -
Dividendos pagos (4.840) (1.000) (4.840)  (1.000)
Caixa líquido proveniente
das (utilizado nas) atividades
de financiamento 19.894 (18.914) 21.480  (20.100)
Aumento de caixa e
equivalentes de caixa 15.044 10.483 14.519 10.698
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  11.476  993 12.602 1.904
No final do exercício  26.520 11.476 27.121 12.602
Aumento de caixa e
equivalentes de caixa 15.044  10.483 14.519 10.698

                     Reservas
Capital Incentivos Retenção de Lucros

Controladora Social Fiscais Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 50.000 1.897 6.777  - 58.674
Subvenções governamentais -  6.163  -  (6.163) -
Lucro líquido do exercício - -  -  8.629  8.629
Destinação:
Reserva legal - -  431 (431)  -
Dividendos - - - (1.000)  (1.000)
Retenção de lucros -  - 1.035 (1.035) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 50.000 8.060 8.243 - 66.303
Ajuste de exercícios anteriores  -  -  78  -  78
Subvenções governamentais  - 6.926 -  (6.926) -
Lucro líquido do exercício - -  -  9.706 9.706
Destinação:
Reserva legal - - 485  (485) -
Dividendos - - (4.840) - (4.840)
Retenção de lucros -  -  2.295  (2.295)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 50.000  14.986  6.261  -  71.247

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de Reais)

                          Controladora                            Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Lucro líquido do exercício 9.706 8.629 9.706  8.629
Outros resultados abrangentes  -  -  - -
Resultado abrangente total do exercício 9.706 8.629 9.706  8.629

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de Reais)

ATIVO
              Controladora                    Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 26.520 11.476 27.121 12.602
Contas a receber 18.116 23.715 18.841 25.851
Operações de “Vendor / ACE” 25.588 24.541 35.165 29.745
Estoques 112.017 83.210 112.050 83.249
Adiantamentos a fornecedores 35.887 9.831 35.964 9.911
Impostos a recuperar 9.291 1.895 9.346 2.018
Despesas antecipadas 2.184 2.871 2.242 2.912
Outros créditos a receber 346 386 346 386
Total do ativo circulante 229.949 157.925  241.075 166.674
Ativo não circulante
Depósito judicial 2.482 2.149 2.482 2.149
Impostos a recuperar 3.505 2.033 3.505 2.033
Créditos tributários 4.095 3.405 4.149 3.458
Impostos diferidos 2.744 2.822 2.744   2.822

12.826 10.409 12.880 10.462
Investimentos 6.958 5.783 2.825 2.517
Imobilizado 54.043 51.721 54.043 51.721
Intangível 4.670 5.345 4.670 5.345

65.671 62.849 61.538 59.583
Total do ativo não circulante 78.497 73.258 74.418 70.045
Total do ativo  308.446  231.183  315.493 236.719

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
                    Controladora                  Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 56.817 30.820 57.035 36.468
Operações de “Vendor / ACE” 25.588 24.541 35.165 29.745
Fornecedores e outras contas a pagar 108.969 57.687 109.062 57.862
Partes relacionadas 2.886 5.529 - -
Obrigações tributárias 2.689 8.028 2.692 8.033
Obrigações trabalhistas 12.425 12.598 12.464 12.631
Contas a pagar 1.319 459 1.319  459
Adiantamentos de clientes  2.148 1.294 2.151  1.294
Total do passivo circulante 212.841 140.956 219.888 146.492
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 22.164 21.519 22.164  21.519
Passivo fiscal diferido 120 228 120 228
Contas a pagar 2.074 2.177 2.074 2.177
Total do passivo não circulante 24.358 23.924 24.358 23.924
Patrimônio líquido
Capital social 50.000 50.000 50.000 50.000
Reserva de incentivos fiscais 14.986 8.060 14.986 8.060
Reserva para retenção de lucros 6.261 8.243 6.261 8.243
Total do patrimônio líquido 71.247 66.303 71.247 66.303
Total do passivo  308.446 231.183 315.493 236.719

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de  Reais)

C.N.P.J. - MF 61.160.438/0001-21
Demonstrações Financeiras em 31.12.2018 - ( Em Milhares de Reais)

Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração vem submeter
à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 2018.
Mercado
O ano de 2018 apresentou alta volatilidade na demanda por embalagens metálicas, impactada por eventos
extraordinários como as eleições, a greve geral dos caminhoneiros e a crise na Argentina, principal destino
das exportações. O mercado ainda segue extremamente competitivo e com excesso de oferta.
Resultado
Mesmo com a retração na demanda e em meio a disputas comerciais, que a empresa optou por não aderir,
o resultado aumentou em comparação com os anos anteriores, fechando 2018 com lucro antes do Imposto
de Renda em R$ 13,6 milhões. O combate às perdas industriais, aliado ao forte controle de custos assim
como iniciativas inovadoras como o e-commerce de embalagens (Loja da Lata) contribuíram para esse
resultado. O elevado estoque de matéria prima evidenciado em 31/12 foi fruto de negociações com fornecedores
e a previsão da Administração é de que volte a patamares normais já no primeiro trimestre de 2019.
Perspectivas
A empresa seguirá envidando esforços no desenvolvimento de novos produtos e serviços e também no e-
commerce, que fechou 2018 com mais de mil clientes, um recorde absoluto. No ano de 2018 foi dado também
um importante passo para a melhoria operacional e logística, com a assinatura de um contrato de aluguel de
15 anos da nova planta de São Paulo, que irá se mudar para Jundiaí ao longo do ano de 2019.
Reconhecimentos

O maior reconhecimento obtido no ano de 2018 foi ser premiada pela Revista Você S/A como a 16° melhor
empresa para se trabalhar no Brasil e número 1 do setor de embalagens.
Além desse prêmio, a Brasilata também obteve outros importantes reconhecimentos no Brasil e fora dele.
Foram 3 prêmios setoriais de melhor fornecedor do mercado de tintas (Revista Paint & Pintura, Sindicato da
Indústria de Tintas e Vernizes do Estado de São Paulo e Associação dos Revendedores de Tintas de São
Paulo). Outro prêmio de grande relevância que conquistamos foi o WPO (World Packaging Organisation), com
a lata do café Quintas da Serra, considerado o “Oscar”da embalagem mundial.
Sustentabilidade
A Brasilata, em associação com PROLATA Recicladores Associados, ABEAÇO - Associação Brasileira de
Embalagem de Aço, ABRAFATI - Associação Brasileira dos Fabricantes de Tintas e ANAMACO - Associação
Nacional dos Comerciantes de Material de Construção, firmou perante ao Ministério do Meio Ambiente
“Acordo Setorial” visando a implantação da logística reversa de embalagens de aço. Tal acordo consiste na
regulamentação de um conjunto de ações que serão colocadas em prática em cumprimento ao que estabeleceu
a Política Nacional de Resíduos Sólidos - P.N.R.S. A P.N.R.S. determina que fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes estruturem e implementem o sistema nacional de logística reversa, mediante
retorno das embalagens pós consumo, em benefício do meio ambiente.
Agradecimentos
A Administração agradece aos que participaram como parceiros das atividades da empresa em 2018:
Funcionários, Acionistas, Clientes, Fornecedores e Instituições financeiras.

Relatório da Administração

Amélia Ramos Heleno
 Diretora Presidente

Alexandre Gonçalves
Diretor Corporativo

José Maria Granço
Diretor de Operações

 João Vicente de Masi Tuma
Diretor Técnico

Carlos  Rosmundo Wermann
Contador - CRC/SP - 1RS053005/S-SP

Tiago Heleno Forte
Diretor Superintendente

A íntegra das demonstrações financeiras, auditadas pela KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, está à disposição dos acionistas na sede da companhia.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0189721-84.2008.8.26.0100 - 771/08.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA
MARTINS DE CARVALHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Severino Bezerra da
Silva, Luiz Cornia, Antonieta Maria Caprinatti Cornia, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Valdemir Rodrigues Soares e Jucileide Santos do Nascimento Rodrigues ajuizou(ram)
ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua
Padre Almeida Silva, 84, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 03 e 04/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008122-
97.2018.8.26.0704 A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV -
Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a NELSON YOSHIO HIROTA - EPP, CNPJ 05.767.163/0001-
18, na pessoa de seu representante, que foi ajuizada Ação de Procedimento Comum, em
fase de Cumprimento de Sentença requerida por Eletropaulo Metropolitana, a qual foi
julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 61.539,06 (12/2018), corrigidos
monetariamente, bem como as custas de honorário advocatícios e demais cominações.
Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente EDITAL de INTIMAÇÃO, para
que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra efetue o pagamento voluntário do débito, sob
pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10%
(art. 523, §§ 1º e 3º do CPC). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação,
ofereça sua impugnação (art. 525 do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
19 de fevereiro de 2019.          B 03 e 04/04

ASSOCIAÇÃO MÉDICA DO HOSPITAL SAMARITANO - AMHS,
associação civil de direito privado sem fins lucrativos, situada na Rua
Emílio de Menezes, 76, conjuntos 21 e 22, Santa Cecília, São Paulo,
Capital, através de seu presidente, convoca todos os associados
adimplentes com suas obrigações estatutárias para se reunirem em
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 15/04/2019, às
19:00 horas em primeira chamada e, 19:30 horas, em segunda e última
chamada, a se realizar no  Hospital Samaritano, sito a Rua Conselheiro
Brotero, 1486 - Auditório P2, nesta capital a fim de serem deliberados
os seguintes itens, conforme ordem do dia: a) Apresentação dos
resultados obtidos no primeiro trimestre desta Diretoria da Associação
Médica do Hospital Samaritano ; b) Renúncia do atualDiretor Comercial
desta Associação Médica do Hospital Samaritano – Dr. Carlos Alberto
Ricetto Sacomani; c) Posse do novo Diretor Comercial desta Associação
Médica do Hospital Samaritano – Dr. Renato Aroca Zan; d) Alteração
da taxa de contribuição dos Associados; e) Outras matérias de interesse
geral. O deliberado na mesma obrigará a todos os associados, ainda
que ausentes ou discordantes. Dr. Walmyr Ribeiro de Mello -
(DIRETOR PRESIDENTE).

EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL – EXERCÍCIO DE 2019 - O
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA E DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO (SINDALESP), com estatuto registrado no 3 º Cartório de
Registro de Títulos e Documentos e Civil Pessoa Jurídica, SP, sob o
n º 413.410, CNPJ n º 00.953.143/0001-18, com sede na Rua Pedro
Álvares Cabral, n.º 201, São Paulo, S.P., bairro Ibirapuera, C.E.P. n º
04097-900, neste ato representado pelo Presidente da Diretoria
Executiva, FILIPE LEONARDO CARRIÇO, brasileiro, casado, servidor
público estadual, Analista da ALESP, NOTIFICA   o Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo para proceder ao desconto de um dia de
trabalho de todos os seus servidores públicos, independentemente do
regime de contratação (com exceção apenas àqueles que exerçam
atividades advocatícias, na defesa do TCESP, nos termos do artigo 47
da Lei Federal n.º 8.906/94), a titulo de Contribuição Sindical estabelecida
no artigo 8º, Inciso IV, da CF/88, c/c art. 149 e com base na respeitável
decisão judicial, proferida nos autos do processo n.º 0024309-
14.2009.8.26.0053, em trâmite pela Veneranda 9ª Vara da Fazenda
Pública do Estado de São Paulo, na folha de pagamento de abril de
2019, e recolhido, exclusivamente, através da Guia de Recolhimento
da Contribuição Sindical do Sindicato dos Servidores Públicos da
Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, até 30-04-2019 na Caixa Econômica Federal. O não cumprimento
dos procedimentos e prazos estabelecidos na legislação
supramencionada sujeitará o TCESP e seus respectivos responsáveis,
às penalidades previstas no art. 7º da Lei 6.986/82, na Lei Complementar
101 de 04-05-2000.  São Paulo (SP), 03 de abril de 2019.  FILIPE
LEONARDO CARRIÇO. Presidente da Diretoria Executiva.   03, 04 e 05/04

 EDITAL DE INTIMAÇÃO PROCESSO N° 1076476-34.2015.8.26.0100 O (A) MM. Juiz
(a) de Direito da 11ª Vara Cível do Foro Central Cível da Comarca da Capital do Estado
de São Paulo, Dr. (a) Luiz Fernando Pinto Arcuri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Claudete da Silva, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida ação de
cobrança em fase de cumprimento de sentença por Bioaccus Comércio de Produtos
Terapêuticos Ltda. Encontrando-se a parte executada em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$ 2.426,84 (referente a março/2019), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
a parte executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, 01 de abril de 2019. 03 e 04/04

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0015478-31.2012.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a)., Fernanda 
Rossanez Vaz da Silva, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) LUIZ ANTONIO DA COSTA, RG 
5285994, CPF 682.507.388-53, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de 
CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, 
alegando em síntese: Cobrança da quantia de R$ 3.410,78 referente as mensalidades do Plano de 
Saúde -  Cabesp Família referente aos meses de fevereiro e março/2007. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2019. 

 

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ
SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
Juliana Marques foi apresentado, a esta Serventia, requerimento
regularmente prenotado sob nº 714.733 em 20 de dezembro de 2016,
pelo qual, com fulcro na Lei 10.931 de 02/08/2004, pleitearam a retificação
administrativa de área do imóvel situado na Avenida Bosque da Saúde,
nºs 1.317 e 1.329, matriculado sob o nº 143.017, nesta Serventia
Predial. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa
alegar ignorância, é expedido o presente edital, pelo qual convoco os
senhores: NEUSA MARIA LEMOS, proprietária do imóvel situado na
Rua Guararema, nº 766, matriculado sob nº 120.935, neste Registro, e
AMADEU CHIRICO, casado, proprietário do imóvel situado na Rua
Guararema, nº 756, transcrito sob nº 98.635, neste Registro, uma vez
que se encontram em lugar incerto e não sabido, informado pelo
interessado e o imóvel desocupado (art.213,II §3º), notifico também
todos os demais terceiros interessados, para, querendo, apresentar
impugnação ao presente pedido retificatório. Pelo presente edital, fica
avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de
15 (quinze) dias, contados da data da ultima publicação deste, que será
levado a efeito por dois dias consecutivos em jornal de grande
circulação, nesta Capital, impugnar, com fundamentos de fato e de
direito, contra a aludida retificação, por escrito, perante o Oficial deste
Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Jardim Paulista, das
9 às 16 horas. São Paulo, 01 abril  de 2019. 03 e 04/04

EDITAL – VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ,
16º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER que foi
apresentada, a este Registro, Escritura de Instituição de Bem de
Família, lavrada em 18 de outubro de 2016, folhas 305 do livro 5308,
do 11º Tabelião de Notas desta Capital, ata notarial retificatória das
mesmas Notas, lavrada em 18 de novembro de 2016, folhas 287 do
livro 5316 e requerimento datado de 27 de março de 2017, pela qual
PAULA CAROLINA DE CASTRO MARRACCINI, brasileira, solteira,
maior, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 27.124.582-
7-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 213.510.038-28 e MARCELO
MUNHOZ MAROTTA, brasileiro, solteiro, maior, portador da cédula de
identidade RG nº 36.968.257-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
363.321.118-79, conviventes em união estável há mais de 3 anos,
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Mariz e Barros nº 51,
instituem em BEM DE FAMÍLIA, um PRÉDIO na Rua Mariz e Barros
nº 51, no 37º Subdistrito - Aclimação, Distrito, Município e Comarca
desta Capital, havido por força do registro nº 4 na matrícula nº 162.340,
deste 16º Oficial de Registro de Imóveis. Eventual impugnação deverá
ser apresentada neste Registro, localizado na Rua Pamplona nº 1593 -
Jardim Paulista, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
publicação deste Edital, findo o qual, não havendo impugnação, será
efetuado o registro, na forma da lei. 03, 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1055118-45.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER A PERSONAL CARE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ nº 62.234.661/0001-39 e seu sócio 
ERCIVAL WILTON MARQUES, CPF/MF Nº 065.393.978-79 que lhes foi proposta uma AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEFICÁCIA DE BALANÇO PATRIMONIAL DA EMPRESA DO ANO DE 2011 POR FALSIDADE DOCUMENTAL, objetivando 
seja julgada procedente para declarar a nulidade do balanço patrimonial da empresa do ano de 2011 e consequente 
cancelamento com condenação dos réus em custas e honorários advocatícios. Encontrando-se os Réus em local incerto e não 
sabido, foi determinada a CITAÇÃO POR EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do presente Edital, apresentem resposta. Não contestada a ação, os réus serão considerados revel (Art. 
344 do CPC) e nomeado curador especial (Art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2019.                                      [02,03] 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, ANTONIO DUARTE PRADO LUQUE,
brasileiro, divorciado, empresário, RG nº 6343863-SSP/SP, CPF nº 851.493.658-15,
domiciliado nesta Capital, residente na Rua Martim de Sá, nº 66, Vila Mariana, fica
intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 12 (doze) prestações em
atraso, vencidas de 20/03/2018 a 20/02/2019, no valor de R$130.765,35 (cento e trinta mil,
setecentos e sessenta e cinco reais e trinta e cinco centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$132.727,46 (cento e trinta e dois mil, setecentos
e vinte e sete reais e quarenta e seis centavos), que atualizado até 11/05/2019, perfaz o
valor de R$171.853,67 (cento e setenta e um mil, oitocentos e cinquenta e três reais e
sessenta e sete centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora
está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Rua Martim de Sá, nº 66, esquina da Rua Joel
Jorge de Melo, antiga Travessa Jorge Tibiriçá, parte do lote 16 da quadra 01, na Saúde
– 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrada sob n° 5 na matrícula nº 4.247.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 29 de março de 2019. O Oficial.  01, 02 e 03/04/19

Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ/MF nº 19.133.012/0001-12 e NIRE nº 35.300.458.371 - Companhia

Proposta de Administração
São Paulo, 29/03/2019. Os Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia, comunicam que em 29/03/2019, 
mesma data em que foi publicado perante os jornais “DOESP”, páginas 309, 310 e 311, e “O Dia SP”, página 19, nas 
edições de 29/03/2019, foram publicadas e disponibilizadas no Sistema de Informações Periódicas e Eventuais (“IPE”) da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, as informações requeridas pelo artigo 133 da Lei 6404/76 e, em conformidade 
com o artigo 21, inciso VI da Instrução CVM 480/09, apresentam a presente Proposta da Administração sobre as matérias 
constantes na ordem do dia da: 1) AGO/E, prevista para ser realizada até a data de 30/04/2019 (“AGOE 2019”), às 
10h00min, na sede da Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A, inscrita no CNPJ/MF nº 
19.133.012/0001-12 e inscrita no NIRE nº 35.300.458.371 (“Companhia”), localizada na Avenida Paulista, 1.294, 18º 
andar, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP: 01311-200. 2) Fica desde já ressaltado que a presença da totalidade dos acionistas 
dispensará as providências de praxe e despesas da Companhia com publicação de Edital de Convocação. Assim, em sede 
de AGO: I. Item da Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018, 
acompanhados das respectivas Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes, quando 
assim emitidas; A Proposta da Administração da Companhia é pela aprovação do Relatório de Administração, bem 
como das Demonstrações Financeiras ao exercício de 2018, acompanhadas de suas respectivas notas explicativas e do 
parecer de auditores independentes, que aprovaram o balanço de 2018. II. Item da Ordem do Dia: discutir e 
deliberar sobre o resultado apurado no exercício de 2018, conforme Balanço Patrimonial e 
Demonstração de Resultado do respectivo exercício, bem como defi nir a Destinação dos Lucros 
apurados. Em decorrência dos resultados apresentados pela Companhia no exercício de 2018, os Administradores vêm 
propor aos acionistas que não ocorra a distribuição de lucros relacionada ao exercício encerrado em 31/12/2018, posto a 
ausência de lucro apurado neste período. E, em AGE: III. Item da Ordem do Dia: eleger os Membros do Conselho 
de Administração; Tendo em vista o término do mandato dos atuais membros do Conselho de Administração da 
Companhia, eleger novos membros substitutos. IV. Item da Ordem do Dia: retifi car o código postal (CEP) 
indicado na redação do Caput do artigo 2º do Estatuto Social, Em apuração realizada no sítio eletrônico ofi cial 
dos Correios, foi constatado por essa Administração que há lapso quanto ao número do CEP constante atualmente no 
Estatuto Social da Companhia. Razão pela qual é recomendada a sua retifi cação. V. Item da Ordem do Dia: demais 
assuntos de interesse dos acionistas. Sem mais para o momento, informamos que todos os documentos 
relacionados às deliberações da AGOE 2019 estarão disponíveis na sede da Companhia a partir de 29/03/2019, mesma 
data em que foi publicado perante os jornais “DOESP”, páginas 309, 310 e 311, e “O Dia SP”, página 19, nas edições de 
29/03/2019. Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se façam necessários. Conselho de 
Administração e Diretoria -  Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 e NIRE nº 35.300.418.514 - Companhia

Proposta de Administração
São Paulo, 31/03/2019. Os Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia, comunicam que em 31/03/2019, sucessivamen-
te à publicação das Demonstrações Financeiras perante os jornais “DOESP” e “O Dia SP”, bem como disponibilizadas no Sistema 
de Informações Periódicas e Eventuais (“IPE”) da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, as informações requeridas pelo artigo 
133 da Lei 6404/76 e, em conformidade com o artigo 21, inciso VI da Instrução CVM 480/09, apresentam a presente Proposta da 
Administração sobre as matérias constantes na ordem do dia da: 1) AGO/E, prevista para ser realizada até a data de 30/04/2019 
(“AGOE 2019”), às 11h30min, na sede da Companhia, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 82, sala 1, Vila Nova 
Conceição, São Paulo/SP, CEP 04544-050. 2) Fica desde já ressaltado que a presença da totalidade dos acionistas dispensará as 
providências de praxe e despesas da Companhia com publicação de Edital de Convocação. Assim, em sede de AGO: I. Item da Or-
dem do Dia: Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Fi-
nanceiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018, acompanhados das respectivas Notas Explicati-
vas e do Parecer dos Auditores Independentes, quando assim emitidas; A Proposta da Administração da Companhia é pela 
aprovação do Relatório de Administração, bem como das Demonstrações Financeiras ao exercício de 2018, acompanhadas de suas 
respectivas notas explicativas e do parecer de auditores independentes, que aprovaram o balanço de 2018. II. Item da Ordem do 
Dia: discutir e deliberar sobre o resultado apurado no exercício de 2018, conforme Balanço Patrimonial e Demons-
tração de Resultado do respectivo exercício, bem como defi nir a Destinação dos Lucros apurados. Em decorrência dos 
resultados apresentados pela Companhia no exercício de 2018, os Administradores vêm propor aos acionistas que não ocorra a dis-
tribuição de lucros relacionada ao exercício encerrado em 31/12/2018, posto a ausência de lucro apurado neste período. E, em AGE: 
III. Item da Ordem do Dia: ratifi car o limite global das Emissões de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio pela 
Companhia; Tendo em vista que o limite global das Emissões, como acima indicado, é uma informação recorrente que a Compa-
nhia deve prestar para terceiros, sobretudo a cada nova emissão de valores mobiliários, esta Administração recomenda que seja 
aprovada a ratifi cação. IV. Item da Ordem do Dia: demais assuntos de interesse dos acionistas. Sem mais para o momen-
to, informamos que todos os documentos relacionados às deliberações da AGOE 2019 estarão disponíveis na sede da Companhia 
a partir de 31/03/2019, acompanhada de referidas e pertinentes publicações. Colocamo-nos à disposição para eventuais esclare-
cimentos que se façam necessários. Conselho de Administração e Diretoria - Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 e NIRE nº 35.300.369.149 -  Companhia

Proposta de Administração
São Paulo, 31/03/2019. Os Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia, comunicam que em 31/03/2019, sucessivamente 
à publicação das Demonstrações Financeiras perante os jornais “DOESP” e “O Dia SP”, bem como disponibilizadas no Sistema de 
Informações Periódicas e Eventuais (“IPE”) da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, as informações requeridas pelo artigo 133 
da Lei 6404/76 e, em conformidade com o artigo 21, inciso VI da Instrução CVM 480/09, apresentam a presente Proposta da 
Administração sobre as matérias constantes na ordem do dia da: 1) AGO/E, prevista para ser realizada até a data de 30/04/2019 
(“AGOE 2019”), às 10h15min, na sede da Companhia, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, sala 1 Vila Nova 
Conceição, São Paulo/SP, CEP 04544-050.  2) Fica desde já ressaltado que a presença da totalidade dos acionistas dispensará as 
providências de praxe e despesas da Companhia com publicação de Edital de Convocação. Assim, em sede de AGO: I. Item da 
Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018, acompanhados das respectivas Notas Explicativas 
e do Parecer dos Auditores Independentes, quando assim emitidas; A Proposta da Administração da Companhia é pela 
aprovação do Relatório de Administração, bem como das Demonstrações Financeiras ao exercício de 2018, acompanhadas de 
suas respectivas notas explicativas e do parecer de auditores independentes, que aprovaram o balanço de 2018. II. Item da Ordem 
do Dia: discutir e deliberar sobre o resultado apurado no exercício de 2018, conforme Balanço Patrimonial e 
Demonstração de Resultado do respectivo exercício, bem como defi nir a Destinação dos Lucros apurados. Em 
decorrência dos resultados apresentados pela Companhia no exercício de 2018, os Administradores vêm propor aos acionistas que 
não ocorra a distribuição de lucros relacionada ao exercício encerrado em 31/12/2018, posto a ausência de lucro apurado neste 
período. E, em AGE: III. Item da Ordem do Dia: ratifi car o limite global das Emissões de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários pela Companhia; Tendo em vista que o limite global das Emissões, como acima indicado, é uma informação recorrente 
que a Companhia deve prestar para terceiros, sobretudo a cada nova emissão de valores mobiliários, esta Administração recomenda 
que seja aprovada a ratifi cação. IV. Item da Ordem do Dia: demais assuntos de interesse dos acionistas. Sem mais para o 
momento, informamos que todos os documentos relacionados às deliberações da AGOE 2019 estarão disponíveis na sede da 
Companhia a partir de 31/03/2019, acompanhada de referidas e pertinentes publicações. Colocamo-nos à disposição para eventuais 
esclarecimentos que se façam necessários. Conselho de Administração e Diretoria - Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Cred III Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ/MF nº 26.433.778/0001-88 e NIRE nº 35.300.496.850 - Companhia

Proposta de Administração
São Paulo, 31.03.2019. Os Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia, comunicam que em 31.03.2019, 
sucessivamente às publicações nos jornais “DOESP” e no “O Dia SP”, nos quais foram publicadas e disponibilizadas na 
plataforma de apresentação via web da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, as informações requeridas pelo artigo 133 da 
Lei 6404/76 e, em conformidade com o artigo 21, inciso VI da Instrução CVM 480/09, apresentam a presente Proposta da 
Administração sobre as matérias constantes na ordem do dia da: 1) AGO/E da Companhia, prevista para ser realizada até a data 
de 30.04.2019 (“AGOE 2019”), às 10h45min, na sede da Companhia, localizada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º 
andar, conjunto 81 (parte), na Capital do Estado de São Paulo, CEP 04544-051. 2) Fica desde já ressaltado que a presença da 
totalidade dos acionistas dispensará as providências de praxe e despesas da Companhia com publicação de Edital de 
Convocação. Assim, em sede de AGO: I. Item da Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, 
o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2018, 
acompanhados das respectivas Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes, quando assim 
emitidas; A Proposta da Administração da Companhia é pela aprovação do Relatório de Administração, bem como das 
Demonstrações Financeiras ao exercício de 2018, acompanhadas de suas respectivas notas explicativas e do parecer de 
auditores independentes, que aprovaram o balanço de 2018. II. Item da Ordem do Dia: discutir e deliberar sobre o 
resultado apurado no exercício de 2018, conforme Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do 
respectivo exercício, bem como defi nir a Destinação dos Lucros apurados. Em decorrência dos resultados 
apresentados pela Companhia no exercício de 2018, os Administradores vêm propor aos acionistas que não ocorra a distribuição 
de lucros relacionada ao exercício encerrado em 31.12.2018, posto a ausência de lucro apurado neste período. E, em AGE: III. 
Item da Ordem do Dia: ratifi car o limite global das emissões de debêntures pela Companhia; Tendo em vista a 
relevância da matéria e sua recorrente necessidade de apresentação para terceiros, sobretudo no ato de emissão de novos 
valores mobiliários (Debêntures), os Administradores recomendam a ratifi cação. IV. Item da Ordem do Dia: demais assuntos 
de interesse dos acionistas. Sem mais para o momento, informamos que todos os documentos relacionados às deliberações 
da AGOE 2019 estarão disponíveis na sede da Companhia a partir de 31.03.2019, inclusive o quanto publicado perante os jornais 
“DOESP” e “O Dia SP”. Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se façam necessários. Conselho de 
Administração e Diretoria - Gaia Cred III Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0035240-
95.2010.8.26.0100 (USUC 815) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Albertina 
Nascimento dos Santos, Gracílio Nascimento dos Santos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Leni Ribeiro, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Felisberto Freire, nº 523 8º Subdistrito Santana - São Paulo SP, com área 
de 670,75 m², contribuinte nº 305.043.0068-4 em área maior, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após 
o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                [03,04] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028987-07.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Edson Pereira Barreto (CPF 703.897.154-92) e Vanessa Correia da Silva (CPF
291.749.288-05), que Roberto Rolnik Cardoso lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 14. 928,00 (setembro de 2015), decorrente do Contrato de Locação do Imóvel situado na Rua Silva
Maranhão, 94 - casa 01, Tucuruvi, São Paulo/SP. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que
será nomeado curador especial. contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2019.                                                                        03 e 04 / 04 / 2019.

7 JARDINS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA.
CNPJ/MF nº 23.842.887/0001-60 - NIRE 35.229.605.761

Extrato da Ata de Reunião de Sócios de 18/02/2019 - Em 18/02/2019, às 10h, na sede da sociedade. Convocação 
e Presença: Dispensada, presença das Sócias representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Caio Racy 
Mattar - Presidente, Sr. Marco Antonio Cattini Mattar - Secretário. Deliberações: 1. Porte da Sociedade. Registrar que 
a Sociedade, conforme se verifica em suas demonstrações financeiras anexas, não se enquadra como sociedade de 
grande porte, não se aplicando à mesma as disposições contidas no Artigo 3º da Lei 11.638/2007. Para fins do disposto 
no Artigo 2º da Deliberação JUCESP 2/2015, a presente é firmada pelos Diretores, abaixo nomeados Liquidantes 
(vide item “9”, abaixo), e pelo contabilista da Sociedade. 2. Prazo Legal. Considerar sanado, para todos os fins e efeitos, 
o prazo previsto no Artigo 1.078 do Código Civil para realização desta Reunião de Sócios, que tem por objeto, dentre 
outras matérias, tomar as contas e deliberar sobre os resultados dos exercícios de 2015 a 2018. 3. Disponibilização 
das Contas. Consignar, para os fins do Artigo 1.078, §1º do Código Civil, que as Sócias receberam as demonstrações 
financeiras ora analisadas com antecedência de 30 dias, em testemunho do que firmam a presente, atendendo-se, 
assim, todas as formalidades prescritas em lei neste particular, para todos os fins e efeitos. 4. Aprovação de Contas. 
Aprovar, depois de examinadas e discutidas, sem ressalvas ou emendas, as contas dos administradores, representadas 
pelo balanço patrimonial e o de resultados econômicos relativos aos exercícios de 2015 a 2018, os quais constituem 
o Anexo I da presente Ata. 5. Destinação dos Resultados. Aprovar, mediante ratificação, que os resultados econômicos 
relativos aos exercícios de 2015 a 2018 fiquem mantidos no caixa da Sociedade. 6. Ratificação dos Atos da 
Administração. Aprovar, mediante ratificação, todos os atos praticados pelos Diretores durante os exercícios de 2015 
a 2018. 7. Dissolução da Sociedade. Aprovar, nos termos do Artigo 1.033 do Código Civil, a dissolução da Sociedade, 
considerando que seu propósito específico, consistente na edificação do empreendimento imobiliário previsto no item 
“I.3” do Capítulo I do Contrato Social da Sociedade (“Empreendimento”), foi satisfeito com a emissão, pela Prefeitura 
Municipal de SP, do Certificado de Conclusão nº 2015/81423-00, o qual foi regularmente registrado perante o 10º 
Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de SP junto à Matrícula nº 140.867, assim como a respectiva Instituição, 
Especificação e Convenção de Condomínio, com a consequente abertura das Matrículas individualizadas para cada 
uma das unidades autônomas imobiliárias do Empreendimento, objeto, respectivamente, das Matrículas nºs 141.253 
a 141.278, todas do 10º Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de SP (“Unidades Autônomas”). 8. Liquidação. 
Face à dissolução da Sociedade, aprovar a instauração do processo de liquidação, passando a Sociedade, por força 
do disposto no §Único do Artigo 1.103 do Código Civil, a designar-se 7 Jardins Empreendimentos Imobiliários SPE 
Ltda. – Em liquidação. 9. Nomeação dos Liquidantes. Aprovar a nomeação dos Srs. Marco Antonio Cattini Mattar, 
RG 6.337.396 SSP/SP e CPF 040.320.748-79; e Caio Racy Mattar, RG 5.396.320-9 SSP/SP e CPF 034.118.768-24, 
aos quais incumbirá, na forma da lei, em conjunto ou isoladamente, levantar o Balanço Patrimonial, ultimar os negócios 
sociais e demais providências visando a extinção da Sociedade. Registra-se que os Liquidantes acima nomeados 
firmam o presente instrumento para o fim de serem investidos em suas funções e declarar, para todos os fins e efeitos, 
que não há qualquer impedimento ou restrição prevista na legislação vigente, especialmente no Artigo 1.011, § 1º do 
Código Civil, para sua nomeação. 10. Prazo de Liquidação. Consignar que as Sócias deliberaram estabelecer o prazo 
máximo de liquidação de até 180 dias, contados desta data, prorrogáveis por mais 180 dias, findo o qual deverá ser 
apresentado o relatório final de liquidação. 11. Antecipação de Partilha. Considerando a inexistência, na presente data, 
de débitos pendentes da Sociedade, ora atestado pelos administradores (acima nomeados como Liquidantes), e 
verificado pelas Sócias por meio da análise das últimas demonstrações financeiras da Sociedade, acima aprovadas 
(vide Anexo I), aprovar a partilha antecipada de parte do ativo remanescente da Sociedade, em conformidade com o 
Artigo 1.107 do Código Civil. Os ativos a serem transferidos consistem na totalidade das Unidades Autônomas 
imobiliárias do Empreendimento de propriedade da Sociedade, no valor total de R$ 28.150.000,00, sendo certo que 
tais ativos serão transferidos às Sócias de acordo com suas respectivas participações no capital social, a título de 
devolução de capital, devendo cada Sócia arcar com os eventuais custos, emolumentos e eventuais tributos incidentes 
sobre a transferência de tais ativos, nos seguintes termos: a. à sócia Carama, titular de 18.766.581 quotas do capital 
social da Sociedade, no valor total de R$ 18.766.581,00, são transmitidas, neste ato, a título de devolução de capital, 
por força da dissolução da Sociedade e antecipação da partilha, as Salas nºs 31, 43, 44, 53 e 54 do Empreendimento, 
objeto, respectivamente, das Matrículas nºs 196.772, 196.774, 196.775, 196.776 e 196.777 do 4º Oficial do Registro 
de Imóveis da Comarca de SP, absolutamente livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, dúvidas, dívidas, penhoras, 
arrestos, sequestros, ações reais ou pessoais reipersecutórias ou hipotecas de qualquer natureza, e, ainda, livres de 
impostos e taxas, exceção feita aos eventuais custos, emolumentos e tributos incidentes sobre as transmissões, 
referidos no “caput” do presente item, sendo atribuído o valor de R$ 4.236.555,66 para a Sala nº 31, R$ 4.258.475,03 
para a Sala nº 43, R$ 3.006.537,64 para a Sala nº 44, R$ 4.258.475,03 para a Sala nº 53 e de R$ 3.006.537,64 para 
a Sala nº 54, para fins fiscais e tributários; b. à sócia Lorena Jardins, titular de 6.356.270 quotas do capital social da 
Sociedade, no valor total de R$ 6.356.270,00, são transmitidas, neste ato, a título de devolução de capital, por força 
da dissolução da Sociedade e antecipação da partilha, a fração de 87,50% da Sala nº 11 e a fração de 87,50% da 
Sala nº 12 do Empreendimento, objeto, respectivamente, das Matrículas nºs 196.768 e 196.769 do 4º Oficial do Registro 
de Imóveis da Comarca de SP, absolutamente livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, dúvidas, dívidas, penhoras, 
arrestos, sequestros, ações reais ou pessoais reipersecutórias ou hipotecas de qualquer natureza, e, ainda, livres de 
impostos e taxas, exceção feita aos eventuais custos, emolumentos e tributos incidentes sobre as transmissões, 
referidos no “caput” do presente item, sendo atribuído o valor de R$ 3.706.670,61 para a fração de 87,50% da Sala 
nº 11, e de R$ 2.649.599,39 para a fração de 87,50% da Sala nº 12, para fins fiscais e tributários; e c. à sócia Uno, 
titular de 3.027.149 quotas do capital social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, no valor total de R$ 
3.027.149,00, é transmitida, neste ato, a título de devolução de capital, por força da dissolução da Sociedade e 
antecipação da partilha, a Sala nº 32 do Empreendimento, objeto da Matrícula nº 196.773 do 4º Oficial do Registro 
de Imóveis da Comarca de SP, absolutamente livre e desembaraçada de quaisquer ônus, dúvidas, dívidas, penhoras, 
arrestos, sequestros, ações reais ou pessoais reipersecutórias ou hipotecas de qualquer natureza, e, ainda, livre de 
impostos e taxas, exceção feita aos eventuais custos, emolumentos e tributos incidentes sobre a transmissão, referidos 
no “caput” do presente item, sendo atribuído o valor de R$ 3.027.149,00 para a Sala nº 32, para fins fiscais e tributários. 
12. Título Hábil. Por força das deliberações precedentes, nos termos do Artigo 1.105 do Código Civil, ficam os Liquidantes 
expressamente autorizados a celebrar as competentes Escrituras de Dação em Pagamento, para a transferência das 
respectivas Unidades Autônomas às Sócias, e seu posterior registro perante o 4º Oficial do Registro de Imóveis da 
Comarca de SP, para os efeitos de direito. Encerramento: Lavrou lida, aprovada e assinada. SP, 18/02/19. 
Jucesp - 181.327/9-3 em 29.03.19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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1. Data, Hora e Local: Realizada às 14hs do dia 20/07/2018, na sede social, 
em São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, 11.857, 14º andar, 
Brooklin, CEP 04578-908. 2. Presença: Presentes os fundadores e subscri-
tores representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: 
(a) Canadian Solar Energy Holding Limited, sociedade organizada e exis-
tente de acordo com as leis de Hong Kong, com sede em Unit 1520, 15/F, 
Tower 2, Grand Century Place, 193 Prince Edward Road West, Mong Kok, 
Kowloon, Hong Kong, CNPJ/MF nº 26.044.717/0001-29, neste ato devida-
mente representada por seu procurador, Gustavo dos Reis Vajda, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG nº 28.796.493-0 (SSP-SP), e CPF/MF nº 
223.519.538-51, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com escritório na 
Avenida das Nações Unidas, 11.857, 14º andar, Brooklin, CEP 04578-908; e 
(b) Canadian Solar UK Projects Ltd., sociedade organizada e existente de 
acordo com as leis da Inglaterra e do País de Gales, com sede em 1 Lumley 
Street, Londres, W1K 6TT, CNPJ/MF nº 22.670.994/0001-96, neste ato devi-
damente representada neste ato devidamente representada por seu procura-

3. Mesa: Presidente 
- Gustavo dos Reis Vajda; Secretário - Ricardo Ivan Valente Lee. 4. O Sr. 
Presidente declarou instalada a Assembleia e informou que, como já era do 

sociedade por ações sob a denominação de Salgueiro Solar Holding S.A., na 
forma do projeto de Estatuto Social que se achava sobre a mesa. Passou-se, 
então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo 
aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à 
Ata desta Assembleia como seu Anexo I. 5. Informou o Sr. Presidente que 
sobre a mesa encontravam-se igualmente os Boletins de Subscrição do ca-
pital social, que passam a fazer parte integrante da presente Ata como seus 
Anexos II e III, já assinados pelos respectivos acionistas, que subscreveram 
a totalidade do capital da Companhia conforme segue: (a) a acionista Cana-
dian Solar Energy Holding Limited subscreveu o montante de R$ 50,00, em 
moeda corrente nacional, representado por 50 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, integralizando, neste ato, o montante de R$ 10,00; e (b) 
a acionista Canadian Solar UK Projects Ltd subscreveu o montante de R$ 
50,00, em moeda corrente nacional, representado por 50 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Em seguida, foi feita a leitura do extrato 
bancário que demonstra a realização da importância correspondente a 10% 
do capital social subscrito, sendo que o restante será integralmente integrali-
zado em até 180 dias da constituição. Uma vez atendidos os requisitos preli-
minares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei nº 6.404/76, conforme alte-
rada, o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia, de pleno direito. 6. 
Passou-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social, à eleição dos membros 
da Diretoria, tendo sido eleitos pelos senhores acionistas fundadores, por 
unanimidade, os Srs. (a) Gustavo dos Reis Vajda, brasileiro, casado, enge-
nheiro, RG nº 28.796.493-0 (SSP-SP), e CPF/MF nº 223.519.538-51, resi-
dente e domiciliado em São Paulo/SP, com escritório na Avenida das Nações 
Unidas, 11.857, 14º andar, Brooklin, CEP 04578-908, como Diretor Presiden-
te; e (b) Ricardo Ivan Valente Lee, português, RNE nº V807809-I, CPF/MF 

das Nações Unidas, 11.857, 14º andar, Brooklin, CEP 04578-908, como Di-

 conhecem plenamente 
a legislação e não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei 
que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração 
de Companhias empresárias; (ii) preenchem os requisitos previstos na regu-
lamentação acima referida; e (iii) renunciam ao recebimento de remuneração 
da Companhia. 7. -

-
centes necessárias à sua constituição e registro perante os órgãos compe-
tentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão 

8. Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 20 de julho de 
2018. Gustavo dos Reis Vajda – Presidente; Ricardo Ivan Valente Lee – 
Secretário; Canadian Solar Energy Holding Limited p.p. Gustavo dos Reis 
Vajda – Procurador; Canadian Solar UK Projects Ltd. p.p. Gustavo dos 
Reis Vajda – Procurador. Diretores Eleitos: Gustavo dos Reis Vajda - Di-
retor Presidente; Ricardo Ivan Valente Lee – Diretor. Advogado Responsá-
vel: Natália de Pasqual Terçarioli Ramos – OAB/SP: 320.328. JUCESP nº 
3530051932-9 em 01/08/2018. Anexo I - Estatuto Social - Denominação 
Social e Duração - Artigo 1º - A Companhia operará sob a denominação de 
Salgueiro Solar Holding S.A. e será regida pelo disposto no presente Esta-
tuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Sede Social - Artigo 2º - A 
Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na Avenida das Nações 
Unidas, 11.857, 14º andar, Brooklin, CEP 04578-908, podendo abrir e encer-

-
te deliberação da Diretoria. Objeto Social - Artigo 3º - A Companhia tem por 
objeto social a participação no capital social de outras sociedades. Duração 

- Artigo 4º - O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capital 
Social e Ações - Artigo 5º - O capital social é de R$ 100, representado por 
100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º - Cada ação or-
dinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais de 
Acionistas. § 2º - O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital 

sujeitando-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do 
valor da prestação em atraso. § 3º
em débito, a Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 
6.404/76. § 4º – Qualquer transferência de participação direta ou indireta 
detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e 
expresso consentimento da maioria dos acionistas, os quais terão o direito 
de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e con-
dições oferecidas por ou para qualquer terceiro, pelo prazo de 60 dias. Admi-
nistração - Artigo 6º - A administração da Companhia será exercida por 
uma Diretoria, a qual será constituída e exercerá as atribuições e os poderes 
conferidos em lei, nas disposições do presente Estatuto Social, sendo veda-
da a delegação de tais atribuições e poderes a qualquer outro órgão. Direto-
ria - Artigo 7º - A Diretoria será composta por 02 Diretores, sendo um Diretor 

-
sembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um será necessariamente 
designado pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. § 1º – As pes-
soas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter notória capa-
cidade e experiência, compatível com as posições e funções para as quais 
foram designadas. § 2º – O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 
anos, admitida à reeleição. Os Diretores serão investidos nos seus respecti-
vos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Re-
gistro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 3º
mandatos, permanecerão em suas posições até a eleição ou investidura dos 
novos Diretores. Artigo 8º – A Diretoria terá os poderes e deveres atribuídos 
pela lei e por este Estatuto Social, para a prática de todos os atos necessá-
rios à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os atos ne-
cessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por 
disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assem-
bleia Geral. Artigo 9º – A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) to-
mar todas as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, 
metas e estratégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos soli-

-
ceiras da Companhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expan-
são e modernização da Companhia, planos de investimento, Orçamento 
Básico (inclusive os reajustes conjunturais), estratégias de marketing, planos 
de vendas e planos de hedge; e (v) contratar empregados de qualquer natu-

de cargos e salários da empresa, e demiti-los, observadas as normas inter-
nas vigentes. Artigo 10 - A Companhia será representada ativa e passiva-
mente, em juízo ou fora dele mediante assinatura de qualquer de seus Dire-
tores. Artigo 11 - Somente os Diretores poderão praticar os seguintes atos: 
(i) endosso de cheques, para depósitos na conta bancária da Companhia; (ii) 

assinatura de correspondências que criem responsabilidades e obrigações 
para a Companhia. Artigo 12 - A outorga de mandato pela Companhia pode-
rá ser feita pela assinatura de qualquer Diretor, sendo que a procuração cor-
respondente estabelecerá expressamente os poderes conferidos e, exce-

ad judicia), o 
prazo de validade, o qual não poderá ser superior a 01 ano. Artigo 13 - A 

administradores nos lucros da Companhia. Artigo 14 - A Diretoria reunir-se-á 
sempre que necessário e as suas reuniões serão presididas pelo Diretor-Pre-
sidente, ou na ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo 
entre os Diretores presentes na reunião. § 1º - As reuniões serão sempre 
convocadas pelo Diretor Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de 
necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal - Artigo 15 - A Compa-
nhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, o qual 
poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que repre-
sentem, no mínimo, 10% das ações com direito a voto. § 1º - O Conselho 
Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, 

quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 2º - Os mem-
bros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, 
pelo respectivo suplente. § 3º - Em caso de vacância do cargo de membro do 
Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma do Parágrafo 
1o deste Artigo. 
outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do cargo quando o membro 
do Conselho Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões 
consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício social. § 5º - Os mem-

pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se es-
tiverem no efetivo exercício das funções. § 6º - O Conselho Fiscal terá os 
poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Assembleias 
Gerais - Artigo 16 - A Assembleia Geral reunir-se-á: (i) Ordinariamente, nos 
quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deli-
berar sobre as matérias previstas em lei. (ii) Extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos 
acionistas. Artigo 17 - Compete privativamente à Assembleia Geral, dentre 
outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição 
dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b) apreciação das contas 

suspensão do exercício dos direitos de acionista mencionados no artigo 120 
da Lei n° 6.404/76; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem 
para a formação do capital social; (e) aprovação dos procedimentos e política 
interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18 - A As-
sembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente, observadas as dis-
posições legais aplicáveis. Artigo 19 -
dos na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da 
Assembleia Geral, a ordem do dia explicitada e, no caso de reforma do Esta-
tuto, a indicação da matéria. Parágrafo Único - A primeira convocação da 
Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15 dias de antecedência, 

-
-

cedência mínima de 05 dias. Artigo 20 - A mesa que dirigirá os trabalhos da 
Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou seu substituto, e 
secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 21 - Os acio-
nistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral pessoalmente ou por repre-
sentante legal constituído há menos de 01 ano e que seja acionista, adminis-
trador da Companhia ou advogado. § 1º - Para os efeitos deste artigo, não 
poderão ser constituídos como representantes de acionistas membros efeti-
vos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. § 2º - Para ser admitido a partici-
par da Assembleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, 

-
dade, espécie e classe das ações de que for titular. § 3º - Se o acionista se 

-
rá este provar essa qualidade, apresentando ao Presidente da Mesa os do-
cumentos que o credenciem. § 4º - A relação dos representantes credencia-
dos, acompanhada dos competentes instrumentos de mandato e de outros 
documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação 

Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22 - Salvo pelas 
matérias em que a Lei de S.A. exigir maior quorum, as deliberações nas As-

-
nistas que representem, pelo menos, 50% mais um do total de ações com 
direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23 - Dos trabalhos e delibe-
rações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo 
Presidente, Secretário, e pelos acionistas presentes, que representem, no 
mínimo, o quorum necessário para as deliberações tomadas. Parágrafo Úni-
co - A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de su-
mário dos fatos, inclusive no que toca a eventuais dissidências e protestos. 
Exercício Social, Balanço e Lucros - Artigo 24 - O exercício social terá 
duração de 01 ano, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 
25

Artigo 
26 – O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para 
a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capital social; e 
(ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajus-
tado aos acionistas, observado o disposto na Lei das S.A. Parágrafo Único 

- O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do 
artigo 9°, § 7° da Lei 9.249/1995, bem como da legislação e regulamentação 
pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integran-
do tal valor o montante dos dividendos obrigatórios distribuídos pela Compa-
nhia para todos os efeitos legais. Liquidação, Dissolução e Extinção - Ar-
tigo 27 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos 
casos previstos em lei. Parágrafo Único - A Assembleia Geral nomeará o 
liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a insta-
lação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquida-
ção. São Paulo, 20 de julho de 2018. Gustavo dos Reis Vajda – Presidente; 
Ricardo Ivan Valente Lee – Secretário; Canadian Solar Energy Holding 
Limited p.p. Gustavo dos Reis Vajda – Procurador; Canadian Solar UK 
Projects Ltd. p.p. Gustavo dos Reis Vajda – Procurador. Diretores Eleitos: 
Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente; Ricardo Ivan Valente Lee – 
Diretor. Advogado Responsável: Natália de Pasqual Terçarioli Ramos – 
OAB/SP: 320.328

Ata da AGC em 20/07/2018

Salgueiro Solar Holding S.A.
CNPJ/MF nº 31.082.473/0001-09

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Five8 2016 Empreendimento Imobiliário S/A., 

constituída em 28/04/2016, transformada em sociedade por ações conforme 
1º Alteração contratual datada em 31/10/2016, tem por objeto o propósi-
to especifico, conforme Estatuto Social: (a) o loteamento, na forma da Lei 
6.766/79, de empreendimento imobiliário denominado “Presidente Pruden-
te Damha IV” (“Empreendimento”) a ser realizado no imóvel localizado em 
Presidente Prudente/SP, Objeto da matricula nº 71.395, do 2º oficial de re-

gistro de imóveis e Anexos de Presidente - SP (“Imóvel”); (b) a implantação 
das obras de infraestrutura, manutenção e edificação do empreendimento 
que será desenvolvido no imóvel; (c) a alienação dos futuros lotes ou uni-
dades integrantes do empreendimento; (d) a administração da carteira de 
recebíveis decorrentes do empreendimento; e (e) a alienação das futuras 
unidades autônomas integrantes do empreendimento. Apresentação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
e são apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 

Five8 2016 Empreendimento Imobiliário S/A. - CNPJ nº 24.693.172/0001-56 - NIRE 35.300.499.701
Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Relatório da Diretoria aos Acionistas: Srs. acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
findo em 31/12/2018, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, permanecendo esta Diretoria ao inteiro dispor dos Srs. Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem. São Paulo, 26/03/2019. A Diretoria

Demonstração do Resultado
  2018 2017
Receita Líquida de Imóveis Vendidos  14.344.908 7.401.699
Custo de Imóveis Vendidos  (9.164.712) (4.250.294)
Lucro Bruto  5.180.196 3.151.404
Despesas Operacionais  (1.944.508) (1.671.536)
Despesas Comerciais  (1.152.506) (702.016)
Despesas com Propagandas  (95.196) (69.197)
Despesas com Marketing  (77.968) (145.243)
Despesas com Comissões  (762.286) (215.690)
Despesas com Stand de Venda  (217.057) (271.886)
Despesas Administrativas  (788.203) (1.176.189)
Despesas Gerais Administrativas  (676.692) (1.049.703)

Depreciações/Amortizações  - -
Despesas Tributárias  (96.512) (123.327)
Outras Despesas Operacionais  (15.000) (3.159)
Resultado Financeiro  (3.798) 206.669
Despesas Financeiras  (24.729) (16.138)
Receitas Financeiras  20.931 222.807
Resultado Operacional  3.235.688 1.479.868
Resultado do Exercício Antes 
 da Provisão do IRPJ E CSLL.  3.235.688 1.479.868
Contribuição Social  (161.705) (102.249)
IRPJ  (276.276) (177.503)
Resultado Líquido do Exercício  2.797.706 1.200.116

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
  Capital Social Capital a Integralizar Reserva Legal Lucro/Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro 2016  17.201.000 (4.868.277) - (934.766) 11.397.957
Integralização de Capital  - 332.722 - - 332.722
Lucro / Prejuízo do Período  - - - 1.200.116 1.200.116
Ajustes Exercícios Anteriores  - - - 341.993 341.993
Saldos em 31 de Dezembro de 2017  17.201.000 (4.535.556) - 607.343 13.272.787
Integralização de Capital  - 2.400.000 - - 2.400.000
Lucro / Prejuízo do Período  - - - 2.797.706 2.797.706
Constituição de Reserva  - - 139.885 (139.885) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2018  17.201.000 (2.135.556) 139.885 3.265.163 18.470.493

Demonstração do Fluxo de Caixa  2018 2017
Resultado do Exercício  2.797.706 1.200.116
(+/-) Itens Que Não Afetam o Caixa Operacional
Provisão para Garantia  90.770
Ajustes Exercícios Anteriores  - 341.993
  90.770 341.993
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
(Aumento) Redução no Ativo
Promitentes  (4.811.554) -
Estoque - Imóveis em Construção  (2.992.311) (6.875.589)
Adiantamentos a Fornecedores  - (9.981)
Tributos Diferidos e/ou a Compensar  202.060 621
Despesas Antecipadas  262.705 (444.510)
Outros Créditos  11.829.708 (1.281.152)
Aumento (redução) no Passivo
Fornecedores  (69.245) 39.229
Contas a Pagar  (7.573.117) (94.075)
Obrigações Tributárias  340.282 4.611.760
Adiantamento de Clientes  (3.002.384) -
Salários, Férias e Encargos Sociais  - 180
(=) Caixa Líquido das Atividades Operacionais  (5.813.855) (4.053.517)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Recebimentos para Integralização Capital/AFAC  2.400.000 332.722
(=) Caixa Líquido Atividades Financiamentos  2.400.000 332.722
(=) Aumento / (redução) Líquido de Caixa  (525.379) (2.178.686)
Caixa no Início do Período  3.016.899 5.195.586
Caixa no Final do Período  2.491.520 3.016.899
(=) Aumento / (redução) Líquido de Caixa  (525.379) (2.178.686)
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei 6.404/76 (“Lei 
das S/A”) e suas alterações. 2. Ativo e Passivos (Circulantes e Não Cir-
culantes): Demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando 
aplicável, as variações monetárias e os encargos correspondentes. 3. Pa-
trimônio Líquido: a) Na 1º Alteração contratual registrado em 29/12/2016, 
foi aprovado o aumento de Capital Social da companhia de R$ 1.000,00, 
dividido em 1.000 (ações) ordinárias Classe A, para R$ 17.201.000,00, ou 
seja, um aumento de R$ 17.200.000,00, mediante emissão de 16.200 novas 
ações nominativas, sendo: (a) 4.000 ações ordinárias classe A ao preço de 
emissão R$ 1.250,00 cada; (b) 5.000 ações ordinárias classe B ao preço de 
emissão de R$ 1.000,00 cada uma; e (c) 7.200 ações preferenciais ao preço 
de emissão equivalente ao seu valor nominal, qual seja de 1.000,00. Cada 
ação, subscritas e parcialmente integralizadas pelos acionistas, restando o 
saldo de capital a integralizar de R$ 2.135.555,54.

 Administração A Diretoria
Michelle Alves Gonçalves - Contadora - CRC SP 237.102/O-2

Balanços Patrimoniais: Ativo  Nota 2018 2017
Circulante  2 19.357.521 24.373.510
Caixa e Equivalentes de Caixa   2.491.520 3.016.899
Promitentes Compradores de Imóveis   4.811.554 -
Tributos Diferidos e/ou a Compensar   - 202.060
Imóveis em Construção   10.287.188 7.294.877
Adiantamentos a Fornecedores   9.981 9.981
Despesas Comerciais a Apropriar   295.215 557.920
Outros Créditos   1.462.063 13.291.772
Total do Ativo   19.357.521 24.373.510

Balanços Patrimoniais: Passivo  Nota 2018 2017
Circulante  2 887.028 11.100.723
Fornecedores   266.751 335.996
Obrigações Tributárias   484.007 143.725
Obrigações Trabalhistas / Previdenciárias   2.004 2.004
Contas a Pagar e Outras Obrigações   134.266 10.618.997
Patrimônio Líquido  3 18.470.493 13.272.787
Capital Social   17.201.000 17.201.000
Capital Social a Integralizar   (2.135.556) (4.535.556)
Reserva Legal   139.885 -
Lucros / Prejuízos Acumulados   3.265.163 607.343
Total do Passivo e Patrimônio Líquido   19.357.521 24.373.510

Balanços Patrimoniais

Ativo 2018 2017
Circulante 166.263 286.444 
 Caixa e equivalentes de caixa 7.079 -
 Partes relacionadas - 107.942
 Tributos a recuperar 4.276 4.276
 Dividendos a receber 154.908 174.226
Não circulante 3.081.730 2.003.133
 Partes relacionadas 800.000 -
 Investimento 2.215.230 2.003.133
 Outros créditos 66.500 -
Total do ativo 3.247.992 2.289.577

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante 447.685 14.977
 Obrigações tributárias 9.893 -
 Dividendos a pagar 154.908 -
 Partes relacionadas 282.885 14.977
Não circulante: Partes relacionadas 755.345  -
Total do passivo 1.203.030 14.977
Patrimônio líquido 2.044.962 2.274.600
 Capital social 1.654.469 1.654.469
 Reservas de lucros 390.493 620.131 
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.247.992 2.289.577

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em reais

Demonstrações do Resultado - Em reais 2017 2018

Receita 30.160 114.218

Despesas (receitas) operacionais

 Despesas gerais e administrativas (127.665) (7.979)

 Resultado de equivalência patrimonial 245.842 522.889

Lucro operacional 148.337 629.128

 Reservas de lucros
  Capital Social Reserva Legal Retenção de Lucros Lucros Acumulados Total
Em 05 de julho de 2017
 Integralização de capital social 1.654.469 - - - 1.654.469
 Lucro líquido do exercício - - - 620.131 620.131
 Destinações do lucro líquido
   Constituição de reserva para retenção de lucros - - 620.131 (620.131) -
Em 31 de dezembro de 2017 1.654.469 - 620.131 - 2.274.600
 Lucro líquido do exercício - - - 147.333 147.333
 Destinações lucro líquido: Constituição reserva legal - 7.367 - (7.367) -
   Dividendos mínimos obrigatórios - - - (41.990) (41.990)
   Dividendos adicionais - - (334.981) - (334.981)
   Constituição de reserva para retenção de lucros - - 97.976 (97.976)  -
Em 31 de dezembro de 2018 1.654.469 7.367 383.127 - 2.044.962 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em Reais

   2017 2018

 Despesas fi nanceiras (1.004) -

Resultado fi nanceiro (1.004) -

Lucro antes do I.R. e da contribuição social 147.333 629.128 

 Imposto de renda e Contribuição social - (8.997)

Lucro líquido do exercício 147.333 620.131

Flávio Pereira de Barros - Diretor Presidente
Contadores: Durvalino Corrêa Junior - CRC 1SP222726/O-0; ValorUp Contabilidade Ltda. - CRC 2SP028584/O-2

CONIP - INVESTIMENTOS, PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS S/A
CNPJ/MF Nº 28.444.506/0001-09

Demonstrações Financeiras do exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em reais
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Edital de 1° e 2° Praças de bem imóvel e de intimação dos executados DINO VITTI CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA (CNPJ nº 43.456.763/0001-54),
na pessoa de seu representante legal, DINO LEITE VITTI (CPF n° 039.269.908-72), e ESPOLIO DE GLORIA JARDIM VITTI, na pessoa de seu representante legal,
e cientificação de eventual credor hipotecário, eventuais proprietários e credores, Condomínio Edifício Velazquez, Maria Aparecida Vieira, Elisa Maria Rocha de Lima
Romero, e eventuais interessados. A Dra. Mônica Di Stasi Gantus Encinas, MM Juiza de Direito da 3º Vara Civel do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma
da Lei. FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Leilão/Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo
processam-se os autos da ação Ordinária em fase de Execução, ajuizada por VALENTIM VIDEIRA, Processo n° 1018221-84.1995.8.26.0100 (antigo nº
583.00.1995.810237-8), tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se
encontra e as praças serão realizadas por meio eletrônico, com fulcro nos artigos 886 a 903 do Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM
1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e artigo 250 e seguintes das normas de serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A 1ª Praça terá início no dia 22/04/2019 às 14:00 horas e término dia 25/04/2019 às 14:00
horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da
avaliação em 1ª Praça, fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 25/04/2019 às 14:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará
em 20/05/2019, às 14:00 horas. Em 2ª praça a arrematação poderá se dar por qualquer valor, ainda que inferior a avaliação e desde que não se trate de inferior a
60% (sessenta por cento) do valor da avaliação (atualizada pelos indices adotados pelo TJSP desde o laudo), na forma do art. 13 do provimento CSM 1625/2009 ou
de 80% (oitenta por cento) do valor de avaliação atualizada, caso se trate de imóvel de incapaz, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o art.
891, § único do Novo CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de
São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão pôr conta
do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas com transferência, incluindo taxas e emolumentos
cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código
Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/
ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da
arrematação e da comissão será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo,
informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista
no art. 695 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco
por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, e art. 17 do provimento CSM
1.625/2009, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-
6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por
determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Se a praça for de diversos bens ou houver mais e um laçador,
terá preferência aquele que se propuser a arremata-los todos, em conjunto, oferecendo para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os
demais, preço igual ao maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para ele. Descrição do bem: IMÓVEL DESCRITO NA
Matrícula nº 14.662 do 16º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP: Um terreno, na Rua Um, na Chácara denominada Ribeiro, na Vila Mangalot, 31º
Subdistrito – Pirituba, que assim se descreve e caracteriza: de quem da área olha para a Rua Um, lado direito está distante 324,30 m do ponto da Estrada de Pirituba,
medindo 235,70m, mais ou menos, de frente para a referida Rua Um, rumo S.W. 2º 30’, até encontrar o valo da divisa com o Dr. Ramos e Silva Júnior, aí virando à
esquerda segue por esse valo na extensão de 66,00 m, mais ou menos confinando com o mesmo Dr. Ramos e Silva Júnior, até encontrar o ponto de intersecção desse
valo, com a reta paralela na Rua Um (frente do imóvel), e atualmente também com uma praça sem nome, e, dobrando à esquerda segue pela referida reta paralela
na Rua Um, na extensão de 288,50 m, mais ou menos, no rumo S.W.3º, confinando com o restante dos terrenos de Francisca Lissandrello, até dobrar à direita em ângulo
reto rumo S.W. 87º na extensão de 15,00 m, dobra à esquerda em ângulo reto por uma reta de 25,70 m, no rumo de S.W. 3º e novamente à esquerda em ângulo reto
S.E. 87º na extensão de 75,00 m, até o ponto de partida, fechando o perímetro sobre a linha divisória da Rua Um, perfazendo uma área de 14.700,00 m², ficando aqui
esclarecido que a metragem correta dos fundos é de 228,05m. Consta no laudo de avaliação que o imóvel é constituído de terreno e duas construções residenciais,
sem valor comercial. O terreno possui frente de 234,61m, lado direito (de quem da rua olha o imóvel) de 61,36 m, lado esquerdo (de quem da rua olha o imóvel) de
72,76 m, fundos de 253,39 m e área de 14.487,48m². Contribuinte nº 078.429.0076-0. Avaliação R$ 10.180.000,00 (05/2015), valor que será atualizado até a data
da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Consta do Av. 3 da matrícula que a Rua Um, tem atualmente a denominação de Rua General Lauro
Cavalcanti de Farias. Conforme R. 13 consta desta matrícula que a proprietária “Dino Vitti Construtora e Incorporadora Ltda, transmitiu metade ideal do imóvel à
“SOUEN & NAHAS” CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA. Conforme Av. 14 consta desta matrícula que a metragem correta dos fundos do imóvel é de
228,05m. Conforme R. 15 consta desta matrícula a penhora exequenda. Conforme Av.17 consta Execução Civil, processo ordem nº 2073-94, movia por Condomínio
Edifício Velazquez contra Dino Vitti Construtora e Incorporadora e outros, em trâmite pela 3º Vara Cível de Guarulhos, foi penhorado para garantia da dívida de R$
1.834.994,67, nos termos da decisão de 06/06/2016, da qual houve a decisão judicial para penhora da fração ideal superior à pertencente ao executado. Conforme
Av.18 consta Ação de Execução Fiscal, nº de ordem 15495905, em trâmite na Vara de Execuções Fiscais Municipais do Foro Vergueiro da Capital/SP, requerida por
São Paulo Secretaria de Negócios Jurídicos contra Dino Vitti Construtora e Incorporadora Ltda-ME, foi penhorada a parte ideal (50%) do imóvel objeto desta matrícula,
sendo nomeada depositária Dino Vitti Construtora e Incorporadora Ltda-ME. Consta no laudo de avaliação que o imóvel é constituído de terreno e benfeitorias, sem
valor comercial. Contribuinte nº 078.429.0076-0. Consta no site da Prefeitura de São Paulo/SP débitos de IPTU para o exercício de 2016 no valor de R$ 228.316,72
e para o exercício atual no valor de R$ 182.351,03 (10/03/2017), e que existem débitos inscritos na Dívida Ativa no valor de R$ 2.697.229,52 (21/12/2016). Conforme
Av.19 consta que nos autos da Ação Trabalhista, nº ordem 25-2956-2000, movida por Maria Aparecida Vieira, em tramite pela 25º Vara do Trabalho, a parte
correspondente a 50% foi penhorado para garantia da dívida no valor de R$ 50.000,00. Conforme Av.20 consta que nos autos da Ação de Execução fiscal processo
nº 5943913, movida pela Procuradoria do Município de São Paulo, a metade ideal objeto desta matricula de Souen & Nahas Construtora e Incorporadora, foi penhorado
para garantia da dívida no valor de R$ 331.454,36. Conforme Av.21 consta que nos autos da Ação de Execução fiscal processo nº 12788312, movida pela Procuradoria
do Município de São Paulo, a metade ideal objeto desta matricula de Souen & Nahas Construtora e Incorporadora, foi penhorado para garantia da dívida no valor de
R$ 151.646,58. Conforme Av.22 consta que nos autos da Ação de Execução fiscal processo nº 12788012, movida pela Procuradoria do Município de São Paulo, a
metade ideal objeto desta matricula de Souen & Nahas Construtora e Incorporadora, foi penhorado para garantia da dívida no valor de R$ 570.787,46. Conforme Av.23
consta penhora da metade ideal o 50% do imóvel de propriedade de Dino Vitti Construtora e Incorporadora Ltda-ME, foi penhorada para garantia de dívida de R$
4.912.492,90. Conforme Av.24 consta que nos autos da Ação de Execução fiscal processo nº 06063912, movida pela Procuradoria do Município de São Paulo, a metade
ideal objeto desta matricula de Souen & Nahas Construtora e Incorporadora, foi penhorado para garantia da dívida no valor de R$ 276.144,24. Conforme Av.25 consta
que nos autos da Ação de Execução Civil, processo nº 0093193-27.2004.8.26.0100, movida por Elisa Maria Rocha de Lima Romero e outros, em tramite pela 22ª Vara
Cível do Foro Central/SP, foi penhorado para garantia da dívida de R$ 467.827,12. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar proposta de
pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não
suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC).
PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento
sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face
do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do
CPC). Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial,
que nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo
antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento, acompanhada
de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste
caso, deverão o(s) executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais
dos executados e dos respectivos patronos. Consta dos autos o direito de preferência da terceira interessada, Souen & Nahas Construtora e Incorporadora Ltda, na
arrematação do imóvel, já que não é parte nesta ação, participando em igualdade de condições com os demais interessados. Eventuais débitos de condomínio pendentes
e não pagos por meio desta ação judicial deverão ser suportados pelo arrematante. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento. Será o presente Edital,
por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo/SP, 01 de abril de 2019. Mônica Di Stasi Gantus Encinas - Juiza de Direito

EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL – EXERCÍCIO DE 2019 - A FEDERAÇÃO
DOS SINDICATOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO,
inscr. no Reg. Civil das PJ. do 1º Cartório de Reg. de Tít. e Doc.de SP, com sede a rua
Silveira Martins, n. º 53, 2º and, CEP n º 01019-000, Pç. da Sé, São Paulo (SP), tel. (11)
3107-7880, CNPJ n º 61.194.478/0001-94, Código de Enquadramento Sindical nº
000.013.292.00000-8, neste ato representado pelo Presidente da Diretoria Executiva LINEU
NEVES MAZANO, notifica à Fazenda do Estado de São Paulo, que deverá proceder ao
desconto correspondente à 15%, nos termos do art. 589, inc. II da CLT, de um dia de
trabalho de todos os servidores públicos CLT do Estado de São Paulo, da Administração
Direta, a titulo de Contribuição Sindical estabelecida no art. 8º, Inc. IV, da CF/88, c/c art.
149, bem como com base na decisão judicial proferida nos autos do processo n.º 0025195-
57.2002.8.26.0053, em trâmite pela V. 13ª Vara da Fazenda Pública do Estado de São
Paulo, na folha de pagamento de março de 2019, e recolhido, exclusivamente, através da
Guia de Recolhimento da C.E.F., até 30-04-2019. O não cumprimento dos procedimentos
e prazos estabelecidos na legislação supramencionada sujeitará os órgãos ora CITADOS
e seus respectivos responsáveis legais, às penalidades previstas no art. 600 da CLT, art.
7º da Lei 6.986/82, como também na L.C. 101 de 04-05-2000. São Paulo (SP), 28 de março
de 2019. (ass.) LINEU NEVES MAZANO – PRESIDENTE DA DIRETORIA EXECUTIVA.

02, 03 e 04/04

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1029076-87.2016.8.26.0100. O Dr. Fernando Antonio
Tasso, Juiz de Direito da 15 ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber
a Sociedade Técnica de Elastômeros Stella, CNPJ 61.415.824/0001-17, na pessoa de seu
representante legal, que ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO
PAULO S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
49.366,12 (03/2016), correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem
a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referentes aos débitos das faturas de fornecimento
de energia elétrica do imóvel situado na Rua Doutor Vital Brasil, nº 250, Vila Santa Luzia,
São Bernardo do Campo, SP, Cliente: 10003796 - instalação MTE0004332. Estando a
executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecerem embargos, facultando as executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo 11 de março de 2019.          B 02 e 03/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031958-59.2015.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
OSMAR BARROSO NASCIMENTO, CPF 215.766.128-05, que Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 30.578,87 (06/2015), corrigidos e acrescidos de
encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas
de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referentes ao
débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Nuno Vaz
Pinto, nº 34, Jardim Eliana, São Paulo/SP, cliente: 0021379137- instalação: 201072304.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de
fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS.          B 02 e 03/04

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

VAGNER SEVERINO FEITOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONTROLADOR DE ACESSO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/11/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ LINO FEITOSA E DE FRANCISCA SEVERINO FEITOSA.
ALESSANDRA OLIVEIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE
CAIXA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/07/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MOACÍ OLIVEIRA DOS SANTOS E DE ACÁCIA MARIA OLIVEIRA
DOS SANTOS.

FELIPE RAFAEL DE OLIVEIRA SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/09/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE LAUDERI RAFAEL DE SOUZA E DE ROSILDA JULIA DE OLIVEIRA. RENATA
CRISTINA DE SOUZA FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA
EM GUARULHOS, SP NO DIA (20/02/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA GUARULHOS, SP, FILHA DE
EMERSON BRITO FERREIRA E DE IRANEIDE ANDRÉ DE SOUZA FERREIRA.

EDILSON CARDOSO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO POLICIAL MILITAR, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (01/12/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO ITAQUAQUECETUBA, SP, FILHO DE
EDUARDO CARDOSO E DE ELIZETE VITORIANO DOS SANTOS. RUTE PENHA DA SILVA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CONSULTORA DE VENDAS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(07/12/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDGAR
GOMES DA SILVA E DE NEUZA PENHA DA SILVA.

JHONATHAN BESERRA SODRÉ MONTES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/10/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ RONALDE SODRE MONTES E DE IRANETE
BESERA DA SILVA MONTES. GIOVANNA OLIVEIRA BATISTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
SUPERVISORA DE BACKOFFICE, NASCIDA EM GUARULHOS, SP NO DIA (22/06/1997), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE WANDERLEY TADEU BATISTA E DE
ALESSANDRA OLIVEIRA BARBOSA.

GERALDO ALUISIO TEIXEIRA, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (22/05/1958), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE WALDEMIRO JOSE TEIXEIRA E DE MARIA ANTONIA TEIXEIRA. ROSANGELA
APARECIDA CARNEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA
EM CAMPANHA, MG NO DIA (07/12/1961), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE LUIZ VICENTE CARNEIRO E DE ARTINA DA CONCEIÇÃO CARNEIRO.

VALDEILSON FERREIRA MATOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO
EM JEQUITINHONHA, MG NO DIA (24/05/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE HILDELBRANDO COSTA MATOS E DE VALDELICIA CHAVES MATOS.
ANDRESSA CAMILLO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (23/06/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE ALFREDO CRUZ SILVA E DE ANA LUCIA CAMILLO.

ANDERSON REINALDO LUCIANO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/11/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE CLEIDO OLAVIO LUCIANO E DE CLEONICE GARCIA REINALDO LUCIANO.
JACQUELINE DA SILVA OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (07/02/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE FRANCISCO JULIÃO DE OLIVEIRA E DE MARIA JOSINEIDE DA SILVA OLIVEIRA.

BRANAVE S/A. TRANSPORTES FLUVIAIS
C.N.P.J/MF.: 93.032.738/0001-11 - N.I.R.E:- 35.300.132.289

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os Senhores Acionistas desta Sociedade, para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, a ser 
realizada no dia 29/04/2019, às 10:00 horas na sede social na Avenida Paulista, 460 – 18º Andar, São Paulo, Capital, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Aprovação das Demonstrações Financeiras e Balanços Patrimoniais 
encerrados em 31/12/2018; b) Eleição dos membros da Diretoria; c) Fixação dos honorários da Diretoria; d) Outros 
assuntos do interesse geral. As Demonstrações Financeiras e os Balanços Patrimoniais estão a disposição dos 
acionistas na sede social. São Paulo, 29/03/2019. RONALDO ANDRES JEFFREY SMITH

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ/MF nº 25.116.715/0001-35 e NIRE nº 35.300.492.846 -  (“Companhia”)

Proposta de Administração
São Paulo, 31/03/2019. Os Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia, comunicam que em 31/03/2019, sucessi-
vamente às publicações nos jornais “DOESP e no “O Dia SP”, nos quais foram publicadas e disponibilizadas na plataforma de 
apresentação via web da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, as informações requeridas pelo artigo 133 da Lei 6404/76 
e, em conformidade com o artigo 21, inciso VI da Instrução CVM 480/09, apresentam a presente Proposta da Administração 
sobre as matérias constantes na ordem do dia da: 1) AGO/E da Companhia, prevista para ser realizada até a data de 30.04.2019 
(“AGOE 2019”), às 10h30min, na sede da Companhia, localizada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 
81 (parte), Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04544-051. 2) Fica desde já ressaltado que a presença da totalidade dos 
acionistas dispensará as providências de praxe e despesas da Companhia com publicação de Edital de Convocação. Assim, em 
sede de AGO: I. Item da Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, o Balanço Patrimo-
nial e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018, acompanhados 
das respectivas Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes, quando assim emitidas; A Propos-
ta da Administração da Companhia é pela aprovação do Relatório de Administração, bem como das Demonstrações Financei-
ras ao exercício de 2018, acompanhadas de suas respectivas notas explicativas e do parecer de auditores independentes, que 
aprovaram o balanço de 2018. II. Item da Ordem do Dia: discutir e deliberar sobre o resultado apurado no exercício 
de 2018, conforme Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do respectivo exercício, bem como defi nir 
a Destinação dos Lucros apurados. Em decorrência dos resultados apresentados pela Companhia no exercício de 2018, os 
Administradores vêm propor aos acionistas que não ocorra a distribuição de lucros relacionada ao exercício encerrado em 
31/12/2018, posto a ausência de lucro apurado neste período. E, em AGE: III. Item da Ordem do Dia: eleger os Membros 
do Conselho de Administração; Tendo em vista o término do mandato dos atuais membros do Conselho de Administração 
da Companhia, eleger novos membros substitutos. IV. Item da Ordem do Dia: demais assuntos de interesse dos acio-
nistas. Sem mais para o momento, informamos que todos os documentos relacionados às deliberações da AGOE 2019 esta-
rão disponíveis na sede da Companhia a partir de 31/03/2019, inclusive o quanto publicado perante os jornais “DOESP” e “O 
Dia SP”. Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se façam necessários. Conselho de Administra-
ção e Diretoria - Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006417-12.2015.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA
TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TATIANE DE PAULA MARCANDELLE, Brasileira, CPF 347.583.088-
45, com endereço à Padre Jose Vieira de Matos, 570, apartamento 51-A, Conjunto Habitacional Padre Manoel da
Nobrega, CEP 03590-010, São Paulo - SP, que UILIAN AMORIM LIMA lhe ajuizaram uma AÇÃO DE REINTEGRA-
ÇÃO DE POSSE COM PEDIDO DE LIMINAR, na qual também é réu HUMBERTO FERRAZ DE SOUZA, do imóvel Ato.
66, bloco 6, do Ed. Ocean Park, sito a Rua José Costa de Andrade, nº 103, Cidade Líder, São paulo/SP. Reintegrado
o autor na posse do imóvel, e, estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2019.

39ª Vara Cível do Foro Central da Capital-SP - 39º Ofício Cível. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO 1043744-92.2018.8.26.0100. A Doutora Daniela Pazzeto Meneghine, Juíza de Direito da 39ª Vara
Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SYLVIO AUGUSTO FRANCISCO GALLUCCI (CPF/MF sob
o nº 064.392.768-91), que CONDOMÍNIO CHACARAS RECREATIVAS BEMGE lhe ajuizou uma ação de COBRAN-
ÇA - PROCEDIMENTO COMUM, objetivando a condenação do réu ao pagamento da quantia de R$87.290,02, a
ser atualizada, referentes os débitos condominiais dos meses de 02/2011 até 03/2018, bem como os que se
vencerem no curso da demanda, débitos esse referente o lote nº 28 do condomínio autor, além das custas, despesas
processuais e honorários advocatícios. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a
fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial (artigo, 257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado. NADA MAIS.
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